
Francisco Silva  

- 270 - 

7.3.6 Modelos e planeamento turístico (D1.5) 

A dimensão D1.5 inclui cinco variáveis sobre o modelo turístico apropriado para a região e 

a sua adequabilidade e implementação à realidade do território. Na análise das respostas 

verifica-se a existência de uma significativa heterogeneidade dos dados por variável 

(Quadro 36). 

Todos os grupos de stakeholders apresentam um nível de satisfação bastante moderado, 

tanto com a adequabilidade do modelo de planeamento turístico (média de 2,74), como a 

sua implementação (média de 2,86), e apenas os grupos GR e PL apresentam uma 

avaliação média superior a três nas duas variáveis. 

Quadro 36 | Concordância e indicações sobre o modelo de desenvolvimento turístico da RAA 

D1.5 - Modelos e planeamento turístico ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

11.6 
O modelo de desenv. turístico da RAA definido nos instru-

mentos de planeamento da região  é bastante adequado 
2,56 2,85 2,59 2,87 2,42 2,94 3,26 3,03 2,74 0,85 ** 

11.7 
As entidades responsáveis pela gestão turística na RAA têm 

vindo a implementar o modelo definido no POTRAA 
2,76 2,75 2,91 3,09 2,50 2,50 3,11 3,07 2,86 0,79  

11.8 
O desenv. do turismo na RAA deve privilegiar a garantia 

da sustentabilidade ambiental, sociocultural e económica 
4,73 4,53 4,63 4,60 4,66 4,77 4,50 4,58 4,64 0,54  

11.9 
O modelo de desenv. tur. para a RAA deve ser integrado  e 

estritamente interligado c/ outros ambientes e setores  
4,40 4,36 4,48 4,48 4,63 4,64 4,60 4,42 4,49 0,69  

11.20 
A RAA deve promover o desenv. turístico essencialmente 

nas ilhas com maior potencial turístico 
3,25 3,50 3,42 3,63 3,03 3,23 3,45 3,21 3,33 1,29  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

Realça-se também a elevada concordância com a necessidade do modelo de 

desenvolvimento turístico ter como base o paradigma da sustentabilidade (média de 4,64) 

e de se garantir a interligação com outros setores (média de 4,49). Como se verifica na 

figura 80, existe uma grande concentração dos dados destas variáveis (Q11.8 e Q11.9), 

que apresentam valores de desvio padrão inferiores a 0,7. 

 

Figura 80 | Concordância e indicações sobre o modelo de desenvolvimento turístico da RAA 
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Na primeira variável (Q11.6), sobre a adequabilidade do modelo de planeamento turístico 

da região, destaca-se ainda a existência de diferenças estatísticas significativas entre os 

grupos ONG e GR. Mais uma vez essa diferença decorre essencialmente do grupo GR 

apresentar um nível de satisfação significativamente superior aos restantes (Figura 81). 

Quanto à opinião sobre se a RAA deve promover o desenvolvimento turístico 

essencialmente nas ilhas com maior potencial turístico (Q11.20), verifica-se uma dispersão 

significativa, com um desvio padrão de 1,29 e os dados a estenderem-se por toda a escala 

de avaliação, em quase todos os grupos de stakeholders (Figura 81). Apesar desta 

dispersão de respostas, as opiniões pendem mais para se concentrarem os esforços de 

desenvolvimento turístico nas ilhas com maior potencial, em detrimento de se promover um 

desenvolvimento mais equitativo entre os diversos espaços constituintes da região. 

Q11.6 - O modelo de desenvolvimento turístico da RAA definido 
nos instrumentos de planeamento da região é bastante adequado  

Q11.20 - A RAA deve promover o desenvolvimento turístico 
essencialmente nas ilhas com maior potencial turístico 

 

Figura 81 | Modelo de desenvolvimento turístico e privilegiar o turismo nas ilhas com maior potencial 
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7.3.7 Gestão turística (D1.6) 

O grau de satisfação com a política e gestão turística e com a monitorização da atividade é 

relativamente baixo, com a média dos grupos de stakeholders a variar entre 2,32 e 3,65 

(Quadro 37).  

Quadro 37 | Satisfação com a gestão e monitorização da atividade turística 

D1.6 – Gestão turística ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q  Questão / Variável          σ 

10.20 Política e gestão turística 2,38 3,00 2,32 2,63 2,35 2,65 3,65 2,95 2,60 0,93 *** 

10.26 Monitorização da atividade turística 2,64 2,69 2,83 2,70 2,41 2,65 2,89 2,73 2,70 0,85  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-muito insatisfeito, 2-insatisfeito, 3-nem satisfeito nem insatisfeito, 4-satisfeito, 5-muito satisfeito 

No que se refere à política e gestão turística (Q10.20) verifica-se uma diferença 

estatisticamente significativa entre o grupo GR com a maioria dos outros grupos: ATMT, 

ALT, GT, ONG e I&E. Esta diferença ocorre porque o grupo GR atribui uma avaliação 

significativamente mais elevada que os outros grupos (3,65 de média e 4 de mediana), o 

que é compreensível pois muitos dos inquiridos deste grupo estão ligados diretamente à 

política e gestão turística (Figura 82). 

Apesar de menos pronunciada, também se verifica uma avaliação superior pelo grupo GR, 

no que se refere à satisfação com a monitorização da atividade turística (Q10.26). Nesta 

variável, a mediana é 3 para todos os grupos de stakeholders e, excetuando o grupo GR, a 

distribuição é assimétrica negativa, com um peso significativo dos que expressam uma 

opinião de muito insatisfeito, e nulo ou residual da avaliação muito satisfeito. 

 Q10.20 - Política e gestão turística Q10.26 – Monitorização da atividade turística 

 

Figura 82 | Satisfação com a gestão e monitorização da atividade turística 

Também pela análise das questões 11.10 e 11.18 se conclui que os diversos stakeholders 

do turismo não apresentam grandes níveis de satisfação em relação à gestão turística na 

região, com médias de 2,91 na primeira variável e 3,13 na segunda (Quadro 38). 
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Quadro 38 | Grau de concordância com questões associadas à gestão turística 

D1.6 – Gestão turística ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

11.10 
A gestão do turismo tem sido muito adequada para 

proporcionar o desenvolvimento sustentado da RAA 
2,74 3,31 2,84 3,12 2,31 2,79 3,79 3,08 2,91 0,99 *** 

11.18 
O investimento turístico na RAA está a ser direcionado 

para os seus produtos e mercados estratégicos 
2,98 3,21 3,03 3,34 2,78 3,26 3,89 3,13 3,13 0,95 ** 

11.19 
A RAA deve reforçar significativamente o investimento 

no turismo 
4,43 4,19 4,33 4,33 3,69 4,05 4,25 4,10 4,21 0,79 ** 

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

Mais uma vez se destaca o grupo GR por apresentar uma avaliação significativamente 

mais elevada nas duas questões diretamente relacionadas com a gestão turística (Figura 

83). Na questão 11.10 verificam-se diferenças estatisticamente significativas entre o grupo 

GR com os ATMT, ALT e ONG e entre o ONG e o PL, e na questão 11.18 entre o GR e os 

ATMT, ALT e ONG. 

Q11.10 - A gestão do turismo tem sido muito adequada 

para proporcionar o desenvolvimento sustentado da RAA  

Q11.18 – O investimento turístico na RAA está a ser dire-

cionado para os seus produtos e mercados estratégicos 

 

Figura 83 | Grau de concordância com questões associadas à gestão turística 

Na questão 11.19 também existem diferenças significativas entre grupos, mas neste caso é 

o grupo ONG que se destaca, sendo o que apresenta uma concordância menos acentuada 

sobre a necessidade de reforçar significativamente o investimento no turismo (Figura 84). 

As diferenças significativas são assim entre o grupo ONG com o ATMT e o ALT. 

 

Figura 84 | Necessidade em reforçar significativamente o investimento no turismo (Q11.19) 
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Quanto à satisfação com o contributo para o desenvolvimento turístico dos Açores das 

diversas entidades com papel direto ou indireto na gestão turística da região, a mediana é 

3 em todas as variáveis e a média varia entre o 2,48 e o 3,34, correspondendo 

essencialmente à avaliação nem satisfeito nem insatisfeito (Quadro 39 e figura 85). 

Quadro 39 | Satisfação com o contributo das entidades para o desenvolvimento do turismo na RAA 

D1.6 – Gestão turística ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

13.1 Governo Nacional 2,39 2,50 2,41 2,52 2,47 2,83 2,63 2,43 2,48 0,87  

13.2 Governo Regional 3,02 3,60 3,06 3,36 3,11 3,24 3,94 3,61 3,27 0,97 ** 

13.3 Direção Regional de Turismo 2,86 3,44 2,90 3,19 2,69 3,24 3,61 3,53 3,09 1,07 ** 

13.4 Poder local 2,47 3,00 2,60 2,90 2,94 3,10 3,00 3,54 2,87 0,97 ** 

13.5 Associação de Turismo dos Açores 3,00 3,06 3,05 3,27 2,86 3,79 3,59 3,46 3,18 1,02 ** 

13.6 Associações e grupos de cidadãos 2,66 2,80 2,88 3,08 3,03 3,17 3,06 3,00 2,93 0,81  

13.7 Empresas de serviços turísticos 3,21 3,67 3,30 3,48 3,24 3,33 3,39 3,41 3,34 0,78  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-muito insatisfeito, 2-insatisfeito, 3-nem satisfeito nem insatisfeito, 4-satisfeito, 5-muito satisfeito 

Considerando a totalidade das respostas, o menor nível de satisfação é com o Governo 

Nacional (média de 2,48) e o maior é para com as empresas de serviços turísticos (3,34), 

seguido do Governo Regional (3,27). É curiosa a reduzida dispersão dos dados na questão 

referente à satisfação com o contributo das associações e grupos de cidadãos para o 

desenvolvimento do turismo (Q13.6). Excluindo uma série de outliers73, a avaliação 

atribuída é de 3 - nem satisfeito nem insatisfeito. A justificação para esta avaliação e a sua 

reduzida dispersão não é óbvia, mas poderá resultar do facto de não ser comum a inclusão 

das associações e grupos de cidadãos na gestão turística, levando os inquiridos a optarem 

por uma resposta neutra. 

 

Figura 85 | Satisfação com o contributo das entidades para o desenvolvimento do turismo na RAA 

                                                
73

 Foram considerados como outliers os elementos que estejam depois de Q3+1,5*AIQ ou Q1-1,5*AIQ (Q1 = 
quartil inferior; Q3 = quartil superior; AIQ = amplitude interquartis) 
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Em quatro das variáveis verificam-se diferenças estatisticamente significativas entre os 

seguintes grupos de stakeholders: 

 Q13.2 – Governo Regional: GR com ATMT e com ALT; 

 Q13.3 – DRT: PL com ONG; 

 Q13.4 – Poder local: PL com ATMT e ALT; 

 Q13.5 – ATA: ONG com I&E.  

Mais uma vez se confirma que os grupos de stakeholders geralmente avaliam mais 

positivamente as variáveis em que estão diretamente envolvidos. Nas questões Q13.2 e 

Q13.3 é o grupo GR que faz uma avaliação mais elevada e na Q13.4 é o PL (Figura 86). 

 Q13.2 – Governo Regional Q13.3 – Direção Regional de Turismo 

 

 Q13.4 – Poder local Q13.5 – Associação de Turismo dos Açores 

 

Figura 86 | Contributo das entidades para o desenvolvimento do turismo – variáveis com diferenças estatísticas 

significativas 
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7.3.8 Informação e promoção turística (D1.7) 

O nível global de satisfação dos stakeholders com a promoção e informação turística é 

relativamente neutro, com a mediana a coincidir com 3 - nem satisfeito nem insatisfeito, 

para todas as variáveis e a média a situar-se entre 2,73 na questão 10.17 e 3,13 na 10.16 

(Quadro 40). 

O grupo GR destaca-se novamente por ter um nível de satisfação mais elevado em todas 

as variáveis, enquanto no outro extremo se encontra o grupo ONG, exceto na Q10.24. 

Quadro 40 | Satisfação com a promoção e informação turística 

D1.7 – Informação e promoção turística ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

10.14 Promoção institucional da RAA 2,98 3,31 2,88 3,02 2,82 3,36 3,80 3,33 3,09 0,99 ** 

10.15 Serviços de informação turística 2,95 3,13 2,98 3,17 2,71 3,05 3,50 3,18 3,04 0,87  

10.16 Informação turística disponível 3,02 3,25 3,19 3,24 2,83 3,05 3,55 3,13 3,13 0,89  

10.17 Sinalização turística 2,57 2,81 2,76 2,90 2,50 2,55 3,26 2,74 2,73 0,91  

10.24 Utilização das novas tecnologias 2,93 3,44 3,14 3,22 2,94 2,76 3,58 3,24 3,12 0,86  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-muito insatisfeito, 2-insatisfeito, 3-nem satisfeito nem insatisfeito, 4-satisfeito, 5-muito satisfeito 

A variável com que o conjunto dos stakeholders apresenta menor nível de satisfação é a 

relativa à sinalização turística (Q10.17), sendo a única com a média inferior a 3 (Figura 87). 

 

Figura 87 | Satisfação com a promoção e informação turística 

A variável sobre a promoção institucional da atividade turística (Q10.14) é a que apresenta 

maior dispersão (0,99 de desvio padrão) e a única com diferenças estatísticas significativas 

entre o grupo GR com o ALT e ONG (Figura 88). 
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Figura 88 | Satisfação com a promoção institucional da RAA (Q10.14) 

Quanto à necessidade de se apostar na promoção via internet e na melhoria da informação 

turística, todos os stakeholders consideram que é importante ou muito importante, sendo o 

grupo ALT o que atribui maior valor a esse fator (Quadro 41). Na posição oposta, o grupo 

AV é aquele que atribui menor importância na promoção neste meio de comunicação, 

provavelmente porque, como a internet veio tornar as ligações entre os clientes e os 

serviços finais mais facilitada, isso seja encarado pelo setor como prejudicial, já que veio 

diminuir a necessidade de se recorrer a intermediários como as próprias agências de 

viagem (Figura 89). 

Quadro 41 | Grau de importância da aposta na promoção via internet e na melhoria da informação 

D1.7 – Informação e promoção turística ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 

Q Questão / Variável          σ 

14.07 Aposta na promoção via internet 4,58 3,93 4,64 4,33 4,39 4,58 4,63 4,29 4,46 0,71 

14.08 Melhoria da informação turística 4,61 4,50 4,66 4,53 4,47 4,38 4,53 4,29 4,53 0,67 

Escala de avaliação: 1-nada importante, 2-pouco importante, 3-médio, 4-importante, 5-muito importante 

A distribuição das opiniões por grupo de stakeholders é bastante concentrada e 

homogénea na avaliação da questão Q14.8 – melhoria da informação turística, com uma 

pequena diferença no grupo PL que é o único em que a mediana corresponde a 4 (Figura 

89). 

 Q14.7 – Aposta na promoção via internet Q14.8 – Melhoria da informação turística 

 

Figura 89 | Grau de importância da aposta na promoção via internet e na melhoria da informação 
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7.3.9 Sustentabilidade e responsabilidade (D1.8) 

Na dimensão sobre a sustentabilidade e responsabilidade da atividade turística, a questão 

que apresenta um nível de concordância mais elevado e menor dispersão dos dados é a 

11.8, com todos os stakeholders a considerarem que o desenvolvimento do turismo na 

RAA deve privilegiar a garantia da sustentabilidade ambiental, sociocultural e económica 

(4,64 de média). Existe igualmente um elevado nível de concordância e de concentração 

dos dados, sobre a necessidade de se promover um maior envolvimento da população e 

das empresas na gestão ambiental (Q20.6), com a média a situar-se entre os 4,23 do 

grupo GT e os 4,52 do I&E, e o desvio padrão apenas nos 0,66 (Quadro 42). 

Quadro 42 | Grau de concordância com aspetos relacionados com a sustentabilidade e turismo responsável 

D1.8 – Sustentabilidade / Responsabilidade ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

11.3 
O turismo tem contribuído para o desenv. local e para a 

melhoria da qualidade de vida das populações 
4,02 4,00 4,16 4,00 3,53 3,86 4,35 3,67 3,95 0,78 *** 

11.4 
O turismo tem contribuído para aumentar e melhorar as 

infraest. e equipamentos disponíveis para a população 
3,75 3,75 3,96 3,86 3,67 3,86 4,15 3,72 3,83 0,79  

11.5 
O desenvolv. turístico na RAA tem sido canalizado para 

todas as ilhas e contribuído para a coesão territorial 
2,33 3,00 2,52 2,69 2,11 2,55 3,45 2,76 2,58 1,07 *** 

11.8 
O desenv. do turismo na RAA deve privilegiar a garantia 

da sustentabilidade ambiental, sociocultural e económica 
4,73 4,53 4,63 4,60 4,66 4,77 4,50 4,58 4,64 0,54  

11.10 
A gestão do turismo tem sido muito adequada para 

proporcionar o desenvolvimento sustentado da RAA 
2,74 3,31 2,84 3,12 2,31 2,79 3,79 3,08 2,91 0,99 *** 

11.11 
Verifica-se uma boa integração dos empresários nos 

processos de decisão sobre o turismo 
2,56 2,81 2,54 2,95 2,40 2,76 3,47 2,92 2,73 0,89 *** 

11.12 
As populações participam nos processos de decisão 

relacionados com o desenvolvimento local 
2,09 2,36 2,20 2,45 2,00 2,15 2,95 2,54 2,29 0,89 *** 

11.13 
Os impactes negativos associados ao desenvolvimento 

turístico da região têm sido insignificantes 
3,03 3,20 3,41 2,98 3,14 3,29 3,60 3,33 3,22 1,06  

20.6 
É indispensável promover um maior envolvimento da 

população e das empresas na gestão ambiental 
4,37 4,38 4,44 4,23 4,36 4,52 4,33 4,30 4,37 0,66  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

A variável seguinte com menor dispersão das opiniões é a 11.3, em que mais de 50% dos 

inquiridos a avaliam com 4, concordando que o turismo tem contribuído para o 

desenvolvimento local e para a melhoria da qualidade de vida das populações (Figura 90). 

A questão 11.4, também apresenta baixa dispersão dos dados (0,79 de desvio padrão), 

concordando os inquiridos que o turismo contribui para melhorar a oferta de infraestruturas 

e equipamentos disponíveis para a população local (3,83 de média). 

Por outro lado, a maioria dos inquiridos (62%) discorda que os cidadãos estejam a ser 

integrados nos processos de decisão relacionados com o desenvolvimento local (Q11.12). 

Quanto à questão sobre a integração dos empresários nos processos de decisão do 

turismo (Q11.11), esta é mais satisfatória mas relativamente insuficiente (média 2,73). 
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Um número significativo dos inquiridos (45%) também discorda que o desenvolvimento 

turístico na RAA esteja a ser canalizado para todas as ilhas e a contribuir para a coesão 

territorial (Q11.5). 

Quanto às variáveis 11.10 (a gestão do turismo tem sido muito adequada para proporcionar 

o desenvolvimento sustentado da RAA) e 11.13 (os impactes negativos associados ao 

desenvolvimento turístico da região têm sido insignificantes), apresentam uma distribuição 

muito semelhante e simétrica, com a média próxima do 3 - nem concordo nem discordo. 

 

Figura 90 | Concordância com aspetos relacionados com a sustentabilidade e turismo responsável 

Na comparação da distribuição por stakeholders destaca-se o grupo ONG que atribui uma 

avaliação mais baixa a muitas das variáveis e o no outro extremo o grupo GR que, mais 

uma vez, é o que apresenta uma posição mais otimista. São cinco as variáveis com 

diferenças estatísticas significativas na comparação entre grupos (Figura 91): 

 Q11.3 – ONG com ALT e GR. Destaca-se a avaliação mais baixa do grupo ONG e 

mais elevada do GR;  

 Q11.5 – GR com ATMT, ALT e ONG. O grupo GR é o único com mediana de 4 e 

média acima de 3 e no outro extremo os grupos ATMT e ONG apresentam mediana 

de 2;  

 Q11.10 – GR com ATMT, ALT, ONG e PL com ONG. Novamente o grupo GR é o 

único com mediana de 4 e no outro extremo encontra-se o ONG em que a mediana é 

de 2; 

 Q11.11 – GR com ATMT, ALT e ONG. Também nesta variável a mediana no grupo 

GR é de 4 e o único com média acima de 3. Com a mediana igual a 2 e valores de 

média mais baixos encontram-se os grupos ALT e ONG;  

 Q11.12 – GR com ATMT e ONG. Todos os grupos apresentam uma mediana de 2, 

com exceção do GR e do PL com mediana de 3, e apenas o GR apresenta uma 

média próxima de 3. 
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Q11.3 – O turismo tem contribuído para o desenvolvimento 
local e para a melhoria da qualidade de vida das populações  

Q11.5 – O desenv. turístico na RAA tem sido canalizado para 
todas as ilhas e contribuído para a coesão territorial 

 
Q11.10 – A gestão do turismo tem sido muito adequada para 

proporcionar o desenvolvimento sustentado da RAA 

Q11.11 – Verifica-se uma boa integração dos empresários nos 

processos de decisão sobre o turismo 

 

 Q11.12 – As populações participam nos processos de decisão relacionados com o desenvolvimento local 

 

Figura 91 | Sustentabilidade e turismo responsável – variáveis com diferenças estatísticas significativas 

Quanto ao grau de importância da implementação de iniciativas associadas ao turismo 

sustentável e responsável, os diversos grupos apresentam para todas as variáveis um 

elevado grau de concordância (média entre 4,05 e 4,42). Apesar de não se verificarem 

diferenças estatísticas significativas, também aqui se destaca o grupo GR por ser o que 

atribui avaliação mais elevada na maioria das variáveis (Quadro 43 e figura 92).  

Quadro 43 | Grau de importância da implementação de iniciativas associadas ao turismo sustentável  

D1.8 – Sustentabilidade / Responsabilidade ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 

Q Questão / Variável          σ 

14.1 Código de conduta e de boas práticas 4,34 4,25 4,31 4,14 4,25 4,30 4,47 4,05 4,26 0,94 

14.2 Sistema de gestão da qualidade 4,39 4,33 4,14 4,21 4,39 4,35 4,47 4,26 4,29 0,88 

14.3 Sistema de gestão ambiental 4,49 4,44 4,34 4,29 4,31 4,45 4,67 4,55 4,42 0,81 

14.4 Selo de qualidade e gestão ambiental 4,28 4,29 4,13 4,35 4,28 4,24 4,68 4,34 4,29 0,91 

14.5 
Reforço do envolvimento da pop. local e dos 

agentes de turismo nos processos de decisão 
4,32 3,94 4,16 4,26 4,29 4,00 4,53 4,03 4,20 0,92 

14.6 Incrementar o turismo interno (inter-ilhas) 4,38 4,33 4,14 4,28 4,42 4,10 4,26 4,42 4,29 0,87 

Escala de avaliação: 1-nada importante, 2-pouco importante, 3-médio, 4-importante, 5-muito importante 

 
Figura 92 | Grau de importância da implementação de iniciativas associadas ao turismo sustentável  
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7.3.10 Qualidade e competitividade (D1.9) 

A satisfação média com o nível de qualidade e competitividade dos serviços turísticos e 

qualificação dos recursos humanos na região é em geral modesta ou baixa e partilhada por 

todos os grupos de stakeholders menos o GR, que expressa um nível de satisfação 

significativamente mais elevado (Quadro 44). 

Quadro 44 | Satisfação com a qualidade e competitividade dos serviços turísticos e recursos humanos 

 D1.9 - Qualidade e competitividade ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

10.1 Qualidade dos serviços de alojamento 3,60 3,56 3,66 3,62 3,44 3,45 3,47 3,72 3,59 0,64  

10.3 Qualidade dos serviços de restauração 2,81 3,19 2,67 3,07 2,67 2,59 3,05 2,90 2,83 0,86  

10.6 Qualidade dos serviços de AT e MT 3,40 3,44 3,37 3,44 3,21 3,09 3,79 3,05 3,34 0,78 * 

10.25 Relação qualidade / preço dos serviços 3,07 2,88 3,16 2,90 2,74 2,91 3,35 2,95 3,01 0,80  

10.13 Qualificação dos recursos humanos 2,72 2,81 2,48 2,86 2,47 2,41 2,65 2,82 2,65 0,83  

10.2 Preço dos serviços de alojamento 2,95 2,94 3,39 2,84 2,77 2,76 3,11 3,00 3,01 0,84 ** 

10.4 Preço dos serviços de restauração 2,90 3,06 2,91 3,12 3,03 2,81 3,21 2,74 2,95 0,79  

10.7 Preço dos serviços de AT e MT 3,41 3,07 3,34 3,19 2,97 3,05 3,39 2,81 3,19 0,73 *** 

10.18 Sistemas de incentivo ao setor 3,00 3,31 3,03 2,85 3,22 3,16 4,00 3,17 3,13 0,97 ** 

10.19 Regulamentação e legislação do setor 2,54 3,00 2,79 2,86 2,97 2,75 4,06 3,16 2,90 0,95 *** 

10.21 Grau de cooperação intersetorial 2,44 2,87 2,33 2,75 2,43 2,53 3,50 2,71 2,59 0,88 *** 

10.22 Competitividade do setor 2,91 3,19 2,73 2,85 2,45 2,84 3,29 2,78 2,82 0,83 * 

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-muito insatisfeito, 2-insatisfeito, 3-nem satisfeito nem insatisfeito, 4-satisfeito, 5-muito satisfeito 

A qualidade dos serviços de alojamento destaca-se pela positiva, e embora apresente uma 

média inferior a 4 - satisfeito, esta é a única variável em que a mediana se situa no 4 e em 

que nenhum grupo de stakeholders apresenta uma avaliação média abaixo de 3 (Figura 

93). Em todas as outras variáveis a moda e a mediana situa-se em 3 – nem satisfeito, nem 

insatisfeito. 

 

Figura 93 | Satisfação com a qualidade e competitividade dos serviços turísticos e recursos humanos 

As variáveis avaliadas com menor nível de satisfação são a Q10.21 - grau de cooperação 

intersetorial (média de 2,59), a Q10.13 - qualificação dos recursos humanos (2,65), a 

Q10.22 - competitividade do setor (2,82), a Q10.3 - qualidade dos serviços de restauração 
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(2,83), a Q10.19 - regulamentação e legislação do setor (2,90) e a Q10.4 - preço dos 

serviços de restauração (2,95). 

Em sete das 12 variáveis desta dimensão verificam-se diferenças estatísticas significativas 

entre grupos (Figura 94): 

 Q10.6 – GR com PL. É curioso que na avaliação da qualidade dos serviços de ATMT 

a média da avaliação atribuída pelo grupo de stakeholders ATMT, não seja das mais 

elevadas, embora a mediana já o seja. Este é mesmo o grupo que apresenta maior 

dispersão de resultados e a existência de outliers na escala 1 (correspondendo 

apenas a duas ocorrências), condiciona o valor da média; 

 Q10.2 – ALT com GT e ONG. Conforme se tem verificado em situações semelhantes 

em que as avaliações são mais positivas quando diretamente relacionadas com os 

grupos que as avaliam, neste caso são os stakeholders do ALT que apresentam uma 

avaliação mais satisfatória com o preço do alojamento; 

 Q10.7 – PL com GR e ATMT. Tal como na variável anterior são os diretamente 

relacionados com a variável, ou seja, o grupo ATMT, que apresentam maior nível de 

satisfação com os preços dos serviços de AT e MT, sendo o único grupo em que a 

moda e a mediana são de 4; 

 Q10.18 – GR com ATMT, ALT e GT. Destaca-se nitidamente o grupo GR com média, 

mediana e moda de 4, enquanto nos restantes grupos estes valores se situam em 

torno do 3. Sendo o sistema de incentivos ao setor da responsabilidade do Governo 

Regional é normal que este grupo avalie mais positivamente esta variável; 

 Q10.19 – GR com ATMT, ALT, GT, ONG e I&E. A situação nesta variável é 

semelhante à anterior, com a principal diferença a resultar de uma avaliação 

relativamente mais baixa por parte do grupo ATMT. Também esta é uma variável 

(regulamentação e legislação do setor) dentro da competência do grupo GR;  

 Q20.21 – GR com ATMT, ALT, ONG e I&E. O grau de cooperação intersetorial é a 

variável onde a generalidade dos stakeholders mostra ter menor satisfação, com 

exceção do grupo GR;  

 Q10.22 – GR com ONG. Das variáveis com diferenças estatísticas significativas, esta 

é a que apresenta as menos pronunciadas, decorrendo essencialmente de uma 

avaliação relativamente mais baixa por parte do grupo ONG. 
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 Q10.6 - Qualidade dos serviços de AT e MT Q10.2 -Preço dos serviços de alojamento 

 

 Q10.7 -Preço dos serviços de AT e MT Q10.18 - Sistemas de incentivo ao setor 

 

 Q10.19 - Regulamentação e legislação do setor Q10.21 - Grau de cooperação intersetorial 

 

 Q10.22 - Competitividade do setor 

 

Figura 94 | Qualidade e competitividade – variáveis com diferenças estatísticas significativas 

A informação obtida sobre a qualidade e competitividade do setor do turismo nas questões 

anteriores é validada pelas respostas às questões 11.14 a 11.17 (Quadro 45). 

Quadro 45 | Satisfação com o nível de qualidade e competitividade dos serviços turísticos e do destino 

D1.9 - Qualidade e competitividade ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

11.14 
A RAA salienta-se pela qualidade dos seus 

serviços turísticos 
3,12 3,44 3,22 3,17 2,78 2,95 3,37 3,08 3,12 0,89  

11.15 
A RAA destaca-se pelo elevado valor que proporciona 

aos visitantes em termos de experiências e emoções 
3,86 3,63 3,90 3,88 3,67 3,68 4,15 3,55 3,80 0,84  

11.16 
A RAA é atualmente um destino turístico 

competitivo à escala internacional 
2,61 2,63 2,66 2,79 2,17 2,81 3,40 2,59 2,66 1,16 * 

11.17 
A RAA é um destino com grande potencial para 

melhorar a sua competitividade internacional  
4,46 3,93 4,41 4,22 4,03 4,27 4,10 4,18 4,26 0,74  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 
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De facto, os inquiridos expressam a opinião de que a qualidade dos serviços turísticos 

(Q11.14) e o nível de competitividade do setor na região (Q11.16), em média, se situa entre 

um nível baixo a satisfatório, penalizando essencialmente a competitividade (Figura 103). 

 

Figura 95 | Satisfação com o nível de qualidade e competitividade dos serviços turísticos e do destino 

A variável referente à competitividade é também a que apresenta maior dispersão dos 

dados (1,16 de desvio padrão) e a única onde se registam diferenças estatísticas 

significativas, mas apenas entre o grupo GR e ONG (Figura 104). Nesta variável mais uma 

vez se destaca o grupo GR, que é o único que apresenta uma avaliação média superior a 3 

(3,40). 

 

Figura 96 | A RAA é atualmente um destino turístico competitivo à escala internacional (Q11.16) 

Uma conclusão importante que sobressai da análise dos dados sobre a potencialidade, 

qualidade e competitividade do setor do turismo, é que existe um hiato significativo entre a 

oferta dos serviços e as potencialidades do território, considerando os inquiridos que os 

serviços prestados estão aquém das potencialidades e do que o destino necessita para se 

diferenciar positivamente em termos de qualidade e competitividade. De facto, as variáveis 

relacionadas com as potencialidades do destino apresentam uma avaliação bastante mais 

positiva, como é o caso da Q11.15 - a RAA destaca-se pelo elevado valor que proporciona 

aos visitantes em termos de experiências e emoções (3,8 de média), e da Q11.17 - a RAA 

é um destino com grande potencial para melhorar a sua competitividade internacional (4,26 

de média), sem diferenças significativas entre grupos. 



 7. Perceção dos stakeholders do turismo na RAA 

 - 285 - 

Quanto ao grau de importância da implementação de iniciativas associadas à 

competitividade, nomeadamente a aposta na inovação e apoio ao empreendedorismo local, 

todos os stakeholders as consideram importantes ou muito importantes (Quadro 46).  

Quadro 46 | Grau de importância da implementação de iniciativas associadas à competitividade 

D1.8 – Sustentabilidade / Responsabilidade ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 

Q Questão / Variável          σ 

14.9 Aposta na inovação 4,57 4,56 4,61 4,53 4,43 4,38 4,58 4,24 4,50 0,74 

14.10 Apoio ao empreendedorismo local 4,69 4,44 4,59 4,52 4,47 4,25 4,63 4,34 4,53 0,68 

Escala de avaliação: 1-nada importante, 2-pouco importante, 3-médio, 4-importante, 5-muito importante 

 

O apoio ao empreendedorismo local (Q.14.10) é especialmente destacado pelo grupo 

ATMT, seguido pelo GR e o ALT, assim como a aposta na inovação, por todos os grupos, 

embora com menor expressão nos PL e I&E (Figura 97). 

 Q14.9 – Aposta na inovação Q14.10 – Apoio ao empreendedorismo local 

 

Figura 97 | Importância na aposta na inovação e no apoio ao empreendedorismo local 
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7.4 PERCEÇÃO DOS STAKEHOLDERS SOBRE O TURISMO NA NATUREZA NOS AÇORES 

7.4.1 Considerações gerais 

As 49 variáveis da terceira parte do questionário sobre o turismo na natureza (D2 – 

Turismo na natureza) foram agrupadas em seis dimensões: 

 D2.1 - Oferta de produtos com base no TN: Questões 17.1 a 17.9, 19.10, 19.11, 

19.12; 

 D2.2 - Potencialidades dos produtos de TN: Questões 9.9, 18.1 a 18.9; 

 D2.3 - Importância do produto TN: Questões 19.1, 19.2, 19.13; 

 D2.4 - Desenvolvimento e gestão TN: Questões 19.3, 19.4, 19.6, 19.9; 

 D2.5 - Sustentabilidade e gestão ambiental: Questões 19.5, 19.6, 19.7, 19.8, 20.1 a 

20.6, 20.8; 

 D2.6 - Medidas para desenvolver o TN: Questões 20.7, 20.8, 20.9 a 20.17. 

As questões 9.9, 19.6 e 20.8 (a negrito) fazem parte de dois agregados de variáveis. A 

questão 9.9 está repetida na dimensão D1.4.1 no subcapítulo anterior. 

A distribuição por grupo de stakeholders (oito grupos) é a única variável independente 

considerada. Os dados são apresentados e analisados por agregados de variáveis. 

 

 

7.4.2 Oferta de produtos com base no TN (D2.1) 

Segundo os stakeholders do turismo, o estado da oferta dos diversos segmentos 

associados ao turismo na natureza, em 2011, era razoável, com a média entre os 2,87 para 

o ecoturismo e interpretação ambiental e os 3,60 para a observação de fauna marinha e 

terrestre. Este último produto corresponde mais especificamente à observação de 

cetáceos, que é atualmente o produto de turismo na natureza mais desenvolvido e melhor 

estruturado na região. Este é o único segmento em que a mediana e a moda 

correspondem a 4 – elevado (Quadro 47). 

Embora o turismo na natureza seja identificado por todos os stakeholders, população local 

e turistas (SREA, 2007a, 2007b) como o principal produto e identidade do turismo dos 

Açores, a avaliação da oferta é relativamente modesta. 
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Quadro 47 | Estado da oferta dos produtos turísticos associados à natureza 

D2.1 - Oferta de produtos com base no TN ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

17.1 Alojamento em espaço natural 3,13 3,38 3,37 3,50 3,34 3,00 3,39 3,33 3,31 0,85  

17.2 Ecoturismo e interpretação ambiental 2,74 3,06 2,78 3,08 2,83 2,81 3,17 2,86 2,87 0,86  

17.3 Descansar e relaxar na natureza 3,35 3,38 3,62 3,85 3,40 3,20 3,61 3,59 3,52 0,98  

17.4 Caça e pesca turística 3,33 2,67 3,20 3,03 2,74 3,24 3,24 3,19 3,12 0,97  

17.5 Observação de fauna marinha e terrestre 3,54 3,44 3,66 3,74 3,42 3,65 3,94 3,54 3,60 0,94  

17.6 Saúde e bem-estar na natureza 2,87 3,00 3,12 3,41 2,76 3,05 3,11 3,03 3,05 0,99  

17.7 Touring paisagístico (circuitos turísticos)  3,59 3,81 3,45 3,87 3,17 3,40 3,78 3,22 3,51 0,92 ** 

17.8 Turismo e desporto de aventura 3,13 3,19 3,09 3,49 2,94 3,16 3,39 3,12 3,17 0,88  

17.9 Turismo de experiências na natureza 3,23 3,38 3,24 3,56 2,91 3,25 3,33 3,18 3,25 0,96  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || Escala de avaliação: 1-muito baixo, 2-baixo, 3-médio, 4-elevado, 5-muito elevado 

A variável com maior dispersão corresponde à Q17.6 - Saúde e bem-estar na natureza, 

com 0,99 de desvio padrão e uma distribuição simétrica (Figura 98). 

 

Figura 98 | Estado da oferta dos produtos turísticos associados à natureza 

A Q17.7 – Touring paisagístico, é a única com diferenças estatísticas significativas, que 

ocorrem entre os grupos GT, com média mais elevada e o ONG, que apresenta uma 

elevada concentração dos dados entre 2 e 4 (Figura 99). 

 

Figura 99 | Estado da oferta dos produtos turísticos associados à natureza - Touring paisagístico 
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A avaliação da oferta de serviços e condições para o turismo na natureza como razoável, 

pelos diversos grupos de stakeholders, é confirmada pelos dados das questões 

apresentadas no quadro 48.  

Quadro 48 | Oferta de serviços e condições para o TN 

D2.1 - Oferta de produtos com base no TN ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

19.10 
A oferta de serviços associados ao TN na RAA ainda 

se encontra pouco organizada 
3,52 3,56 3,70 3,55 3,69 3,85 3,24 3,47 3,59 0,90  

19.11 
Na RAA existe uma ampla e variada oferta de rotas e 

itinerários adequados aos diversos nichos de turistas 
2,86 3,00 3,02 2,97 2,49 2,75 3,33 3,06 2,92 0,92 * 

19.12 
A rede atual de trilhos sinalizados e homologados na 

RAA apresenta uma grande diversidade e qualidade 
3,09 3,31 3,47 3,56 3,14 2,78 3,88 3,39 3,32 1,01 ** 

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

A maioria dos inquiridos concorda que a oferta de serviços associados ao turismo na 

natureza na RAA ainda se encontra pouco organizada e a rede de trilhos sinalizados, que 

corresponde a uma das prioridades de ação das entidades locais no âmbito da oferta, é 

apenas avaliada entre o bom e o razoável (Figura 106). Já no que se refere à oferta de 

rotas e itinerários adequados aos diversos nichos de turistas (Q19.11), verifica-se uma 

distribuição simétrica e elevada dispersão das respostas. 

 

Figura 100 | Oferta de serviços e condições para o TN 

Nas questões 19.11 e 19.12 ocorrem diferenças estatísticas significativas, na primeira entre 

o grupo GR e o ONG e na segunda entre o GR e o I&E (Figura 101). Mais uma vez as 

diferenças estão essencialmente associadas a uma avaliação mais positiva pelo grupo GR. 

Q19.11 - Na RAA existe uma ampla e variada oferta de rotas 

e itinerários adequados aos diversos nichos de turistas  

Q19.12 - A rede atual de trilhos sinalizados e homologados 

na RAA apresenta uma grande diversidade e qualidade 

 

Figura 101 | Oferta de rotas, itinerários e trilhos para os diversos nichos de mercado de TN 
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7.4.3 Potencialidades dos produtos de TN (D2.2) 

Na análise do potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos associados à natureza 

verifica-se que existe unanimidade entre os diversos stakeholders, que o classificam entre 

elevado e muito elevado em todos os segmentos, variando a média de 4,02 para a caça e 

pesca turística, até 4,47 para o turismo de experiências na natureza (Quadro 49). Em geral, 

o grupo que apresenta uma avaliação do potencial mais baixo é o AV e o mais elevado o 

I&E, mas a dispersão dos valores é relativamente baixa em todas as variáveis, com 

exceção da caça e pesca turística, e não se verificam diferenças estatísticas significativas 

entre os grupos (Figura 102). 

Comparando a avaliação destas variáveis com a apresentada na questão 9.9, 

correspondendo ao potencial desenvolvimento do turismo na natureza na região (média de 

4,50), confirma-se a coerência destas avaliações. 

Quadro 49 | Potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos associados à natureza 

D2.1 - Potencialidade de produtos de TN ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 

 Q Questão / Variável          σ 

9.9 Turismo na natureza 4,45 4,00 4,55 4,46 4,69 4,60 4,63 4,45 4,50 0,64 

18.1 Alojamento em espaço natural 4,37 4,06 4,32 4,30 4,22 4,38 4,33 4,33 4,31 0,77 

18.2 Ecoturismo e interpretação ambiental 4,44 4,13 4,38 4,26 4,44 4,65 4,56 4,32 4,39 0,70 

18.3 Descansar e relaxar na natureza 4,52 4,19 4,56 4,40 4,39 4,38 4,50 4,32 4,44 0,76 

18.4 Caça e pesca turística 3,87 3,81 4,16 4,10 3,94 4,00 3,88 4,19 4,02 0,99 

18.5 Observação de fauna marinha e terrestre 4,38 4,31 4,43 4,26 4,33 4,71 4,39 4,41 4,39 0,78 

18.6 Saúde e bem-estar na natureza 4,47 4,00 4,45 4,33 4,43 4,35 4,39 4,27 4,37 0,78 

18.7 Touring paisagístico (circuitos turísticos)  3,95 4,19 4,32 4,03 4,08 4,60 4,22 4,25 4,17 0,93 

18.8 Turismo e desporto de aventura 4,40 4,31 4,29 4,28 4,38 4,60 4,39 4,30 4,35 0,72 

18.9 Turismo de experiências na natureza 4,46 4,38 4,48 4,38 4,57 4,70 4,44 4,38 4,47 0,75 

Escala de avaliação: 1-muito baixo, 2-baixo, 3-médio, 4-elevado, 5-muito elevado 

Com exceção das variáveis Q18.1 e Q18.4, em que a moda é de 4, nas restantes a moda 

corresponde a 5. Também a mediana apresenta o valor de 5 em mais de metade das 

variáveis: Q18.2, Q18.3, Q18.5, Q18.6 e Q18.9 (Figura 102). 

 

Figura 102 | Potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos associados à natureza 
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Estabelecendo a comparação da avaliação da oferta destes segmentos associados ao 

turismo na natureza (Q17.1 a Q17.9) com as suas potencialidades (Q18.1 a Q18.9), 

verifica-se uma grande discrepância, com os inquiridos a considerarem que as 

potencialidades de desenvolvimento são muito superiores ao estado da oferta (Figura 103). 

 

Figura 103 | Oferta versus potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos associados à natureza 

As maiores diferenças ocorrem nos segmentos ecoturismo e interpretação ambiental 

(1,52), saúde e bem-estar na natureza (1,32), turismo de experiências na natureza (1,22) e 

turismo e desporto de aventura (1,18), enquanto a menor verifica-se no touring paisagístico 

(0,66) (Quadro 50). 

Quadro 50 | Oferta versus potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos associados à natureza 

  
Oferta de produtos 

com base no TN 

Potencialidade de 

produtos de TN 

Diferença oferta / 

Potencialidades  

Alojamento em espaço natural 3,31 4,31 1,00 

Ecoturismo e interpretação ambiental 2,87 4,39 1,52 

Descansar e relaxar na natureza 3,52 4,44 0,92 

Caça e pesca turística 3,12 4,02 0,90 

Observação de fauna marinha e terrestre 3,6 4,39 0,79 

Saúde e bem-estar na natureza 3,05 4,37 1,32 

Touring paisagístico (circuitos turísticos)  3,51 4,17 0,66 

Turismo e desporto de aventura 3,17 4,35 1,18 

Turismo de experiências na natureza 3,25 4,47 1,22 

 

 

 

  

1 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 5
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Potencialidade de produtos de TN Oferta de produtos com base no TN
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7.4.4 Importância do produto TN (D2.3) 

Todos os grupos de stakeholders que responderam ao questionário concordam sobre a 

elevada importância do turismo na natureza para a região, concordando que este é o 

produto com maior potencial turístico (média 4,44 e a mediana e moda 5), que deve 

assumir a centralidade e ser a imagem de marca do turismo da região (média 4,35 e a 

mediana e moda 5), e que o turismo na natureza é o principal fator de diferenciação das 

outras regiões do país (média 4,05, mediana 4 e moda 5) (Quadro 51 e figura 104) 

Quadro 51 | Importância do turismo na natureza 

D2.3 – Importância do produto TN ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 

    Q Questão / Variável          σ 

19.1 
O turismo na natureza (TN) é o produto com 

maior potencial turístico na RAA 
4,32 4,44 4,55 4,40 4,44 4,57 4,61 4,35 4,44 0,67 

19.2 
O TN deve assumir a centralidade e ser a 

imagem de marca do turismo da RAA 
4,33 4,25 4,53 4,23 4,37 4,57 4,33 4,14 4,35 0,78 

19.13 
A RAA tem no TN o principal fator de 

diferenciação das outras regiões do país 
3,96 3,94 4,25 3,86 4,00 4,00 4,33 4,06 4,05 0,92 

Escala de avaliação: 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

Com exceção de alguns outliers, verifica-se uma concentração das respostas entre o 5 - 

concordo totalmente e o 3 - nem concordo nem discordo (Figura 104). 

 

Figura 104 | Importância do turismo na natureza 
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7.4.5 Desenvolvimento e gestão do turismo na natureza (D2.4) 

A generalidade dos inquiridos considera que os Açores não estão a explorar devidamente o 

potencial que têm associado ao turismo na natureza (média 3,95 e mediana e moda 4). A 

concordância só não é mais elevada porque, mais uma vez, o grupo GR se diferencia dos 

restantes, embora não o suficiente para se verificarem diferenças estatísticas significativas 

(Quadro 52). 

A avaliação dos outros indicadores confirma elementos anteriores com os stakeholders a 

mostrarem alguma insatisfação com o estado do desenvolvimento, gestão e oferta de 

serviços associados ao turismo na natureza. De novo se destaca o grupo GR por ser o que 

apresenta uma avaliação mais positiva. Em geral, a média da avaliação e a mediana 

nestas três variáveis situa-se em torno do 3, com a questão 19.4 a ser a única que 

apresenta uma avaliação média superior a 3. Contudo, é de realçar que esta variável 

considera dois aspetos, por um lado os serviços de socorro, e por outro os de saúde, que 

poderão ter realidades distintas. 

Quadro 52 | Concordância com o desenvolvimento e gestão associado ao TN 

2.4 – Desenvolvimento e gestão do TN ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

19.3 
A RAA não está a explorar devidamente o 

potencial que têm associado ao TN 
4,24 3,75 4,03 3,92 3,94 4,14 3,50 3,65 3,95 0,94  

19.4 
Os serviços de socorro e de saúde são 

adequados e eficazes 
2,95 3,31 3,42 2,78 3,12 2,90 3,78 3,38 3,17 1,01 ** 

19.6 
A legislação ambiental na RAA está devida-

mente articulada com a do setor do turismo 
2,57 3,13 3,02 3,03 2,78 2,47 3,88 3,12 2,93 0,95 *** 

19.9 
O grau de tecnologia, know-how e experiência 

na gestão de atividades do TN são elevados 
2,62 2,81 2,90 3,05 2,61 2,30 3,13 3,00 2,80 0,84  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

Destas quatro variáveis, a Q19.4 e a Q19.6 apresentam uma distribuição simétrica com 

grande dispersão dos dados, enquanto a Q19.9 tende para uma distribuição assimétrica 

negativa (Figura 105). 

 

Figura 105 | Concordância com o desenvolvimento e gestão associado ao TN 
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A avaliação mais positiva é novamente atribuída pelo grupo GR, criando diferenças 

estatísticas significativas em duas questões (Figura 106). Na Q19.4 entre o grupo GR com 

o GT e na Q19.6 entre o GR e os grupos ATMT, ONG e I&E. 

Q19.4 – Os serviços de socorro e de saúde são adequados 
e eficazes 

Q19.6 – A legislação ambiental na RAA está devidamente 
articulada com a do setor do turismo 

 

Figura 106 | Desenvolvimento e gestão do TN – variáveis com diferenças estatísticas significativas 
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7.4.6 Sustentabilidade e gestão ambiental (D2.5) 

A opinião dos inquiridos sobre os diversos aspetos relacionados com a sustentabilidade e 

gestão ambiental é relativamente diversificada, identificando-se cinco variáveis em que se 

verificam diferenças estatísticas significativas entre os grupos de stakeholders e quatro em 

que a média da avaliação é próxima do 3 - nem concordo nem discordo (Q16.6; Q16.8, 

Q19.5 e Q20.3). Nas restantes sete variáveis a média situa-se em torno do 4 – concordo 

(Quadro 53). 

Quadro 53 | Concordância com aspetos relacionados com a sustentabilidade e gestão ambiental 

D2.5 – Sustentabilidade e gestão ambiental ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 
p 

Q Questão / Variável          σ 

19.5 A legislação ambiental na RAA é adequada  2,96 3,13 3,28 3,15 3,23 2,95 4,19 3,56 3,25 0,94 *** 

19.6 
A legislação ambiental na RAA está devidamente 

articulada com a do setor do turismo 
2,57 3,13 3,02 3,03 2,78 2,47 3,88 3,12 2,93 0,95 *** 

19.7 A RAA tem uma boa rede de áreas protegidas 3,32 3,73 3,82 4,13 3,97 3,55 4,50 3,86 3,81 0,90 *** 

19.8 
A gestão ambiental, em particular das áreas 

protegidas, é bastante adequada 
2,62 3,14 3,27 3,18 2,71 2,40 3,83 3,40 3,05 1,04 *** 

20.1 
O acesso às áreas protegidas deve ser condicio-

nado ao cumprimento de regras de boas práticas 
4,46 4,38 4,63 4,41 4,19 4,10 4,39 4,30 4,40 0,69  

20.2 
O acesso às áreas protegidas deve ser condicionado  

a autorização prévia pelas entidades gestoras dos PI 
3,29 3,67 3,35 3,69 3,31 2,45 3,67 3,35 3,35 1,22 * 

20.3 
Deve proceder-se à monitorização da atividade 

turística nas áreas protegidas 
4,25 4,00 4,19 4,05 4,47 4,40 4,56 4,14 4,24 0,76  

20.4 
É indispensável garantir um serviço de vigilância 

das áreas protegidas 
4,42 3,88 4,22 4,29 4,33 4,29 4,22 4,19 4,26 0,79  

20.5 
Devem ser definidas capacidades de carga para 

cada área protegida e por atividades 
4,12 4,13 4,07 4,05 4,29 4,35 4,22 4,00 4,13 0,81  

20.6 
É indispensável promover um maior envolvimento 

da população e das empresas na gestão ambiental 
4,37 4,38 4,44 4,23 4,36 4,52 4,33 4,30 4,37 0,66  

20.8 
É fundamental criar mais reservas marinhas onde se 

possam realizar atividades de baixo impacte ambiental 
4,13 3,81 4,19 3,97 3,89 4,10 4,00 3,66 4,00 1,02  

p (p-value): *≤0,05; **≤0,01; **≤0,001 || 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

Nas sete afirmações com as quais os inquiridos em média concordam, a mediana e a 

moda também se situam no 4, com exceção da Q20.1 em que a moda é 5 (Figura 107). 

 

Figura 107 | Concordância com aspetos relacionados com a sustentabilidade e turismo responsável 
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Em geral, pode considerar-se que a maioria dos inquiridos considera que a legislação e a 

gestão ambiental estão entre pouco adequadas e adequadas às necessidades do destino e 

do setor do turismo (Q19.5, Q19.6, Q19.8). Mas verificam-se diferenças estatísticas 

significativas entre os diversos grupos de stakeholders. Essas diferenças decorrem 

essencialmente de uma avaliação mais positiva por parte do grupo GR (Figura 108). Na 

Q19.5 as diferenças são entre o GR com todos os outros grupos excetuando o PL, na 

Q19.6 entre o GR com o ATMT, o ONG e o I&E, e na 19.8 entre o GR com o ATMT, o ONG 

e o I&E e ainda entre o PL com o ATMT e o I&E. 

Quando questionados sobre se a RAA tem uma boa rede de áreas protegidas (Q19.7), a 

maioria dos grupos de stakeholders concorda (média de 3,81), mas com diferenças 

estatísticas significativas entre os grupos ATMT com GR e GT e GR com I&E. Estas 

diferenças resultam tanto de uma menor concordância por parte dos grupos ATMT (média 

de 3,32) e I&E (média de 3,55), como de uma avaliação bastante elevada por parte do 

grupo GR (média de 4,50) (Figura 108). 

 

Q19.5 – A legislação ambiental na RAA é adequada  Q19.6 – A legislação ambiental na RAA está devidamente 
articulada com a do setor do turismo 

 

Q19.7 – A RAA tem uma boa rede de áreas protegidas  Q19.8 – A gestão ambiental, em particular das áreas 
protegidas, é bastante adequada 

 

Q20.2 – O acesso às áreas protegidas deve ser condicionado a autorização prévia pelas entidades gestoras dos PI 

 

Figura 108 | Sustentabilidade e turismo responsável - variáveis com diferenças estatísticas significativas 
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Quanto à gestão e acesso às áreas protegidas verifica-se uma elevada concordância com 

o condicionamento do acesso a estas áreas ao cumprimento de regras de boas práticas 

(Q20.1, média de 4,40), e que se deva proceder à monitorização da atividade turística 

(Q20.3, média de 4,24), garantir a vigilância dessas áreas (Q20.4, média de 4,26) e 

estabelecer capacidades de carga (Q20.5, média de 4,13).  

Mas a maioria dos inquiridos não concorda nem discorda com o acesso às áreas 

protegidas ser condicionado a autorização prévia pelas entidades gestoras dos parques 

ilha (Q20.2, média de 3,35). Nesta variável verificam-se diferenças estatisticamente 

significativas entre o grupo I&E com o GT. De facto, o grupo dos investigadores e 

especialistas destaca-se de todos os outros, sendo o único que tem uma opinião 

tendencialmente discordante (Figura 108). É ainda de realçar que a diversidade de 

opiniões nesta resposta é expressiva (desvio padrão de 1,22), com uma elevada dispersão 

dos dados, especialmente nos grupos ATMT, ALT, ONG e I&E. 

Este é um ponto relativamente importante mas problemático na gestão das áreas 

protegidas, considerando-se ser difícil compreender a opinião dos diversos stakeholders 

sobre este assunto, apenas com a análise das respostas a esta questão. De facto, existem 

interesses cooperativos que podem condicionar a resposta, pois pode ser vantajoso para 

alguns agentes dificultar-se o acesso através de sistemas limitadores e burocráticos, pois 

vêm dificultar o acesso a práticas autónomas podendo levar mais turistas a recorrer aos 

serviços de guias ou agências. Esta é uma prática comum especialmente nos países em 

desenvolvimento, já que nos mais desenvolvidos, esse processo de controlo geralmente só 

é adotado nas zonas com maior vulnerabilidade e pressão (Dearden e Rollins, 2009). 

Já quanto à necessidade de se promover um maior envolvimento da população e das 

empresas na gestão ambiental (Q20.6), todos os grupos de stakeholders concordam, com 

a média das respostas a variar entre o 4,23 do grupo GT e 4,52 do I&E. 

Existe também concordância sobre a necessidade de se criarem mais reservas marinhas 

onde se possam realizar atividades de baixo impacte ambiental (Q20.8). No entanto há um 

conjunto de outliers decorrentes de opiniões discordantes, especialmente por parte dos 

grupos PL, AV e ONG. 
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7.4.7 Medidas para desenvolver o TN (D2.6) 

Considerando as especificidades territoriais e do turismo na região, foi apresentado aos 

stakeholders um conjunto de medidas com potencial para o desenvolvimento do turismo na 

natureza, questionando-os sobre o seu grau de concordância com as mesmas (Quadro 54 

e figura 109). 

Quadro 54 | Concordância com diversas medidas para promover o desenvolvimento do TN 

D2.6 – Medidas para desenvolver o TN ATMT AV ALT GT ONG I&E GR PL RAA 

 Q Questão / Variável          σ 

20.7 
Deve ser promovida a cooperação intersetorial e a 

oferta integrada de produtos de TN 
4,21 4,25 4,40 4,08 4,48 4,30 4,35 4,17 4,28 0,69 

20.8 
É fundamental criar mais reservas marinhas onde se 

possam realizar atividades de baixo impacte ambiental 
4,13 3,81 4,19 3,97 3,89 4,10 4,00 3,66 4,00 1,02 

20.9 
A RAA deve promover uma rede de trilhos de grandes 

rotas com um sistema de alojamento integrado 
4,04 3,75 4,00 3,97 3,97 4,19 4,00 4,14 4,02 0,91 

20.10 
A RAA deve diversificar a oferta de percursos pedestres, 

criando 1 rede de trilhos não sinalizados … 
3,75 3,50 3,87 3,82 3,71 3,71 3,61 3,58 3,74 1,11 

20.11 
É fundamental melhorar a informação turística sobre o 

TN na RAA 
4,38 4,13 4,52 4,23 4,31 4,40 4,28 4,23 4,34 0,61 

20.12 
Deve apostar-se na diversificação e sofisticação da 

oferta direcionada para novos segmentos da procura  
4,30 4,13 4,44 4,31 4,40 4,47 4,28 4,08 4,32 0,66 

20.13 
É importante desenvolver e promover a oferta de 

experiências associadas ao turismo na natureza 
4,48 4,44 4,58 4,44 4,42 4,42 4,39 4,38 4,46 0,58 

20.14 
A RAA deve desenvolver um portal na internet com 

informação direcionada para o TN 
4,32 4,31 4,43 4,32 4,17 4,33 4,24 4,30 4,32 0,76 

20.15 
Deve ser desenv. um plano de marketing com grande 

ênfase no turismo na natureza e na sustentabilidade  
4,40 3,88 4,44 4,29 4,17 4,45 4,22 4,27 4,31 0,80 

20.16 
A RAA deve desenvolver um serviço de informação 

meteorológica de qualidade para a região 
4,14 4,27 4,13 4,23 3,89 4,15 3,44 4,00 4,07 0,93 

20.17 
Deve ser reforçada a aposta na formação e qualificação 

dos técnicos de TN 
4,45 4,19 4,47 4,56 4,42 4,52 4,59 4,35 4,45 0,66 

Escala de avaliação: 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

 

 

Figura 109 | Concordância com diversas medidas para promover o desenvolvimento do TN 
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Em geral, os inquiridos concordam com todas essas medidas, variando a média entre 3,74 

na questão 20.10 e os 4.46 da questão 20.13. Em nenhuma das variáveis se verificam 

diferenças estatisticamente significativas entre grupos. 

A variável Q20.10 - A RAA deve diversificar a oferta de percursos pedestres, criando uma 

rede de trilhos não sinalizados destinados a empresas e a turistas mais aventureiros, é a 

única em que a média é inferior a 4, apesar da moda e mediana serem 4. 

Como se observa na figura 109, todas as variáveis têm a mediana igual ou superior a 4, 

predominam as distribuições assimétricas positivas com média superior a 4. Nas variáveis 

com a média mais elevada (Q20.13 e Q20.17), a moda e a mediana correspondem a 5. 

Estes dados vêm confirmar outros anteriormente apresentados, em que os stakeholders 

consideram a formação e qualificação como uns dos principais pontos fracos do destino e 

valorizam a necessidade de desenvolver e promover a oferta de experiências associadas 

ao turismo na natureza. 

De realçar ainda a dispersão relativamente elevada dos dados, especialmente nas 

variáveis Q20.10 e Q.20.8 (desvio padrão superior a 1) e na Q20.16 (Figura 109). Nesta 

última questão a dispersão é acentuada devido à menor concordância por parte do grupo 

GR (média de 3,44). Apesar de já existir um serviço de informação meteorológico 

específico para a região, este é pouco apelativo e pouco prático para quem “apenas” 

pretende ter acesso a previsões meteorológicas o mais exatas possível. 

  



 7. Perceção dos stakeholders do turismo na RAA 

 - 299 - 

7.5 STAKEHOLDERS: ANIMAÇÃO TURÍSTICA E MARÍTIMO-TURÍSTICA 

7.5.1 Considerações gerais 

Dada a importância e ligação direta do setor da animação turística e marítimo-turística 

(ATMT) com o turismo na natureza, considerou-se adequado incluir no questionário uma 

parte adicional destinada apenas a este grupo de stakeholders, com a finalidade de 

caraterizar e conhecer melhor o setor.  

Esta parte do questionário é composta por 71 questões, que se dividem em três secções; a 

primeira para a caraterização do setor; a segunda sobre a importância na implementação 

de medidas associadas à qualidade e gestão ambiental; e a última aborda as principais 

dificuldades do setor. 

Na apresentação e discussão dos resultados do questionário sobre a caraterização do 

setor, serão considerados outros dados complementares como as listagens das empresas 

fornecidas pelas entidades oficiais do turismo atualizadas pelo levantamento via internet ou 

através de contacto direto com os operadores, para confirmar se as empresas se 

encontram a operar e que serviços efetivamente disponibilizam. Esta informação refere-se 

a finais de 2012, enquanto os dados levantados pelo questionário são de finais de 2011. 

Essa discrepância temporal, não aporta problemas, pelo elevado número de empresas da 

amostra (mais de 50% do universo das empresas da região em finais de 2012) e por 

corresponder a um período curto. Como o acréscimo de empresas neste último ano não é 

significativo e o tamanho da amostra é significativo, considera-se que a representatividade 

está assegurada para se poder extrapolar os dados para toda a população do setor de 

animação turística (AT) e marítimo-turística (MT) e estabelecer comparações apesar da 

diferença de um ano entre os dados.  

Com exceção dos dados em que se apresenta a fonte, ou os referentes ao ano de 2012 

(listagem das empresas e dos serviços), os outros resultam do questionário aplicado no 

âmbito deste trabalho. Para tornar a leitura mais simples optou-se por dispensar a 

indicação da fonte, sempre que estes últimos dados são apresentados. 
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7.5.2 Caracterização do setor ATMT 

Embora, em finais de 2012, segundo as listagens da Direção Regional de Turismo, 

existissem 151 empresas registadas, quarenta não se encontravam a operar, 

correspondendo a registos antigos. Esta discrepância é muito significativa e demonstradora 

da importância dos dados disponibilizados terem de ser atualizados para serem credíveis e 

poderem ser utilizados em estudos e no planeamento e gestão da atividade turística. Seria 

simples garantir um registo atualizado das empresas de ATMT e respetivos serviços, pois a 

legislação atual exige que as empresas comprovem anualmente que estão a operar 

através do envio do comprovativo das apólices de seguros de acidentes pessoais e de 

responsabilidade civil. Para além disso, a generalidade das empresas (80%), não só 

concorda com a disponibilização deste registo, como com este ser complementado com os 

dados sobre o número de serviços prestados por atividade e empresa. 

Para além destas empresas registadas e ativas (111) é ainda necessário considerar que 

existem algumas que operam sem estar registadas, tendo sido identificadas 9, mas 

certamente existirão mais. Das 120 empresas a operar, apenas 7 não disponibilizam 

serviços de turismo na natureza. Das 113 a operar na área do turismo na natureza, 34 

encontram-se registadas como empresas de animação turística e 70 como operadores 

marítimo-turísticos. (Figura 110). 

 

Figura 110 | Número de empresas ATMT nos Açores (2012) 

Algumas empresas apresentam os dois tipos de registo (MT e AT) e diversas AT oferecem 

serviços marítimo-turísticos, tal como muitas MT prestam serviços de animação turística, o 

que é algo confuso. Até 2009, o registo de animação turística era significativamente mais 

caro e não permitia o acesso à atividade a empresários em nome individual, pelo que 

muitas empresas optaram por se registar como marítimo-turísticas mesmo oferecendo 

também atividades de animação turística. O decreto-lei 108/2009, de 15 maio, veio 

centralizar os procedimentos numa única entidade e torná-los mais simples mas, até finais 

de 2012, os Açores continuavam a não aplicar esta parte da legislação (Silva et al., 2011). 
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Apesar de ser um setor estratégico para o turismo da região, persiste demasiada 

burocracia e continua a permitir-se que existam empresas a operar sem estarem 

legalmente constituídas e licenciadas, sendo mesmo algumas delas bem conhecidas, com 

site na internet e ativas há diversos anos. 

Com exceção do Corvo, existem empresas de AT ou MT sediadas em todas as ilhas, 

sendo que cerca de 6% operam em mais do que uma ilha (Figura 111). 

   

Figura 111 | Empresas AT e MT ativas com TN por ilha (2012) 

Este é um setor constituído quase exclusivamente por microempresas e muito jovem. 

Cerca de 81% das empresas iniciaram a sua atividade depois de 1999 e quase 50% após 

2007. Em média, as empresas contam com 2,3 trabalhadores a tempo integral, 4,9 a tempo 

parcial e 3,5 colaboradores esporádicos. 

A maioria das empresas do setor apresenta como forma jurídica a de sociedade por quotas 

(67%), seguindo-se a de empresário em nome individual (26%), sendo maioritariamente 

compostas apenas por capital da região (87,5%). 

Cerca de 51% das empresas beneficiaram de incentivos empresariais e 21,4% destas 

viram aprovada mais que uma candidatura. A maioria das empresas considera que esses 

incentivos foram importantes (44,1%), ou muito importantes (32,4%) e apenas 23,5% os 

considera como pouco importantes. 

Estas empresas apostam predominantemente na internet (63,3%) como canal de 

promoção, seguido dos folhetos (20,6%), outros meios (10,8%) e por último os media 

(5,3%). Em finais de 2012, das 120 empresas ATMT ativas, 103 (86%) apresentavam site 

próprio, e algumas das 17 que não tinham site, estavam representadas na internet através 

de redes sociais, principalmente no Facebook. 

A captação de clientes distribui-se de forma relativamente equitativa, com 38,4% a ser 

realizada através de reservas diretas antecipadas, 33,3% no local e 28,4% via agências de 
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viagem ou outras entidades. Apenas em 20% das empresas o peso de um destes tipos de 

captação de clientes é superior a 60%. 

O mercado predominante das empresas de ATMT é maioritariamente estrangeiro (51,2%), 

seguindo-se o nacional externo à região (35,5%) e por último o interno (13,3%). 

Cerca de 65% destas empresas têm parcerias com operadores de experiências, mas a 

importância dessas parcerias é bastante variável, com 38,1% a referirem que é baixa, 19% 

média e 42,9% elevada.  

A sazonalidade da atividade do setor de ATMT é bastante significativa. Quase três quintos 

das empresas concentram mais de 79% da sua atividade nos quatro meses da época alta 

(junho a setembro) (Figura 111).  

 

Figura 112 | Peso da atividade do setor ATMT de junho a setembro (2011) 

A oferta de serviços concentra-se essencialmente no turismo na natureza (58,9%), 

distribuído pelo turismo e desporto de aventura (34,2%) e por atividades de interpretação 

ambiental e ecoturismo (24,7%). Os circuitos turísticos têm também um peso muito 

relevante (27,4%) podendo ser enquadrados tanto no âmbito do turismo na natureza como 

do touring paisagístico e cultural (Figura 113). 

 

 

Figura 113 | Principais tipos de atividade do setor de ATMT (2011) 

Esta oferta é predominante nas atividades mais abrangentes, como os passeios de barco 

(15,5% do total da oferta) e os percursos pedestres (8,7%), mas é de realçar a crescente 

importância de outras muito especializadas, como o mergulho (8%) e a observação de 

cetáceos (6,2%) (Quadro 55). A maior concentração de serviços verifica-se em São Miguel 
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(28,5%), seguido do Faial (18,5), do Pico (16,7) e da Terceira (14,7%). Por sua vez, é 

notória a quase ausência de serviços no âmbito das atividades aéreas. 

Considerando as atividades que os empresários do setor gostariam de vir a oferecer no 

prazo de dois anos, para o ano de referência de 2011, destacam-se os passeios de barco 

(14,1%), o mergulho (12,7%), os passeios pedestres (11,3%) e a observação de aves 

(11,3%) (Quadro 55). 

Quadro 55 | Oferta de serviços por atividade das empresas de ATMT ativas em 2012
74

  

Atividades / serviços 

Empresas por atividade Peso oferta % Ativ. a 
oferecer 

2 anos SMA SMI TER SJO GRA PIC FAI FLO RAA RAA(%) Média >50% 

Observação de cetáceos 0 7 5 0 2 5 5 0 24 6,2 50,8 50,0 2,8 

Natação com golfinhos 0 4 2 0 0 5 5 0 16 4,1 14,1 0 2,8 

Passeios de barco 3 16 9 8 3 7 10 4 60 15,4 30,5 28,6 14,1 

Vela de cruzeiro 0 4 2 3 0 0 4 0 13 3,3 18,1 25,0 2,8 

Mergulho 5 8 4 1 3 5 4 1 31 8,0 62,3 62,5 12,7 

Mergulho com tubarões 0 0 0 0 1 2 2 0 5 1,3 - - - 

Pesca turística e desportiva 2 4 6 1 3 4 8 3 31 8,0 48,8 50,0 4,2 

Pesca submarina 0 1 2 1 1 1 1 0 7 1,8 16,3 0 2,8 

Caiaque de mar 0 1 2 2 1 0 2 0 8 2,1 1,0 0 2,8 

Surf e bodyboard 0 0 1 2 0 0 0 0 3 0,8 16,0 33,3 1,4 

Outros serviços náuticos 0 6 3 2 2 2 7 1 23 5,9 11,8 0 5,4 

Passeios pedestres 0 12 5 3 1 7 5 1 34 8,7 35,5 33,3 11,3 

Montanhismo 0 1 0 1 0 6 0 0 8 2,1 - - - 

Geoturismo 0 2 0 1 0 2 0 0 5 1,3 - - - 

Observação de aves 0 4 2 1 1 5 1 1 15 3,9 4,3 6,7 11,3 

Passeios de bicicleta e BTT 0 6 4 2 1 3 4 0 20 5,1 5,3 0 1,4 

Passeios a cavalo e de burro 1 3 1 1 1 2 2 0 11 2,8 3,7 0 0 

Canyoning 0 1 0 1 0 0 0 2 4 1,0 32,5 50,0 4,2 

Escalada e rapel 0 1 1 1 0 0 0 0 3 0,8 5,0 0 5,6 

Golfe 0 1 1 0 0 0 0 0 2 0,5 - - - 

Golfe rústico 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0,3 1,0 0 0 

Passeios todo-o-terreno 0 5 1 1 0 1 4 1 13 3,3 28,8 25,0 0 

Kart cross / Moto 4 0 0 0 0 0 1 2 0 3 0,8 5,0 0 1,4 

Circuitos turísticos 0 13 0 2 0 3 1 0 19 4,9 33,7 33,3 5,6 

Outras atividades terrestres 0 6 4 2 1 4 3 1 21 5,4 - - - 

Atividades aéreas 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0,3 0 0 0 

Organização de eventos 0 4 2 0 1 0 1 0 8 2,1 4,3 0 4,1 

Total n.º 11 111 57 36 22 65 72 15 389 100,0    

Total % 2,8 28,5 14,7 9,3 5,7 16,7 18,5 3,9      

 

Existem ainda outras atividades com potencial para atração de nichos especializados, que 

se encontram numa fase de arranque, como o mergulho com tubarões, a vela, os passeios 

a cavalo, a observação de aves, o surf, os passeios de bicicleta, o canyoning e o 

geoturismo. Paralelamente, importa considerar um vasto conjunto de recursos disponíveis 

                                                
74

 Informação resultante do cruzamento das listagens da DRT e da ART e do levantamento através dos sites 
das empresas e de contatos diretos com alguns empresários do setor. 
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ou potenciais, direcionados para o ecoturismo e para o turismo na natureza, que estão por 

desenvolver. 

A apresentação das diferentes atividades anteriormente referidas, considera apenas o 

número de atividades, sendo fundamental ter dados sobre os serviços prestados e os 

clientes, para conhecer o verdadeiro peso de cada uma destas atividades. Os únicos dados 

que a DRT dispõe sobre o volume das atividades refere-se à observação de cetáceos, 

verificando-se que o número de empresas que prestam esses serviços não é determinante 

para a quantidade de saídas, número de clientes e de faturação (Quadro 56). Neste setor, 

um quinto das principais empresas licenciadas, é responsável por cerca de 90% dos 

serviços. 

Quadro 56 | Clientes que realizaram atividades de observação de cetáceos em 2011  

Países / Ilhas São Miguel Terceira Faial Pico Total (n.º) Total (%) 

Portugal 7671 295 1008 1891 10865 22,6 

Alemanha 3032 7 627 4266 7932 16,5 

Holanda 3537 326 432 936 5231 10,9 

França 473 6 165 2440 3084 6,4 

Reino Unido 1469 5 572 828 2874 6,0 

Suécia 2801 0 4 53 2858 5,9 

Dinamarca 2330 0 58 43 2431 5,1 

Espanha 1435 4 145 459 2043 4,3 

Itália 478 24 223 1190 1915 4,0 

Finlândia 1721 0 8 30 1759 3,7 

Suíça 294 0 66 819 1179 2,5 

Outros 4011 22 512 1341 5886 12,2 

Total 29252 689 3820 14296 48057 100,0 

Dados (DRT, 2012) referentes a 54% das empresas licenciadas mas representando mais de 90% dos serviços prestados 

 

Para além do número de empresas é importante conhecer a sua dimensão e grau de 

especialização. Conforme os dados apresentados no quadro 55, as empresas mais 

especializadas (com maior peso de uma das atividades), são as que oferecem mergulho, 

seguidas das de pesca turística e das de observação de cetáceos (Quadro 55).  

Em termos da relevância turística destas atividades é também indispensável considerar 

que algumas têm uma expressão muito superior à enquadrada pelo setor de animação 

turística, especialmente as que facilmente se praticam em autonomia, como os percursos 

pedestres, a caça submarina, o surf, a escalada, o canyoning ou os passeios de bicicleta e 

BTT. No outro extremo, atividades como a observação de cetáceos ou o mergulho são 

muito dependentes de equipamentos e serviços de animação turística. 
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7.5.3 Boas práticas e sistemas de gestão ambiental e de qualidade na ATMT 

Questionados sobre a importância da implementação nas suas empresas ATMT de boas 

práticas e de sistemas de gestão ambiental e de qualidade, em média, a opinião varia entre 

o importante e o muito importante (Quadro 57). Destas variáveis, os empresários valorizam 

a implementação de códigos de conduta e boas práticas (média de 4,48) e consideram 

menos importante a implementação de selos de qualidade e ambientais (média de 4,00). 

Apesar desta elevada valorização, a taxa de implementação é muito baixa, com apenas 

12,7% a indicarem que já aplicam os códigos de conduta e boas práticas, 7,3% sistemas 

de gestão da qualidade, 5,5% sistemas de gestão ambiental e 1,8% selos de qualidade e 

ambiental. 

Quadro 57 | Importância da implementação na empresa de sistemas de qualidade e boas práticas 

 Já implementou 

Q Questão / Variável  Med. Moda Máx. Mín. σ n.º % 

42.1 Códigos de conduta e boas práticas 4,48 5 5 5 1 0,97 7 12,7 

42.2 Sistema de gestão da qualidade 4,27 5 5 5 1 0,99 4 7,3 

42.3 Sistema de gestão ambiental 4,22 5 5 5 1 1,09 3 5,5 

42.4 Selo de qualidade e ambiental 4,00 4 5 5 1 1,29 1 1,8 

Escala de avaliação: 1- Nada importante, 2- Pouco importante, 3- Médio, 4- Importante, 5- Muito importante 
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7.5.4 Principais dificuldades do setor ATMT 

Em média, os empresários do setor ATMT identificam como relevantes todas as 13 

dificuldades do setor identificadas no questionário, excetuando a fraca competitividade do 

setor (Q43.6) predominando a avaliação 3 - não discordam nem concordam (média 2,84 e 

a mediana e moda 3) (Quadro 58). 

Quadro 58 | Principais dificuldades no setor ATMT 

Q Questão / Variável  Med. Moda Máx. Mín. σ 

43.1 Concorrência desleal 4,33 5 5 5 1 1,12 

43.2 Demasiada burocracia e legislação desadequada 4,09 4 5 5 1 1,10 

43.3 Elevada sazonalidade da atividade 4,29 5 5 5 1 1,07 

43.4 Falta de apoio ao setor 3,64 3 3 5 1 1,18 

43.5 Fiscalização insuficiente 3,96 5 5 5 1 1,29 

43.6 Fraca competitividade do setor 2,84 3 3 5 1 1,00 

43.7 Fraca cooperação entre as empresas do setor 3,50 3 5 5 1 1,31 

43.8 Infraestruturas de apoio insuficientes 3,57 3 5 5 1 1,24 

43.9 Instabilidade meteorológica e clima 3,75 4 4 5 1 1,15 

43.10 Preços dos combustíveis elevados 4,50 5 5 5 1 0,92 

43.11 Problemas de acessibilidades e insularidade 4,42 5 5 5 1 0,93 

43.12 Promoção institucional insuficiente 3,83 4 5 5 1 1,10 

43.13 Recursos humanos pouco qualificados 3,57 4 4 5 1 1,25 

Escala de avaliação: 1-discordo totalmente, 2-discordo, 3-nem concordo nem discordo, 4-concordo, 5-concordo totalmente 

 

As dificuldades do setor que os empresários consideram ser mais relevantes são o preço 

dos combustíveis elevados (média de 4,50), problemas de acessibilidades e insularidade 

(4,42), concorrência desleal (4,33), elevada sazonalidade da atividade (4,29) e demasiada 

burocracia e legislação desadequada (4,09) (Figura 114). 

 

Figura 114 | Principais dificuldades no setor ATMT 
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7.6 SÍNTESE DA ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PERCEÇÃO DOS STAKEHOLDERS 

Os oito grupos de stakeholders do turismo considerados neste estudo possuem 

características bastante distintas a nível de habilitações literárias, profissão, formação na 

área do turismo e ligação profissional ao setor. Apesar destas diferenças, a análise dos 

resultados das suas respostas ao questionário, permite concluir que prevalece a 

concordância entre os grupos sobre a maioria dos aspetos referentes ao potencial e 

desenvolvimento turístico da região. 

A maioria dos inquiridos (62%) considera que os Açores estão numa fase de crescimento 

moderado da atividade turística e 28% numa fase de estagnação. Apesar deste relativo 

pessimismo, todos os grupos de stakeholders concordam que o turismo é uma atividade 

estratégica para a região (média de 4, 6 a 4,8), e das que apresenta maior potencial de 

crescimento nos próximos 10 anos (4,3 a 4,6). Para estes atores, as ilhas com maior 

potencial de desenvolvimento turístico, a médio prazo, são as do Pico e de São Miguel, 

enquanto as ilhas mais pequenas (Corvo, Graciosa e Santa Maria) são as que apresentam 

menor potencial.  

Tal como expresso pela população local, no estudo sobre as atitudes dos residentes face 

ao turismo (SREA, 2007a), os stakeholders que responderam a este questionário 

consideram que os impactes negativos do turismo na região não são expressivos. 

Reforçam esta atitude positiva perante o turismo, defendendo que esta atividade tem 

contribuído para o desenvolvimento local e para a melhoria da qualidade de vida das 

populações (4,0) e para ampliar a oferta de infraestruturas e equipamentos disponíveis 

para a população local (3,8). 

Quanto ao potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos, os inquiridos destacam 

claramente o turismo na natureza (4,5) e o turismo náutico excluindo cruzeiros (4,3) como 

os que apresentam maior potencial. Num segundo nível surgem o touring cultural e 

paisagístico (3,7) e o produto saúde e bem-estar (3, 6). No outro extremo encontram-se o 

turismo residencial e resorts (2,8), o turismo religioso (2,8), os city breaks (2,9), o golfe 

(2,9), o turismo de negócios e congressos (3,0), os cruzeiros (3,0) e o sol e mar (3,1). 

Em relação à oferta de recursos, de equipamentos e de serviços turísticos, em geral, estes 

atores exprimem uma satisfação moderada, variando a média entre 2,6 para a animação 

noturna e 3,3 referente aos recursos culturais. Já em relação às acessibilidades o nível de 

satisfação é significativamente mais baixo, sendo mesmo considerada como a principal 

limitação para o desenvolvimento do turismo na região, especialmente no que se refere ao 

custo dos voos inter-ilhas e com o exterior. 
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Outro ponto fraco indicado pelos inquiridos refere-se ao planeamento e gestão turística, 

com uma avaliação média de 2,7 para a adequabilidade do modelo de planeamento 

turístico, 2,6 para a política de gestão turística e 2,7 para a monitorização da atividade. 

Com exceção do grupo constituído pelas entidades do Governo Regional (GR), os 

restantes stakeholders consideram que o desenvolvimento turístico na RAA não tem sido 

suficientemente canalizado para todas as ilhas, nem contribuído para a coesão territorial. 

Quanto ao grau de satisfação com as diferentes entidades responsáveis, ou que interferem 

na gestão turística, este varia entre 2,5 para o papel desempenhado pelo Governo 

Nacional e 3,3 para as empresas de serviços turísticos. 

De realçar a elevada concordância com a necessidade do modelo de desenvolvimento 

turístico ter como base o paradigma da sustentabilidade (4,6), de ser garantida a 

interligação com outros setores (4,5) e de se ampliar o envolvimento da população e das 

empresas na gestão turística e ambiental (4,0). Apesar de existirem pequenas variações 

entre grupos, todos consideram ser importante a implementação de iniciativas associadas 

ao turismo sustentável e responsável (códigos de conduta, sistemas de gestão da 

qualidade e ambiental, etc.), com a média das respostas a situar-se entre 4,1 e 4,4. 

A satisfação média dos stakeholders com a promoção e informação turística é 

relativamente baixa. O mesmo ocorre com o nível de qualidade e competitividade dos 

serviços turísticos e com a qualificação dos recursos humanos na região, avaliação que é, 

em geral, modesta ou baixa e partilhada por todos os grupos de stakeholders, excetuando 

o GR, que expressa um nível de satisfação significativamente mais elevado. Para os 

inquiridos, a qualidade e preço dos serviços, apesar de bastante distanciada das 

acessibilidades, é o segundo ponto fraco do turismo na região. Em consonância com esta 

debilidade, os agentes consideram importante, ou muito importante, a implementação de 

iniciativas associadas à competitividade, nomeadamente a aposta na inovação e apoio ao 

empreendedorismo (4,2 a 4,7). 

Em relação à perceção dos stakeholders sobre o turismo na natureza, abordada na terceira 

parte do questionário, verifica-se alguma conformidade com as respostas dadas na 

segunda parte. Os inquiridos destacam o turismo na natureza como o produto com maior 

potencial no arquipélago (4,4) e consideram que este deve assumir a centralidade e ser a 

imagem de marca do turismo da região (4,4). Esta valorização é igualmente expressa na 

questão sobre os pontos fortes do turismo nos Açores, na qual os inquiridos destacam 

positivamente o ambiente e paisagem natural (43,0%) e o turismo na natureza e serviços 

de animação turística e marítimo-turística (11,8%). 

Embora o turismo na natureza seja identificado por todos os stakeholders como o principal 

produto e identidade do turismo dos Açores, a avaliação da oferta é relativamente modesta, 
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existindo um importante desfasamento entre o estado da mesma nos diversos segmentos 

associados ao turismo na natureza (2,9 a 3,6) e as suas potencialidades de 

desenvolvimento (4,0 a 4,5). De facto, a generalidade dos inquiridos considera que os 

Açores não estão a explorar devidamente o potencial que têm associado ao turismo na 

natureza e que os graus de tecnologia, know-how e experiência na gestão de atividades 

deste produto são relativamente baixos. Simultaneamente, consideram que é necessário 

melhorar significativamente o trabalho na área da legislação e gestão ambiental e que se 

deve implementar um conjunto de medidas e ações para potenciar o turismo na natureza, 

como desenvolver a oferta de experiências associadas a este produto, diversificar a oferta 

e reforçar a aposta na formação e qualificação dos técnicos de turismo na natureza. 

No que se refere à gestão e acesso às áreas protegidas, verifica-se uma elevada 

concordância com o envolvimento da população e das empresas na gestão ambiental. Os 

stakeholders expressam ainda a opinião de que o acesso às áreas protegidas deve ser 

condicionado ao cumprimento de regras de boas práticas e que, para estes espaços, se 

deve proceder à monitorização da atividade turística, garantir a vigilância e estabelecer 

capacidades de carga. 

Tal como noutros destinos em que o turismo na natureza é um produto estratégico 

(Chazaud, 2004; Pigram e Jenkin, 2006), nos Açores o setor da animação turística e 

marítimo-turística é essencial para o desenvolvimento da atividade turística. Nesta região 

não existe ainda um registo oficial para o setor, suficientemente atualizado e detalhado 

com informação sobre as empresas, serviços prestados e clientes. No questionário 

aplicado neste estudo, os operadores mostram-se disponíveis para colaborar na sua 

concretização e consideram importante a constituição deste sistema de registo, que é 

essencial para se poder conhecer melhor o setor e o segmento do turismo na natureza. 

Em finais de 2012, o setor da animação turística e marítimo-turística nos Açores contava 

com 120 empresas ativas, sendo estas quase exclusivamente microempresas e com 

predomínio de capitais da região. Este é um setor muito jovem e relativamente dinâmico, 

que recorre bastante às novas tecnologias de comunicação. O seu mercado é dividido 

entre o estrangeiro (51,2%) e o nacional (35,5% fora da região e 13,3% interno). O setor é 

muito dependente da sazonalidade turística, com quase três quintos das empresas a 

concentrar mais de 79% da sua atividade nos quatro meses da época alta. 

A oferta de serviços tem maior expressão nas atividades mais abrangentes, como os 

passeios de barco e os percursos pedestres, mas realça-se a crescente importância de 

produtos mais especializados, como o mergulho e a observação de cetáceos. Existem 

ainda outras atividades com potencial para atrair nichos especializados, que se encontram 
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numa fase de arranque, como o mergulho com tubarões, os passeios a cavalo, a 

observação de aves, o surf, o canyoning e o geoturismo. 

Questionados sobre a importância da implementação nas suas empresas de boas práticas 

e sistemas de gestão ambiental e de qualidade, os empresários deste setor avaliaram 

estas medidas entre o importante e o muito importante, valorizando especialmente a 

implementação de códigos de conduta e boas práticas. A ação neste campo é de grande 

importância e reforçada, quer para se garantirem práticas mais responsáveis, quer porque 

a taxa de implementação destes sistemas nas empresas da região é muito baixa. 

Quanto à comparação entre grupos de stakeholders na avaliação das variáveis, verificam-

se 184 diferenças estatisticamente significativas, comprovando-se que existem 

especificidades importantes entre os grupos (Figura 115). O grupo GR destaca-se por ser o 

que apresenta maior número de variáveis com diferenças estatísticas significativas (69, 

correspondendo a 37,5% do total das diferenças). De forma geral, este grupo apresenta 

uma perspetiva mais otimista da realidade do turismo dos Açores, especialmente quando 

avaliam variáveis diretamente ligadas ao planeamento e gestão do setor, o que se justifica 

pelo facto da amostra deste grupo ser constituída essencialmente por elementos com 

cargos políticos ou técnicos ligados à gestão do território. 

 

Figura 115 | Diferenças estatísticas significativas entre variáveis por grupo de stakeholders 

A tendência de um grupo beneficiar a avaliação de aspetos em que se encontra 

diretamente envolvido, também se observa com outros grupos e em diferentes variáveis, 

embora de forma menos expressiva do que para o grupo GR. Poderá assim concluir-se 

que, apesar de ser fundamental uma participação mais ativa e transversal dos stakeholders 

nos processos de planeamento e gestão turística, as suas opiniões são algo condicionadas 

por interesses corporativistas, alguns refletidos em lóbis, com maior ou menor influência, 

pelo que a incorporação desses interesses tem de ser bem gerida. Contudo, é de realçar 

que as diferenças estatísticas significativas entre grupos por variável não são a regra, 

predominando, para a maioria dos aspetos associados ao turismo, uma grande 

concordância entre os vários grupos de stakeholders. 
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8. MODELO EMPÍRICO DE DESENVOLVIMENTO PARA OS TIPD 

DE TRANSIÇÃO  

 

8.1 AÇORES – O TURISMO E A NATUREZA COMO IMOS DO DESENVOLVIMENTO 

“Abandono, afastamento, isolamento…  

…aventura, descoberta ou tranquilidade” 

(Consórcio GEOIDEIA et al., 2002: 83) 

A investigação em torno dos territórios insulares de pequena dimensão (TIPD) tem sido 

essencialmente dirigida para os pequenos estados insulares em desenvolvimento75 e para 

as ilhas de águas quentes (Bernardie-Tahir, 2005; Lombard e Labescat, 2010; McElroy, 

2003). Mais recentemente, o campo de investigação estendeu-se às ilhas de águas frias 

(Baldacchino, 2006c; Butler, 2006), mas continuam a existir diversos TIPD que não se 

encontram em nenhum destes dois grupos. 

O Arquipélago dos Açores, pela sua localização, isolamento, dispersão territorial, clima, 

nível de desenvolvimento e situação política e administrativa, constitui uma região muito 

peculiar no âmbito dos TIPD, podendo enquadrar-se no pequeno grupo que nesta 

investigação se designa como TIPD de transição. 

Nos capítulos anteriores, foram apresentadas as especificidades territoriais, socioculturais 

e económicas da RAA, concluindo-se que o turismo é uma aposta estratégica para este 

arquipélago, quer pelas suas potencialidades, quer porque esta região apresenta poucos 

setores competitivos e exportadores. 

O crescimento expressivo da procura a partir de 1998 e as novas dinâmicas do turismo 

criaram um clima bastante otimista em relação ao potencial desenvolvimento do setor na 

região, que se traduziu em elevadas expetativas dos stakeholders e condicionou os 

cenários de evolução da procura definidos nos instrumentos de planeamento estratégico. 

Contudo, a partir de 2007, o crescimento da procura turística reduziu significativamente, 

entrando-se num período de relativa estagnação. As elevadas expetativas e previsões 

incentivaram investimentos em equipamentos, especialmente na hotelaria, que se tornaram 

desfasados das necessidades atuais, criando problemas de sustentabilidade económica do 

setor e demonstrando a fragilidade do atual modelo de desenvolvimento turístico. 

                                                
75

 Conhecidos pela sigla SIDS que corresponde à designação em inglês de Small Island Developing States. 
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No inquérito desenvolvido nesta investigação, os grupos de stakeholders identificam 

claramente as múltiplas fragilidades da região como destino turístico, nomeadamente em 

termos de competitividade, das acessibilidades, da qualidade dos serviços, do modelo de 

desenvolvimento e da gestão turística. Desde logo, estas constatações justificam a 

necessidade de equacionar tanto a atual política, como o modelo de desenvolvimento 

turístico. No que se refere à gestão turística, a necessidade de correção é ainda mais 

premente, pois esta não tem assegurado a aplicação das orientações estratégicas 

definidas pelo plano de ordenamento turístico da região (POTRAA), verificando-se um 

importante desfasamento entre o que é definido no plano e a sua aplicação, conforme se 

pode comprovar pela análise da gestão e promoção turística da região e pela opinião 

expressa pelos diversos grupos de stakeholders. 

Enquanto no POTRAA se define a necessidade de direcionar o modelo de 

desenvolvimento turístico para o turismo de nichos e para as potencialidades intrínsecas do 

território, a gestão e promoção turística têm estado demasiado orientadas para um 

mercado mais generalista, que recorre a viagens organizadas, e apostando em produtos 

com potencialidades relativamente limitadas na região, como o golfe, o turismo de 

cruzeiros e a meeting industry. De facto, em vez de se procurar reforçar e suportar a oferta 

nas especificidades do território para ganhar vantagens competitivas dentro de segmentos 

mais especializados, uma parte expressiva do esforço financeiro e de promoção tem sido 

canalizada para um modelo relativamente exógeno e generalista, suportado por pacotes 

turísticos próximos do turismo de massas, com voos “subsidiados”, alojamento em hotéis 

sem identidade e de média qualidade e pela oferta de circuitos turísticos tendo como base 

a descoberta e a observação da paisagem natural e cultural. O centro da oferta tem sido 

direcionada para o grupo de turistas mesocêntricos e mesmo psicocêntricos, com uma 

aposta reduzida no grupo dos alocêntricos, constituídos por viajantes mais autónomos, 

aventureiros e jovens, que são nichos que os Açores podem mais facilmente cativar 

decorrentes das potencialidades do destino. 

Apesar de, nos seus princípios e definições estratégicas, o POTRAA responder às 

necessidades da região, urge atualizar este instrumento de planeamento e redefinir o 

modelo de desenvolvimento turístico. De facto, o POTRAA foi condicionado tanto pela 

conjuntura bastante favorável do período em que decorreu a sua elaboração, como pelas 

limitações decorrentes dos Açores constituírem um destino jovem e imaturo, suportando-se 

excessivamente na ideia de que os fatores novidade, autenticidade e atratividade insular 

seriam suficientes para o tornar competitivo à escala internacional. 

Se a necessidade de definir um modelo mais adequado para a região é um imperativo 

atual, só por si não é condição suficiente para assegurar eficazmente o desenvolvimento 



 8. Modelo sistémico para os TIPD de transição

  

 - 313 - 

turístico, sendo essencial que as políticas e a gestão turística sigam os princípios definidos 

nesse modelo e assegurem um eficiente processo de monitorização da sua aplicação. 

Assim, considerando o estado da arte em relação ao desenvolvimento turístico em ilhas, 

particularmente dos TIPD de transição, especificidades da RAA e a opinião expressa pelos 

stakeholders no questionário desenvolvido nesta investigação, apresentam-se de seguida a 

fundamentação e os elementos que se consideram ser essenciais na definição de um 

modelo de desenvolvimento turístico para a região, conforme se esquematiza na Figura 

116. 

 

Figura 116 | Elementos e estrutura base do modelo de desenvolvimento truístico para a RAA 

Em simultâneo com a apresentação destes elementos estruturantes de um modelo de 

desenvolvimento turístico para a região, justifica-se essa inclusão e estabelece-se uma 

reflexão crítica. 
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8.1.1 Sistema turístico integrado no macrossistema regional 

Os diversos condicionantes da economia da RAA, nomeadamente decorrentes da reduzida 

escala, problemas de acessibilidades, baixa competitividade e limitações de recursos, 

justificam só por si a adoção de um modelo de planeamento territorial que considere a 

região como um macrossistema, a partir do qual são emanadas as diretrizes e se 

organizam e interatuam os diversos sistemas, como é o caso do turismo. 

Este é um setor estratégico para a região, que deve contribuir para o desenvolvimento 

regional através do seu efeito direto e multiplicador, e ser potenciado através de políticas 

transversais a todos os sistemas interatuantes no território (Consórcio GEOIDEIA et al., 

2007; Moniz, 2009). De facto, a competitividade e a notoriedade do destino Açores 

dependem tanto da oferta turística direta, como das condições proporcionadas por muitos 

outros sistemas e do macrossistema territorial como um todo. 

A maioria dos turistas visita os Açores atraída pela natureza, insularidade e forte identidade 

do destino (Moniz, 2009; SREA, 2007b). O reforço destas forças é essencial para promover 

a competitividade e o desenvolvimento turístico da região, pelo que os diversos 

subsistemas devem contribuir para uma imagem associada à sustentabilidade e à 

economia verde reforçando a possibilidade dos Açores se afirmarem internacionalmente 

como um destino turístico de excelência, com uma imagem forte e qualitativamente 

diferenciadora, para um conjunto de nichos que têm vindo a ganhar um peso crescente. 

Para além dos benefícios em termos de promoção e das representações por parte dos 

turistas e dos responsáveis pelos media, esta estratégia de apresentar o destino associado 

aos conceitos natureza e responsabilidade, permite estimular o desenvolvimento da 

economia verde, especialmente ao nível dos setores da energia, da economia do mar e da 

diversificação da produção agroalimentar, que se encontra demasiado dependente do 

cluster dos lacticínios. Esta estratégia, reforçada com a incorporação de fatores de 

inovação, investigação e novas tecnologias, aliando o tradicional à modernidade, a 

hospitalidade à cidadania e a espaços sociais cosmopolitas, constitui um fator de 

oportunidade que potencia o desenvolvimento centrado nas comunidades locais. Promover 

a investigação em torno do ambiente e do mar, como o turismo científico, o ecoturismo e a 

educação ambiental, ou estimular o agroturismo, a pesca turismo, são alguns exemplos. 

Uma gestão sistémica regional integrada permite igualmente estimular as sinergias diretas 

entre vários setores, como a que pode resultar do incentivo à incorporação de produtos 

alimentares locais na restauração e na hotelaria, ou a promoção do agroturismo e da 
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pesca-turismo76. Por sua vez, o estímulo ao empreendedorismo local focado na 

complementaridade entre setores, como é o caso das quintas de turismo em espaço rural, 

que oferecem serviços de alojamento e de animação e desenvolvem atividade agrícola ou 

agropecuária, contribuem ainda para atenuar as dificuldades associadas à elevada 

sazonalidade do setor do turismo. O reforço das sinergias entre alguns dos subsistemas 

regionais é assim da maior importância, como seria o caso da gestão integrada do turismo, 

da cultura e do ambiente. 

A aplicação de um modelo sistémico para estes territórios é igualmente justificada pela 

escassez de recursos financeiros, que reforça a necessidade das políticas e dos 

investimentos nos equipamentos e na promoção do destino terem de servir tanto as 

necessidades do setor do turismo, como das populações locais. 

A aplicação deste modelo sistémico, com resultados na efetiva promoção do 

desenvolvimento sustentável, direcionados para potenciar a economia local e a qualidade 

de vida dos cidadãos implica uma gestão articulada e integrada do sistema de 

planeamento e de gestão, que só é possível com uma boa governança e a participação 

ativa das comunidades locais. Este é um desafio difícil, mas a reduzida escala e 

individualidade territorial dos TIPD constituem elementos facilitadores da implementação de 

um modelo de desenvolvimento de proximidade com grande incorporação da participação 

das populações e dos stakeholders nos processos de desenvolvimento. 

  

                                                
76

 “São consideradas como pesca-turismo as atividades em que o participante acompanha e colabora nas 
ações de embarcações registadas para o exercício de pesca comercial” (Silva, et al., 2011: 32). Esta 
modalidade é regulada por diploma próprio, no qual se define a perca-turismo como “a oferta de serviços 
marítimo-turísticos de natureza cultural, de lazer, de pesca e atividades acessórias complementares, exercida 
por operador marítimo-turístico licenciado (…) mediante a utilização de embarcação registada no exercício da 
pesca comercial” (Decreto legislativo regional n.º 36/2008/A, de 30 de junho). 
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8.1.2 Forças e limitações 

Os TIPD constituem espaços nos quais a insularidade, reduzida dimensão e isolamento, 

são tanto fatores limitantes do desenvolvimento, como pontos fortes ou catalisadores de 

oportunidades, como a maior facilidade em promover um ordenamento do território que 

incorpore uma visão sistémica e uma governança de proximidade e inclusiva dos diversos 

atores. As ilhas são também espaços percecionados positivamente por muitos nichos de 

turistas (Henriques, 2008). Os territórios insulares que continuam a apresentar uma 

reduzida carga turística, têm no elevado nível de hospitalidade e autenticidade, elementos 

que lhes permitem potenciar o desenvolvimento do setor. 

Considerando as limitações a nível de acessibilidades, oferta de equipamentos turísticos e 

de produtos de massas como o 3S, é indispensável que estes destinos se suportem nas 

suas forças, em particular as associadas à representação mental da insularidade e à 

riqueza do ambiente natural e cultural, para desenvolver produtos e serviços direcionados 

essencialmente para o turismo de nichos com forte identidade e indutores de emoções e 

experiências diferenciadoras. 

No caso dos Açores, os grupos de stakeholders, a população, os turistas e os instrumentos 

de planeamento são unanimes em destacar a natureza e a paisagem como os maiores 

pontos fortes da região, valorizando também aspetos como a segurança, tranquilidade, 

hospitalidade e autenticidade. Em termos turísticos, pode considerar-se que as forças 

estão tão associadas às representações e fatores complementares que os turistas 

valorizam, como aos principais produtos turísticos da região, tendo como pontos 

aglutinadores a natureza, o mar e a insularidade (Figura 117).  

 

Figura 117 | As forças do turismo dos Açores 

Assim, os produtos turísticos estratégicos da região são o turismo na natureza, nos seus 

diversos segmentos, o turismo náutico e os circuitos turísticos que, por sua vez, também 

têm como suporte a natureza e a paisagem cultural. 
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8.1.3 Representações 

As representações em torno de um destino estão dependentes de fatores objetivos e 

subjetivos, associadas às especificidades desse destino e a fatores individuais, sendo 

essas representações determinantes para a escolha do destino a visitar. 

A imagem dos Açores decorre, tanto das características particulares do destino, como das 

representações mentais associadas aos territórios insulares de pequena dimensão. Para 

muito visitantes, a insularidade emana uma importante atratividade, embora essa esteja 

essencialmente direcionada para um certo ideal paradisíaco, envolvendo essencialmente 

as ilhas tropicais com praias idílicas. Mesmo sem esta força, os TIPD de transição podem 

capitalizar muita da representação mental da insularidade, especialmente por serem 

percecionados como espaços de evasão e de busca de identidades perdidas. Essas 

representações incluídas como forças na figura 117, e confirmadas tanto pela opinião dos 

diversos grupos de stakeholders, como pelos turistas (Figura 118 e figura 119), devem ser 

incentivadas através da promoção e informação, criando condições para que sejam 

garantidas e percebidas durante a estada dos visitantes. 

  

Figura 118 | Principais pontos fortes do destino 

Açores segundo os stakeholders do turismo 

Figura 119 | Características determinantes na 

escolha do destino Açores (Dados: SREA, 2007b) 

A representação mental da insularidade e, em particular, do destino Açores, por parte dos 

turistas, estende-se muito para além do setor do turismo, estando associada a uma 

perceção global sobre o território e a sua experiência de viagem, conjugada com fatores 

subjetivos inerentes à cultura e à individualidade de cada visitante e as suas experiências 

turísticas anteriores. Estes aspetos reforçam o interesse da adoção de um modelo 

sustentado nas forças do território, numa visão sistémica que vá para além do subsistema 

turístico, destacando os fatores distintivos valorizados pelos mercados estratégicos do 

destino, como é o caso da hospitalidade, da segurança, do exotismo, do turismo verde e da 

responsabilidade. 
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8.1.4 Acessibilidades 

Como o turismo implica a deslocação de pessoas entre os mercados emissores e os 

destinos, esta atividade está bastante dependente das acessibilidades. A generalidade dos 

TIPD apresenta importantes condicionantes nas acessibilidades, especialmente associadas 

ao isolamento, reduzida dimensão geográfica e demográfica e à dispersão territorial. A 

impossibilidade de chegar de carro ao destino implica limitações e custos acrescidos, 

sendo que em alguns destinos insulares, como os Açores, as entradas são quase 

exclusivamente via aérea. As limitações de escala e a dispersão territorial obrigam à 

multiplicação de infraestruturas essenciais, o que implica custos acrescidos e algumas 

restrições nas ligações. 

Existe consenso entre os grupos de stakeholders do turismo dos Açores, ao considerarem 

as acessibilidades como principal ponto fraco do destino (Figura 120), especialmente as 

ligações aéreas, embora se verifiquem igualmente importantes constrangimentos nas 

ligações marítimas, principalmente no que se refere às ligações entre os três grupos de 

ilhas. Estas limitações são condicionantes importantes para a mobilidade das populações, 

dos turistas e das mercadorias, e dificultam o desenvolvimento e a integração da economia 

local. 

 

Figura 120 | Satisfação dos stakeholders com as acessibilidades aéreas e marítimas na região e com o exterior 

O setor do turismo é certamente um dos mais afetados pelos constrangimentos em termos 

de acessibilidades, reduzindo a competitividade do destino, especialmente quando 

comparada com a maioria dos destinos continentais e com as ilhas mais próximas ou com 

maiores fluxos. 

A atenuação destes condicionantes é fulcral para o desenvolvimento territorial e turístico da 

RAA, mas certamente que esta não é uma tarefa fácil. A nível dos transportes marítimos 

inter-ilhas, é importante equacionar soluções alternativas e mais adequadas à realidade 
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local, como seja estabelecer ligações mais regulares entre as ilhas de cada grupo através 

de embarcações de pequena ou média dimensão, e considerar a possibilidade das 

ligações entre os grupos ser realizada por barcos mistos de carga e passageiros. 

Quanto às acessibilidades aéreas, existem um conjunto de condicionantes (isolamento, 

escala territorial e dos fluxos de viajantes, dispersão territorial), que dificilmente poderão 

ser ultrapassados, sendo no entanto essencial desenvolver esforços para os mitigar. É 

importante que a região continue a apoiar a constituição de novas ligações aéreas, mas 

esse apoio deve ser condicionado a uma progressiva autonomia dessas rotas. 

Considerando que as tendências atuais demonstram uma propensão crescente para os 

turistas valorizarem o preço dos voos e preferirem maior autonomia na organização das 

suas viagens, o que é especialmente acentuado no turismo de nichos, torna-se 

indispensável equacionar se não é preferível procurar estabelecer acordos com 

companhias aéreas que disponibilizem voos a partir dos mercados emissores na lógica de 

um mercado livre e do e-comércio, em vez dos atuais apoios direcionados para operadores 

interessados em programas completos. Uma melhor exploração dos mercados de diáspora 

e a avaliação da possibilidade de constituir hubs na região, são também aspetos 

importantes a considerar. 

As acessibilidades são um problema bastante complexo, transversal a vários setores e de 

grande importância, tanto para a economia local, como para a mobilidade dos cidadãos, 

pelo que as medidas para a sua melhoria deverão considerar uma abordagem sistémica, a 

consulta de especialistas e um debate alargado com a participação ativa dos cidadãos e 

dos múltiplos stakeholders. Uma solução que valorize os interesses de um setor em 

detrimentos de outros, ou que promova uma excessiva centralização incentivada pela 

lógica associada à economia de escala, pode não ir de encontro aos interesses das 

comunidades locais dispersas pelas ilhas, levando a um processo de desenvolvimento que 

não esteja direcionado para melhorar qualidade de vida dos cidadãos. 
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8.1.5 Planeamento e gestão – responsabilidade e governança 

O planeamento e a gestão turística são elementos estruturantes em qualquer destino e em 

particular nos Açores, quer para potenciarem o desenvolvimento, quer para garantir que 

este seja direcionado essencialmente para melhorar as experiências turísticas e beneficiar 

a economia e as comunidades locais, promovendo simultaneamente uma incorporação 

crescente dos princípios da sustentabilidade. Para assegurar esses resultados, é essencial 

reequacionar o modelo de desenvolvimento, envolver os stakeholders ativamente, garantir 

que a gestão turística seja suportada nos princípios estratégicos definidos nos instrumentos 

de planeamento e assegurar uma eficiente monitorização de todos os processos, sendo 

evidente que isto só é possível com uma boa governança. 

Apesar dos instrumentos de planeamento dos Açores serem exemplos da incorporação 

dos princípios da sustentabilidade e de uma visão otimista da evolução da atividade 

turística na região, ficou demonstrado nesta investigação que as projeções de crescimento 

da procura estão longe de serem concretizadas e que existe um importante desfasamento 

entre os princípios definidos nesses instrumentos e a gestão turística. Simultaneamente, 

constata-se um nível de satisfação relativamente baixo de quase todos os grupos de 

stakeholders do turismo dos Açores, com as diversas variáveis e dimensões associadas ao 

planeamento e à gestão turística na região (Figura 121).  

 

Figura 121 | Satisfação com a política e gestão turística e com o modelo de desenvolvimento turístico vigente 

A insatisfação poderá ser explicada por múltiplos fatores, desde o excesso de expetativas 

criadas, à constatação de que o setor se encontra numa fase de estagnação ou 

crescimento moderado e insatisfação com as políticas e a gestão turística que têm vindo a 
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ser implementadas. De facto, a expansão da atividade turística e a gestão turística nos 

Açores tem incorrido num conjunto de erros, difíceis de corrigir. Desde logo, um erro que 

Getz (1986) considera ser comum em muitos destinos, consiste no planeamento e a gestão 

turística ficarem centrados na resolução de problemas imediatos, ou seja, em vez de um 

planeamento prospetivo que assegure os objetivos de longo prazo, este concretiza-se 

essencialmente de modo reativo. 

Outro erro resulta de se ter difundido a ideia de que o setor iria apresentar taxas de 

crescimento significativamente mais elevadas do que as que estão a ocorrer e, 

simultaneamente, não se tenham adaptado os cenários e ajustado os programas de 

desenvolvimento. Como foi referido anteriormente, isso levou a que se tivessem realizado 

investimentos excessivos em equipamentos turísticos, especialmente na hotelaria. 

Simultaneamente, esses investimentos também não foram os mais adequados. É certo que 

a oferta de alojamento melhorou significativamente, com excelente investimento nas 

unidades de alojamento de turismo rural e na hotelaria, mas atualmente existe um excesso 

de oferta de hotelaria tradicional em algumas ilhas e muitos destes investimentos foram 

realizados em hotéis que não estão adaptados à potencial procura turística, nem são 

qualitativamente diferenciadores dos outros destinos. Em paralelo, foi realizado um 

avultado investimento na promoção do destino e na captação de turistas “generalistas” e só 

recentemente se começou a inverter essa promoção direcionando-a também para alguns 

dos nichos com maiores potencialidades para a região. 

O planeamento e a gestão turística devem assumir sem equívocos um paradigma 

sustentado na necessidade de estar devidamente assegurada a inclusão dos stakeholders 

nos processos, uma boa governança e uma abordagem sistémica do território que potencie 

as suas forças e a notoriedade do destino. Isso implica diversas ruturas, desde logo com a 

definição de estratégias claras e quantificadas de forma a serem definidos indicadores de 

desempenho que permitam adotar um sistema de monitorização facilmente percebido e 

eficaz. 

A responsabilização e a inclusão dos diversos agentes nos vários processos são 

essenciais, exigindo-se em simultâneo que o Governo Regional coloque a ênfase na 

simplificação dos processos, promovendo um sistema que recorra a ferramentas de gestão 

numa lógica da adocracia77 (Waterman, 1990), incluindo a participação efetiva dos 

stakeholders e dos visitantes com recurso às novas tecnologias de comunicação. Um 

                                                
77

 Este é um termo proposto por Warren Bennis (adhocracia ou adocracia) que teve como origem a 
necessidade de enfrentar situações de emergência a nível militar e que foi adaptado às organizações. Opõe-
se à burocracia e às estruturas hierárquicas e pesadas, procurando maior rapidez na tomada das decisões, 
com o envolvimento de equipas cooperantes, constituídas por especialistas atuando de forma pouco 
formalizada e flexível (Waterman, 1990). 
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exemplo importante desta filosofia consiste em adaptar a legislação turística à realidade do 

território e ao modelo de desenvolvimento, simplificando-a e reforçando os seus aspetos 

estruturantes, desligando-a de uma lógica essencialmente penalizadora, para privilegiar 

outra mais centrada no estímulo às vantagens da adoção de boas práticas, apoio à 

economia local e promoção da qualidade. Outro exemplo consiste em facilitar o acesso à 

atividade, mas condicionar os apoios (financeiros, promoção, redução de taxas, etc.), por 

exemplo à adoção de boas práticas e à disponibilidade para fornecer dados sobre a 

procura turística78. A boa gestão dos recursos é essencial, sendo que frequentemente o 

turismo canaliza verbas relativamente excessivas para a promoção, em detrimento de as 

direcionar para ações mais difíceis de implementar como o desenvolvimento de 

mecanismos que estimulem a melhoria da oferta turística.  

O planeamento e a gestão turística devem também reforçar a atenção ao topo da pirâmide 

da atividade turística, que é constituída pelas experiências turísticas que o destino 

consegue proporcionar aos visitantes. Apesar da grande parte da fatia do consumo turístico 

estar essencialmente direcionada para o transporte, alojamento e alimentação, estes são 

predominantemente elementos de atração estática, estando a motivação de viagem e a 

escolha dos destinos cada vez mais associada à oferta de animação e de experiências. 
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 O planeamento, a gestão turística e o empreendedorismo têm muito a ganhar com a disponibilidade de 
dados sobre a procura, o perfil dos clientes e as suas preferências, mas essa informação é bastante escassa, 
limitando-se quase ao setor do alojamento turístico. 



 8. Modelo sistémico para os TIPD de transição

  

 - 323 - 

8.1.6 Procura e oferta 

A procura e a oferta são elementos centrais dos modelos de desenvolvimento turístico. A 

procura é impulsionada pela atratividade associada essencialmente à insularidade, mas 

nos TIPD de transição esta é relativamente limitada, especialmente se comparada com as 

ilhas de águas quentes. Em consequência, estes destinos têm de dar especial atenção à 

oferta, criando fatores de diferenciação e reforçando a notoriedade do destino.  

Os esforços para a captação de turistas através da promoção, estímulos à criação de 

ligações aéreas, ou acordos com operadores, devem ser bem geridos, quer porque os 

recursos dessas economias são bastante limitados, quer porque têm de garantir a 

sustentabilidade dessas ações. A aposta deve ser canalizada para os mercados afetivos, 

como os de diáspora, os de proximidade e para os nichos mais potenciais do destino. 

Considerando a opinião dos diversos grupos de stakeholders dos Açores, a gestão turística 

nas áreas da promoção e incoming não tem sido suficientemente adequada às 

necessidades do destino (Figura 122). 

 

Figura 122 | Grau de adequação dos investimentos turísticos e da promoção institucional 

Em relação à política e à gestão da oferta e da procura que têm vindo a ser implementadas 
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 O crescimento significativo da procura turística nos Açores, especialmente a partir de 

1999, deve ser analisado com a salvaguarda de que tem como ponto de partida uma 

procura anterior muito limitada e foi parcialmente potenciada por um grande esforço 

de promoção e de incentivos direcionados para alguns operadores; 

 Essa política de promoção e incentivos permitiu potenciar alguns mercados, em 

particular o escandinavo. Contudo, a aposta foi direcionada quase exclusivamente 

para os grupos de turistas psicocêntricos e mesocêntricos atraídos por pacotes 

turísticos com preços competitivos, descurando os mercados com maior potencial 
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para o território, nomeadamente junto dos grupos alocêntricos e dos jovens. 

Consequentemente, estimulou-se a concentração do consumo turístico, não de 

estimulou suficientemente o turismo de nichos e apostou-se em grupos de turistas 

que não têm grande motivação em regressar aos Açores; 

 O mercado interno, especialmente o do Continente, tem um peso muito importante na 

procura turística, mas isso não implica que se deva reduzir o esforço para captação 

deste mercado, que continua a ter um potencial de crescimento significativo; 

 O destino necessita de valorizar e incentivar o mercado interno da região, quer pela 

melhoria que isso representa na qualidade de vida dos cidadãos, quer por ser 

importante para a redução da sazonalidade; 

 Os visitantes do dia têm uma expressão muito residual, devido à elevada dispersão 

territorial e às limitações de acessibilidades inter-ilhas, mas esta poderá ser ampliada 

promovendo a prática de desportos na natureza e de aventura junto das populações 

locais. Um novo paradigma associado à política desportiva, fomentando os desportos 

na natureza, em vez de atuar penas nos desportos de grupo competitivos, permitiria 

poupar muitos recursos financeiros com instalações e viagens (devido à necessidade 

de deslocação para competir com outras equipas), desenvolver competências de 

técnicos de animação turística, reforçar as representações associadas à natureza nas 

populações locais e valorizar o património natural; 

 A oferta e a promoção turística não têm sido direcionadas para todos os nichos 

potenciais dos produtos estratégicos dos Açores, conforme realçam os stakeholders 

do turismo ao considerarem existir um importante desfasamento entre o estado da 

oferta e o potencial de desenvolvimento dos produtos turísticos associados à 

natureza (Figura 123); 

 

Figura 123 | Oferta e potencial desenvolvimento dos produtos turísticos associados à natureza 
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 Devido à reduzida competitividade em termos de acessibilidades, os Açores 

necessitam de apostar num modelo turístico em que a motivação da visita não pode 

passar por ir conhecer mais um destino, apostando preferencialmente no turismo de 

nichos sustentado nas principais forças do destino e nos mercados afetivos; 

 Apesar da natureza ser a força mais destacada na atratividade dos Açores, uma 

parte significativa da procura turística atual dos Açores provavelmente é composta 

pelo grupo que Lindberg (1991) designou por turistas na natureza casuais, para os 

quais a natureza faz parte de um itinerário de viagem mais amplo. 

Para além destes aspetos é de realçar a existência de diversos nichos de turistas que não 

têm sido devidamente potenciados, como os ecoturistas, o turismo desportivo associado à 

natureza, os nichos mais aventureiros, os turistas jovens e, dentro destes, os mochileiros 

(backpackers). 

Estes últimos são nichos com particularidades muito específicas, entre as quais não 

procurarem circuitos turísticos organizados, alojamento na hotelaria tradicional e 

geralmente ficarem por períodos mais longos no destino. Segundo o organismo oficial do 

turismo do estado de Vitória, na Austrália, os turistas mochileiros são menos vulneráveis às 

variações das condições económicas e são mais propensos a ser viajantes resilientes na 

sequência de desafios como a crise financeira global (Tourism Victoria, 2009). Este tipo de 

turismo é constituído predominantemente por jovens que privilegiam uma forma de viajar 

económica, mas como a sua estada no destino é prolongada acabam por gastar mais do 

que a média dos turistas (Cohen, 2004a; Pearce, 1990). Como procuram um turismo 

alternativo e disperso no território, estes são igualmente dos “visitantes mais sensíveis ao 

ambiente, com padrões de viagens que são mais sustentáveis e menos invasivos do que 

outros segmentos de visitantes” (Tourism Victoria, 2009: 5). 

De destacar a existência de diversos nichos dentro dos grupos de turistas mais 

aventureiros, desde os que privilegiam a autonomia e recorrem a poucos serviços, aos que 

gostam de conciliar a aventura e a natureza com elevado conforto e qualidade do 

alojamento, da restauração e de outros serviços complementares. 

Devido ao elevado potencial do território para a observação de aves e de cetáceos e para o 

geoturismo e percursos pedestres, é fulcral promover o destino junto dos ecoturistas que 

são um nicho de mercado muito significativo e com elevado poder de compra (Boyd e 

Butler, 1996). A importância da promoção da oferta de produtos e serviços direcionados 

para este nicho é reforçada pelo estímulo que isso representaria para a introdução de boas 

práticas, e indução de ações específicas com fins de valorização e conservação ambiental 

(OMT, 2002a). 
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8.1.7 Atores e espaço social 

Cultura, identidade, qualidade de vida, empreendedorismo, capacidade de inovação, 

hospitalidade, segurança, cidadania, governança, são fatores essenciais para o 

desenvolvimento e para a capacidade competitiva dos territórios, sendo alguns específicos 

do subsistema turístico. 

Os atores são os elementos determinantes na gestão do espaço geográfico, tanto pela sua 

capacidade para o transformar, como de o preservar. Os turistas são atraídos para os 

Açores essencialmente pelas paisagens naturais e culturais, pelo que a sua preservação é 

indispensável. Assim, a consciencialização das populações para a valorização do seu 

património é essencial, tal como a resposta às suas novas expetativas e necessidades, 

pelo que o tradicional e a contemporaneidade devem ser aliados, estimulando respostas 

inovadoras e de qualidade que valorizem a paisagem e o património, mas recriando-o com 

novas vertentes a partir dos seus elementos de base. 

Segundo este ponto de vista, os incentivos à reconstrução ou ao turismo em espaço rural, 

ou mesmo à construção de unidades hoteleiras e de outros equipamentos, deve estimular 

soluções que valorizem o património, quer no âmbito da arquitetura tradicional, quer 

estabelecendo ruturas com incorporação de elementos de modernidade. 

A recuperação patrimonial, mesmo em paisagem classificadas pela UNESCO, como é o 

caso da paisagem vinhateira do Pico, deve considerar a sustentabilidade dessas 

paisagens, estimulando a sua visitação turística, valorizando a produção do vinho e de 

outros produtos, criando marcas de valor e fomentando que os produtores locais se 

organizem de forma a usufruírem dos serviços turísticos prestados diretamente por eles ou 

por agências. 

É indiscutível que os atores são atualmente os elementos mais importantes nos processos 

de desenvolvimento, desde logo pelas escolhas que realizam, mas igualmente pela sua 

capacidade de induzir esse desenvolvimento. A qualidade, a hospitalidade, o 

empreendedorismo, a inovação, o planeamento, a gestão, são elos determinantes no 

processo de desenvolvimento que têm suporte essencialmente nos atores e na sua 

capacidade de empowerment e de se afirmarem como cidadãos participativos. Desta 

forma, a inclusão dos cidadãos nos processos de gestão e reforço na sua formação e 

qualificação são apostas estruturantes para as regiões poderem promover o 

desenvolvimento. Como foi analisado anteriormente, os Açores ainda apresentam algumas 

lacunas em termos de formação e qualificação da população, comparativamente com o 

Continente, ou com outras regiões mais desenvolvidas, o que se reflete negativamente na 

capacidade de empreendedorismo e inovação e na qualificação da mão-de-obra do setor 

do turismo, e desta forma na qualidade da oferta turística. 
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8.1.8 Produtos - recursos e serviços 

A base da atividade turística nos TIPD de transição terá de ser bastante sustentada nos 

recursos endógenos e nas suas potencialidades diferenciadoras, que os agentes locais 

deverão ter como ponto de partida para oferecer serviços distintivos e de qualidade. Os 

produtos são apresentados aqui em estrita associação com os recursos, potencialidades e 

serviços. 

Os recursos, embora determinantes e condicionantes da oferta de produtos e serviços, só 

por si apresentam geralmente uma capacidade de atração limitada, direcionada para 

nichos de turistas muito restritos, que viajam autonomamente e praticamente não 

necessitam de serviços ou equipamentos turísticos. Um destino como os Açores, que 

apresenta uma riqueza natural e cultural relativamente limitada, necessita de potenciar os 

seus recursos intrínsecos ao território, com equipamentos e serviços que simultaneamente 

garantam uma resposta às necessidades dos turistas e permitam manter ou reforçar a 

identidade do destino. A reduzida dimensão e as limitações financeiras da região reforçam 

a necessidade de gerir adequadamente os investimentos direcionando-os para as 

necessidades da população local e para o reforço da atratividade do destino. 

As necessidades de equipamentos são bastante variáveis, conforme os produtos e os 

nichos de mercado, existindo segmentos que procuram alojamentos e restauração de luxo, 

ou equipamentos muito dispendiosos como marinas ou museus, enquanto outros são 

bastante menos exigentes. Mas é fundamental assegurar que os impactes na paisagem 

destes equipamentos e infraestruturas sejam minimizados. 

O golfe, o turismo de negócios e os cruzeiros são produtos que dependem 

significativamente de equipamentos, de avultados investimentos e da oferta de um conjunto 

significativo de serviços. Mesmo a nível do produto turismo na natureza existem alguns 

subprodutos que requerem uma elevada incorporação da oferta de equipamentos e 

serviços, como é o caso da observação de cetáceos ou do mergulho. Outras atividades 

como o canyoning ou a escalada apresentam uma oferta direcionada tanto para um 

mercado de praticantes em autonomia, como para o mercado de experiências, 

disponibilizado pelas empresas de animação turística. 

A ligação e o nível de condicionamento dos produtos e serviços em relação aos recursos 

territoriais de base depende de muitos fatores, que se podem dividir em três grandes 

grupos, os condicionantes naturais, os económicos e os socioculturais. Certamente que os 

Açores não têm possibilidade de oferecer esqui em neve, rafting, ou praias tropicais, mas 

caso tivessem possibilidade financeira e interesse poderiam criar praias de areia dourada, 

investir em campos de golfe de grande qualidade, em museus de atratividade internacional 

ou na criação de condições para que se tornassem num destino atrativo para o turismo de 
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negócios. No entanto, nem a região tem disponibilidade financeira para esses 

investimentos, nem muitas dessas ações seriam sustentadas e responsáveis. 

Pelas suas caraterísticas geográficas, económicas, ambientais e culturais, o caminho para 

o desenvolvimento turístico dos Açores terá de ser suportado nos recursos endógenos e 

deverá potenciar as suas oportunidades associadas à posição e insularidade. As forças 

dos Açores em termos de potencialidades turísticas estão bem identificadas, existindo 

unanimidade de opiniões tanto por parte da população local, como dos stakeholders e dos 

turistas. Os produtos estratégicos estão identificados e considerados nos instrumentos de 

planeamento. Contudo, alguns desses instrumentos e, em particular a gestão turística, têm 

identificado como estratégicos outros produtos que, no máximo, seriam complementares, 

desviando muitos do esforços e dos investimentos que deveriam ser canalizados para a 

melhoraria da oferta nos produtos verdadeiramente estratégicos. 

Como se constatou pela análise dos questionários aos stakeholders, existe um 

desfasamento significativo entre a oferta de diversos segmentos do turismo na natureza em 

relação às potencialidades do destino (Figura 123). Em oposição, o destino tem investido 

significativamente em equipamentos e promoção de outros produtos como o golfe, ou o 

turismo de cruzeiros, e só recentemente direcionou a promoção para um destino de 

experiências, tendo ficado demasiado tempo a explorar o conceito contemplativo. 

Quanto aos nichos associados ao turismo de aventura, a aposta ainda é muito tímida, 

sendo escasso o investimento na promoção e em equipamentos de apoio para potenciar 

este mercado. Estas incongruências podem ser parcialmente explicadas, por fatores 

associados à moda79 e a algum preconceito que continua a existir em Portugal em 

promover um destino junto dos turistas alocêntricos, mais autónomos. De facto, continua a 

perdurar um mito em torno dos consumos e práticas dos diversos segmentos de turistas, 

como é o caso dos turistas mochileiros, jovens e dos aventureiros, considerando que estes 

são turistas menos interessantes para os destinos. Os turistas aventureiros autónomos, 

frequentemente contribuem mais para a economia local do que a média dos grupos 

psicocêntricos e mesocêntricos (THR, 2006a), porque não viajam com pacotes turísticos 

comprados nos mercados de origem, apresentam estadas geralmente mais prolongadas e 

são consumidores de diversos serviços locais como o aluguer de viatura, a restauração, o 

alojamento e a animação turística. 

Para ampliar a potencialidade dos produtos estratégicos dos Açores, é necessário investir 

tanto em equipamentos específicos associados aos diversos segmentos do turismo na 
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 A moda é transversal a muitos dos aspetos da sociedade, inclusive a ciência e o turismo. Os produtos, 
práticas, ou destinos, quando estão na moda, capitalizam representações positivas tornando-os mais 
apetecíveis e por isso competitivos (Hall, 2011; Lysikova, 2012). 
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natureza e náutico, como em infraestruturas e equipamentos complementares, que 

facilitem o acesso à fruição do património, acrescentem valor ao produto e ampliem a sua 

oferta. 

A construção de marinas nas diversas ilhas do território, ou dos centros de interpretação da 

Gruta das Torres, do Vulcão dos Capelinhos ou da Gruta do Enxofre, são excelentes 

exemplos de equipamentos essenciais para a atividade turística e que simultaneamente 

valorizam o património da região e servem também a população local. A qualidade 

arquitetónica destes três centros interpretativos e a sua integração na paisagem são 

notáveis exemplos de como a intervenção humana na construção de equipamentos pode 

valorizar o património do destino. Outros equipamentos, como a casa da montanha do 

Pico, são bastante interessantes em termos arquitetónicos e essenciais para o apoio à 

atividade de subida à montanha, mas pecam em termos de adaptação às funções que 

deveriam prestar, perante as especificidades deste produto e das necessidades dos 

visitantes. 

A oferta de equipamentos turísticos é essencial para servir os visitantes, pelo que os 

Açores os devem continuar a ampliar para criar melhores condições de visitação do seu 

património mais relevante, que se encontra disperso pelo território. Simultaneamente, 

devem oferecer sítios destino com fins turístico-recreativos. Para isso necessitam 

desenvolver polos âncora de turismo na natureza e cultural, com uma oferta integrada e 

direcionada para diversos nichos, ligados aos espaços turísticos com maior procura e com 

património distinto, permite responder a uma procura turística que viaja em grupos e é 

menos especializada, ampliando a oferta e as oportunidades de experiências gratificantes. 

Um exemplo de um polo interessante a potenciar é o constituído pelo conjunto Angra 

Cidade Património Mundial da Unesco e o Monte Brasil. Neste polo poderiam ser 

implementadas ações como: 

 Criação de um circuito na cidade que ligue os principais elementos patrimoniais 

(museus, monumentos, arquitetura, vistas, gastronomia, lojas tradicionais, etc.), 

integrados com uma dinâmica de animação que ocorra de forma complementar e em 

períodos específicos, ligada a outras valências a desenvolver em redor da cidade;  

 Reforço do polo de arqueoturismo ligado ao cemitério das âncoras na baía de Angra, 

estudando a possibilidade de ampliar esse espólio e de, recorrendo a recife artificial, 

aumentar a vida marinha, criar um museu virtual, estimular a visitação em barco com 

fundo de vidro e criando condições para a oferta de mergulho com garrafa; 

 Ampliação da oferta de percursos pedestres entre Angra e o Monte Brasil, com 

percursos acessíveis, interpretativos e de aventura; 

 Aposta na “Land Art” para valorizar a paisagem e os percursos; 
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 Criação de um centro de interpretação de Angra Património Mundial; 

 Revitalização do ecoparque no Monte Brasil com oferta de percursos de arborismo; 

 Valorização da vigia da baleia ampliando a valência associada à observação de 

cetáceos; 

 Facilitação do acesso e oferta de eventos e serviços criativos associados ao Castelo 

de São Filipe. 

De facto, embora o turismo na natureza seja destacadamente o produto mais estratégico 

para a região, o planeamento, a gestão turística e os investimentos pouco têm capitalizado 

e potenciado esta oferta, verificando-se que, excetuando algumas empresas de animação 

turística e marítimo-turística, tem existido uma fraca aposta da região para estimular a 

inovação e potenciar este produto. Os próprios stakeholders do turismo identificam estas 

lacunas e demonstram o seu grau de concordância com diversas soluções para potenciar 

este produto (Quadro 54). São muitos os exemplos transversais ao turismo na natureza, ou 

aplicados a ações importantes para promover o desenvolvimento turístico, entre os quais 

se destacam os seguintes: 

 Apesar de existir uma importante rede de percursos pedestres, existe muito que pode 

ser feito para valorizar este produto. Ampliar a oferta de pequenos percursos e dos 

interpretativos nas proximidades dos locais de maior visitação, promover grandes 

rotas, criar percursos de grande destaque80, estabelecer uma classificação da 

qualidade dos percursos e promover trilhos não sinalizados para nichos mais 

aventureiros; 

 No canyoning apostar na formação de equipas de resgate locais, sinalização e 

disponibilização de informação no local, edição de guias e realização de eventos de 

âmbito internacional para promover o destino junto deste nicho; 

 Nas atividades náuticas e, em particular, no mergulho, criar equipamentos que 

garantam condições para que as empresas possam ter instalações junto dos portos e 

marinas e sejam prestadas boas condições de higiene e conforto para os clientes; 

 Expandir e gerir de forma eficaz uma rede de reservas marinhas que garanta que as 

espécies marinhas sejam protegidas nesses locais, potenciando a prática de 

atividades como o mergulho com garrafa ou de apneia; 

 Explorar, promover e associar o destino ao ecoturismo; 
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 Alguns desses percursos necessitam de algum investimento em obras para os potenciar e garantir o acesso 
com segurança e com a minimização dos impactes (construção de passadiços de madeira, passagens em 
zonas expostas protegidas por instalações de segurança, pontes suspensas, refúgios, etc.). A implementação 
de um sistema de controlo dos acessos, com recurso às novas tecnologia e apoio de vigilantes e guias na 
natureza, permite ampliar a oferta e reforçar a imagem de excelência e sustentabilidade associada a alguns 
percursos mais emblemáticos. 
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 Apostar no desenvolvimento de produtos de nichos diferenciadores, como pequenos 

cruzeiros inter-ilhas, “sport e wildlife tours”, agroturismo e ao turismo voluntário 

especialmente ligado à natureza e à investigação científica; 

 Expandir as valências das zonas de maior propensão turística, criando sinergias 

entre os diversos produtos, especialmente o na natureza, o náutico, a gastronomia e 

o cultural. 

Como os serviços são um dos fatores mais determinantes para a qualidade da experiência 

turística, os atores e os responsáveis pela gestão turística devem dar atenção especial à 

qualificação da oferta, valorizando aspetos como a formação e a qualificação dos técnicos 

e empresários, o controle da qualidade e o empreendedorismo. Estas são áreas que nos 

Açores ainda apresentam importantes lacunas, conforme reconhecem os próprios 

stakeholders do turismo, que consideram alguns destes pontos como importantes 

fraquezas do destino. 

A qualificação profissional dos técnicos de turismo, e em particular de animação turística, é 

essencial para promover a inovação, reforçar a qualidade dos serviços prestados e garantir 

a segurança dos clientes, especialmente nas atividades com maior componente de 

aventura. 

A importância que o turismo na natureza adquire na região, reforça a necessidade de 

estabelecer um planeamento e uma gestão integrada, entre este setor, o ordenamento do 

território e o ambiente, quer para garantir uma maior sustentabilidade da atividade turística, 

quer para potenciar a natureza como recurso turístico. É indispensável encontrar o 

equilíbrio entre a filosofia conservacionista, que perdura nas áreas protegidas do 

Continente, indutora de alguma conflitualidade com as comunidades locais e com os 

turistas (Laranjo, 2011), e uma que privilegie o acesso livre e responsável a esses espaços. 

Nos Açores essa conflitualidade não é significativa, mas continua a existir alguma 

indefinição na gestão ambiental e no acesso ao meio que urge ultrapassar. Conforme 

exposto pelos stakeholders do turismo, no questionário desenvolvido no âmbito desta 

investigação, é fundamental que a gestão turística e ambiental unam esforços e promovam 

o acesso ao ambiente de forma responsável e controlada, mas sem limitações excessivas, 

ou imposição de procedimentos burocráticos. 

A valorização da experiência turística associada aos produtos turísticos, em particular ao 

turismo na natureza, está também muito dependente de outros serviços, como a 

restauração e o alojamento. Os Açores tiveram grandes progressos nos últimos anos em 

termos da oferta de alojamento, em especial no turismo de espaço rural e na hotelaria 

tradicional. Contudo, a hotelaria cresceu excessivamente em relação à procura e está 
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pouco direcionada para oferecer serviços a turistas que buscam alojamento com identidade 

e para os nichos mais associados ao turismo na natureza. Assim, é essencial a região 

promover outras tipologias de alojamento, como é o caso dos hotéis de charme, de “guest 

houses” modernas, direcionadas para clientes jovens e para aventureiros, ou de 

alojamentos especializados em determinados nichos como o pedestrianismo e o mergulho. 

Existe ainda um importante potencial a explorar em alojamento integrado na natureza, 

sejam refúgios, ou alojamentos de grande qualidade e conforto, desde que seja 

assegurada a plena integração na paisagem, baixos impactes e uma forte associação ao 

conceito eco. No alojamento de turismo rural poderá também ser aconselhável expandir o 

atual conceito para permitir e estimular a inovação na arquitetura e nos serviços, 

reforçando a aliança entre o tradicional e o contemporâneo. 

A ampliação e aposta na segmentação dos produtos e mercados turísticos são essenciais 

para tornar o destino mais competitivo, direcionando-o para uma área em que os Açores se 

podem diferenciar positivamente. Essa diferenciação e reforço da notoriedade e das 

representações em torno da insularidade, do mar e da natureza, exigem alguma 

especialização do destino e o reforço dos seus produtos estratégicos muito associados à 

natureza. Em simultâneo, a região deve promover a diversidade entre as ilhas, para 

estimular uma maior dispersão dos visitantes que se encontra muito concentrada na ilha de 

São Miguel. Para isso é essencial desenvolver uma política de oferta e promoção de 

produtos e serviços que potencie as valências de cada segmento pelas ilhas (Figura 124) e 

promover-se uma política de clusters diferenciados por ilha81. Esta estratégia permite 

reforçar a identidade de cada ilha e estimular uma distribuição mais equilibrada da procura 

turística. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 124 | Exemplos de atividades de turismo de aventura e suas potencialidades por ilha  

                                                
81

 Por exemplo associar a Graciosa ao mergulho, geoturismo e termalismo, as Flores e São Jorge como as 
ilhas de aventura, o Pico à montanha, percursos pedestres e observação de cetáceos, o Faial ao turismo 
náutico e em particular à vela, a Terceira ao turismo cultural e Santa Maria ao mergulho, praia e geoturismo. 
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8.1.9 Qualidade, experiências e emoções 

Todos os fatores anteriormente referidos confluem para determinar a qualidade da oferta 

turística diretamente associada ao nível de satisfação dos turistas com a sua visita. Essa 

satisfação depende também significativamente do nível das experiências turísticas e das 

emoções que os visitantes vivenciam no destino. Como refere Crato (2010: 82) “o sucesso 

de qualquer negócio, ou atividade, depende em grande medida da sua capacidade de ir ao 

encontro, ou de superar, as expectativas dos seus clientes. O caso de um destino turístico 

não é exceção”. Segundo este ponto de vista, e conforme justificado no capítulo 3.2.5 

desta tese, para reforçar a competitividade do destino, é necessário garantir que: 

 A qualidade gerada pelo destino seja a pretendida pelos turistas, o que exige que 

estes sejam consultados regularmente; 

 Essa qualidade seja percecionada pelos turistas, pelos agentes do setor e pelos 

media; 

 A gestão da qualidade constitua um processo contínuo na ótica de um ciclo composto 

por diversas fases, que considerem uma avaliação interna e externa inicial, “o 

estabelecimento de objetivos, o desenvolvimento de uma estratégia, a realização de 

melhorias e a verificação resultados” (EC, 2003: 5); 

 Sejam desenvolvidos indicadores para permitir “medir com objetividade e rigor a 

qualidade do produto turístico (…) [que se afigura] como uma questão central para o 

processo de tomada de decisões estratégicas relativamente ao setor” (Silva et al., 

2001a: 13); 

 O processo de melhoria da qualidade tenha em conta as especificidades do território 

e do setor, das limitações e custos de implementação, garantindo um equilíbrio entre 

a relação esforço, preço, benefício e qualidade (Crato, 2010); 

 A experiência turística supere as expetativas iniciais dos visitantes; 

 Os turistas fiquem com a sensação que usufruíram mais com a visita do que aquilo 

que investiram; 

 A visita iguale ou supere a proporcionada por outros destinos concorrentes; 

 O destino e a experiência turística proporcionem momentos de grande satisfação e 

emoções que perdurem na memória. 

Deste ponto de vista, os Açores ainda apresentam lacunas significativas a nível de 

competitividade e de qualidade, como se depreende pelos estudos de satisfação aos 

turistas (SREA, 2001, 2007b) e pela opinião dos próprios stakeholders (Figura 125). 



Francisco Silva 

- 334 - 

 

Figura 125 | Satisfação dos stakeholders com a qualidade e o preço dos serviços turísticos dos Açores 

Apesar do nível de satisfação com a visita aos Açores ser elevado, este é inferior ao dos 

visitantes que passam férias em Portugal Continental (TP, 2011). Assim, urge desenvolver 

uma estratégia consistente e continuada para promover a qualidade dos serviços e as 

experiências turísticas. A ação deve ser transversal a todo o sistema turístico e a muitos 

outros serviços e equipamentos de outros subsistemas, pelo que também aqui uma 

abordagem sistémica regional é essencial. 

Para que os Açores se tornem num destino mais competitivo e seja reforçada a qualidade 

da oferta e da experiência turística, é essencial que seja desenvolvido e implementado um 

sistema de gestão da qualidade integrado adequado à região, considerando as 

oportunidades e as limitações decorrentes do destino ser muito jovem e constituído 

essencialmente por microempresas. A proliferação de certificações, a implementação de 

sistemas demasiado pesados e onerosos e a restrição das preocupações de controlo da 

qualidade a alguns setores ou mesmo empresas, é um risco que os Açores não devem 

correr. 

As opções são múltiplas mas, pelas caraterísticas do destino, parece essencial assegurar 

um sistema de gestão da qualidade por etapas, transversal a diversos setores e facilmente 

percecionado pelos visitantes, que incorpore igualmente o conceito de turismo responsável. 

A opção por um sistema de certificação com diversos níveis (e.g. bronze, prata, ouro, ou 

por estrelas), permitirá uma integração inicial mais facilitadora e abrangente das empresas, 

estimulando uma evolução contínua. Este sistema deve privilegiar não só a componente da 

qualidade e da responsabilidade ambiental e social, mas também estimular a valorização 

da economia local, numa lógica de glocalização. 
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8.1.10 Desenvolvimento turístico responsável 

O objeto final de todo o processo turístico deve passar pela garantia deste ser indutor do 

desenvolvimento regional, proporcionando as melhores experiências para os visitantes, a 

melhoria da qualidade de vida das populações, ganhos para a sociedade e economia local 

e o respeito pela conservação ambiental. 

Apesar das representações dos turistas e da população local estar muito associada a 

elementos positivos em termos de sustentabilidade, na investigação desenvolvida por 

Moniz (2009), os stakeholders do turismo reconhecem que o trabalho desenvolvido para 

promover práticas turísticas mais responsáveis é relativamente reduzido, embora 

considerem ser importante a sua implementação. Os resultados da investigação empírica 

desenvolvida nesta tese também confirmam essa conclusão, conforme se pode observar 

pelo elevado nível de concordância dos stakeholders com a aplicação de diversas medidas 

voluntárias para a sustentabilidade do turismo (Figura 126). 

 

Figura 126 | Grau de importância atribuída pelos stakeholders à implementação de medidas de sustentabilidade 

Para um destino como os Açores em que os produtos e mercados estratégicos estão muito 

associados ao turismo de experiências e ativo, a aplicação de medidas para melhorar a 

qualidade e a sustentabilidade por parte do setor da animação turística é fundamental. Os 

empresários deste setor também reconhecem a importância da aplicação destas medidas, 

mas são poucas as empresas que as implementam, pelo que há um amplo trabalho a 

desenvolver (Quadro 59). Esta situação só não é muito grave, porque os Açores são um 

destino jovem e com uma pressão turística ainda longe do limite da sua capacidade de 

carga e por isso, tanto a população local (SREA, 2007a), como os stakeholders do turismo, 

consideram que os impactes negativos da atividade são relativamente baixos. 
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Quadro 59 | Importância da implementação de sistemas de qualidade e boas práticas no setor da AT 

 Códigos de conduta 
e boas práticas 

Sistema de gestão 
da qualidade 

Sistema de gestão 
ambiental 

Selo de qualidade 
e ambiental 

Grau de importância (1 a 5) 4,48 4,27 4,22 4,00 

Já implementou (%) 12,7 7,3 5,5 1,8 

 

Outra grande vantagem do destino resulta dos turistas e da população local percecionarem 

os Açores como um espaço bastante associado ao conceito verde e à sustentabilidade. 

Esse facto resulta de vários fatores, como o isolamento, caraterísticas ambientais e baixo 

nível de urbanização e industrialização e uma forte associação à natureza. O Governo 

Regional tem procurado incentivar esta associação, verificando-se, nos últimos anos, 

importantes progressos a nível da sustentabilidade, nomeadamente na gestão dos 

resíduos e da energia, na gestão das áreas protegidas, na implementação do Geoparque 

Açores, ou na associação do território a certificações e projetos internacionais como as 

Reservas da Biosfera e o Quality Coast. 

Mas a associação de um destino à sustentabilidade exige uma estratégia mais consistente 

e integrada. Conforme foi definido na Conferência do Rio, é fundamental que as regiões 

realizem a avaliação e monitorização do processo de desenvolvimento sustentável, sendo 

essencial constituírem-se indicadores “que sirvam de base sólida para adotar decisões em 

todos os níveis, e que contribuam para uma sustentabilidade autorregulada dos sistemas 

integrados do ambiente e do desenvolvimento” (UN, 1992: Cap.40). Ações como a 

promoção da adoção de boas práticas, a constituição de um sistema de certificação 

associado ao turismo responsável e à responsabilidade social e ambiental, o 

desenvolvimento e aplicação de métricas ou índices de sustentabilidade e qualidade do 

destino, são elementos essenciais para reforçar a qualidade, garantir uma maior 

sustentabilidade da atividade turística e para melhorar a notoriedade do destino. 

A adoção de uma abordagem centrada na responsabilidade, que seja desenvolvida por 

etapas, em vez de promover a sustentabilidade global, revela-se como algo possível de 

alcançar a curto prazo, permitindo uma melhor perceção dos objetivos, facilitando o 

envolvimento dos agentes e credibilizando os processos. 

Apesar da sustentabilidade ser um conceito que se generalizou e frequentemente se 

banalizou, perdendo algum crédito, ou sendo encarada como uma utopia, para que o 

desenvolvimento seja centrado nas pessoas e assegure a conservação ambiental, os 

princípios da sustentabilidade têm de ser seguidos, repercutindo-se em ações 

responsáveis concretas, em particular nos TIPD que apresentam uma importante 

fragilidade ambiental e menor capacidade de carga turística, comparativamente com 

destinos mais urbanos, ou com maiores densidades populacionais. 
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8.2 BASES PARA UM MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO PARA OS TIPD 

“Um modelo é a representação formalizada de um fenómeno ou de um 

sistema de relações.” 

Roger Brunet (2000: 29) 

8.2.1 Modelos e planeamento turístico 

O desenvolvimento turístico de um destino está dependente de múltiplos fatores tanto 

internos, como externos. As características geográficas e recursos disponíveis dos destinos 

condicionam o desenvolvimento turístico, mas este também está muito dependente da 

capacidade das sociedades se organizarem e estabelecerem condições para o promover. 

Neste contexto, o planeamento é um elemento crítico para o desenvolvimento a longo 

prazo dos destinos turísticos (Hall, 2008). 

De uma forma simples, pode considerar-se que as orientações gerais ao nível do 

planeamento estratégico estão sintetizadas através do modelo teórico de desenvolvimento 

que se pretende adotar. Os modelos constituem uma simplificação refinada e formal da 

realidade, que incorpora os paradigmas vigentes e adequados à realidade geográfica, 

temporal e cultural que pretendem representar (Brunet, 2000). Estes estão diretamente 

associados ao processo de estabelecimento de uma visão estratégica para um 

determinado território, refletindo os objetivos da comunidade e estabelecendo os padrões 

preferenciais de uso do espaço e recursos (Vieira, 2007). De forma implícita ou explícita, os 

modelos respondem igualmente à questão colocada por Strange (1988): quem beneficia? 

A definição de um modelo de desenvolvimento deve ser acompanhada por todo um 

processo de planeamento, desde o nível estratégico ao operacional. Idealmente, o 

planeamento turístico deve estar orientado para o bem-estar da comunidade (Getz, 1986; 

Hall e Page, 2006), e alicerçado nos princípios da sustentabilidade e satisfação dos 

visitantes (Cooper et al., 2007). Ou seja, o planeamento deve permitir construir um futuro 

em que os lugares apresentem melhores condições para se viver e visitar, garantindo-se 

em simultâneo a qualidade ambiental e dos valores culturais. 

Os paradigmas associados ao planeamento turístico são evolutivos, podendo considerar-se 

que atualmente o planeamento turístico consiste num processo integrado, abrangente, 

prospetivo, contínuo, dinâmico e participativo (Beni, 2006; Dencker, 2004; Inskeep, 1991). 

Outra tendência consiste na perda de peso dos modelos turísticos que adotam uma 

abordagem mais economicista, em detrimento dos que adotam uma perspetiva holística e 

apresentam como visão a sustentabilidade. Contudo, a oposição entre um modelo que 
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posiciona em primeiro lugar o desenvolvimento sustentado por oposição ao que destaca os 

interesses da “indústria” do turismo, continua a ser um aspeto central no planeamento, 

especialmente porque se verifica uma importante clivagem entre as abordagens teóricas e 

a prática, que continua muito influenciada por respostas a curto prazo e por interesses 

corporativos. Como refere Hall (2008), parte dos princípios inscritos nos planos e o grau de 

envolvimento dos cidadãos e stakeholders nos mesmos, representam frequentemente 

pouco mais do que uma concessão simbólica. 

Mas esta incongruência e o facto do próprio conceito de sustentabilidade ser utilizado de 

forma relativamente banal, o que tem levado ao seu descrédito, não justifica que se 

abandonem estes princípios, pois eles induzem uma mudança qualitativa muito importante. 

Assim, é necessário que os modelos e processos de planeamento encontrem um equilíbrio 

entre a visão romântica da sustentabilidade e as realidades e interesses das sociedades e 

do setor do turismo. Sem reconhecer estes factos e adaptar os modelos às realidades 

possíveis, o planeamento corre o risco de ser desvirtuado na sua execução e criar 

expetativas irreais e inatingíveis (Burns, 2004). 

A sustentabilidade deve ser encarada como uma visão de longo prazo e equilibrada com as 

expetativas de curto e médio prazo dos diversos stakeholders e do setor do turismo, 

garantido que as vantagens sejam canalizadas preferencialmente para as comunidades 

locais. Os turistas são necessariamente outro elemento chave deste processo, sendo 

essencial assegurar uma resposta adequada às suas expetativas, para que regressem e 

transmitam uma imagem positiva do destino. Mas, simultaneamente é necessário agir 

controlando os fluxos e processos para assegurar que os visitantes não se tornem 

demasiado intrusivos e os impactes socioculturais e ambientais da atividade sejam 

suportáveis. 

Outro paradigma fundamental do desenvolvimento turístico é o da qualidade da experiência 

turística, que é essencial para a satisfação dos visitantes e assim também elemento chave 

da competitividade dos destinos (Go e Govers, 2000; Wei, 2011). Pode então considerar-se 

que existem três elementos principais do sistema turístico: turistas, comunidade e 

ambiente, que são complementados por três outros vetores estritamente associados entre 

si: qualidade da oferta turística, satisfação dos visitantes e competitividade do destino 

(Figura 127). 

Promover o desenvolvimento turístico numa lógica de sustentabilidade exige que se 

assegure o equilíbrio entre estes três vetores principais do sistema turístico, uma boa 

governança, com elevado nível de intervenção de todos os stakeholders e a monitorização 

continuada da atividade, que inclua a auscultação dos turistas e da comunidade local. 
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Figura 127 | Vetores estruturantes do desenvolvimento turístico sustentável 

Num contexto de globalização e forte concorrência entre os destinos, os territórios têm de 

definir estratégias para ganhar vantagens competitivas. Muitos destinos dos países mais 

desenvolvidos dependem hoje bastante do turismo doméstico e de proximidade, vantagem 

que a maioria dos TIPD não usufrui. Estes territórios são geralmente bastante mais 

dependentes dos mercados emissores externos, com os turistas internacionais a ser 

importantes embaixadores da globalização. As especificidades destes territórios, 

especialmente a sua reduzida dimensão geográfica e demográfica, o isolamento, as 

dificuldades de acessibilidades, as debilidades económicas e os recursos limitados, 

condicionam o seu desenvolvimento turístico e justificam a adoção de modelos próprios 

(Baldacchino, 2007; Bernardie-Tahir, 2011; Briguglio et al., 1996; Butler, 1993; Lombard e 

Labescat, 2010; Royle, 2001). 

A escassez de recursos turísticos, humanos e financeiros de muitos dos TIPD, obriga a que 

o desenvolvimento turístico tenha de ser suportado nos recursos endógenos e nos fatores 

de diferenciação em relação a destinos com elevada capacidade competitiva. Apesar dos 

TIPD constituírem um grupo com muitas caraterísticas comuns, existem no seu seio 

múltiplas realidades e potencialidades turísticas. Os modelos de desenvolvimento devem 

considerar as especificidades de cada território e a sua integração no espaço global, que 

determina em grande medida a procura. Ou seja, partindo dos recursos, especificidades 

territoriais, mercados, capacidade competitiva e investimento, deve ser definido o modelo 

mais adequado para promover o desenvolvimento turístico que responda às necessidades 

das comunidades locais, do setor e dos visitantes a curto, médio e longo prazo. 

Considerando que já existem diversas propostas de modelos de desenvolvimento turístico 

que destacam a importância do turismo estar ancorado às potencialidades dos territórios e 

incorporam os princípios da sustentabilidade, da qualidade e uma visão holística, qual o 

contributo e inovação que se pretende dar na presente tese com a apresentação de um 

modelo de desenvolvimento turístico para os TIPD considerados de transição? A 
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justificação e sustentação de um modelo aplicado a esses territórios, parte de uma análise 

ao estado da arte sobre o assunto e da investigação em torno do caso de estudo referente 

à RAA e baseia-se nos seguintes pressupostos, previamente apresentados e discutidos em 

capítulos anteriores, e cujos pontos essenciais se apresentam de seguida: 

 Especificidades das ilhas de transição dentro dos TIPD; 

 Limitações e visão crítica em torno do conceito da sustentabilidade; 

 A qualidade dos destinos e dos serviços adaptada aos TIPD; 

 Distinção entre uma abordagem holística do turismo e a visão sistémica do território. 
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8.2.2 Especificidades das ilhas de transição 

Conforme apresentado no subcapítulo 3.3, as ilhas são reportórios do imaginário idílico da 

“indústria” do turismo e dos viajantes, mas esse universo simbólico percecionado pelos 

turistas e induzido pelo setor e pelos media, está essencialmente ligado às ilhas tropicais 

com praias esplendorosas. Suportando-se no “síndroma do paraíso”, muitos destes TIPD 

têm optado por modelos de desenvolvimento turístico com base na procura e no produto 

3S, com o turismo de cruzeiros e o náutico a ganharem também uma expressão 

significativa. Em simultâneo, muitas destas pequenas economias insulares apostaram no 

cluster financeiro (OFCs - Offshore Financial Centres). Este é um modelo de 

desenvolvimento predominantemente exógeno, com os setores do turismo e o financeiro a 

serem dominados por grandes companhias internacionais (Croes, 2006; Pattullo, 2003). 

Mas, se na imagem mental dos turistas predominam as ilhas tropicais, a maioria dos 

territórios insulares está situada nas latitudes mais elevadas com climas frios, e é banhada 

por águas que não são propícias a banhos (Baldacchino, 2006b). As especificidades 

ambientais e climáticas destes territórios repercutem-se tanto na economia e povoamento 

como nas potencialidades turísticas. Estes são geralmente territórios de baixa densidade 

demográfica ou mesmo desabitados, com a atividade turística bastante limitada e elevada 

sazonalidade. Os visitantes desses territórios são essencialmente motivados pela oferta de 

alguns produtos de nichos associados à natureza e à cultura. 

Entre estes dois grupos existe um conjunto de ilhas localizadas nas regiões de climas 

temperados que, dependendo da sua localização, clima e temperatura das águas 

oceânicas, podem pender mais para se incluírem nas ilhas de águas quentes ou frias, ou 

nos dois grupos consoante a estação do ano. Muitas destas ilhas apresentam no verão 

boas condições para o turismo balnear e náutico, como é o caso da maioria das ilhas 

mediterrânicas, que usufruem ainda da vantagem de se localizarem próximo dos principais 

mercados. 

Existe ainda um grupo de ilhas, no qual se incluem os Açores, que mesmo no verão o 

produto 3S é relativamente limitado. Mas, ao contrário das ilhas de águas frias, estes são 

territórios relativamente povoados e que necessitam de encontrar alternativas ou 

complementos aos setores da pesca, da agricultura, ou outros ligados aos recursos 

naturais, geralmente os únicos que apresentam alguma capacidade exportadora. Em 

muitos destes territórios o turismo pode mesmo afirmar-se como um setor estratégico para 

o desenvolvimento regional. Porém, sem a atratividade das ilhas de águas quentes, o 

modelo de desenvolvimento dificilmente poderá ser centrado na procura, sendo necessário 

que estas regiões invistam significativamente a nível da oferta, criando condições para que 
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o destino se consiga afirmar pela qualidade e possibilidade de oferecer experiências 

distintivas aos visitantes.  

Estes destinos têm a oportunidade de explorar a imagem mental dos turistas associada à 

insularidade, que vai para além do idílico tropical. De facto, a sedução em torno das ilhas 

está também relacionada por serem espaços geralmente percecionados como locais de 

evasão e de busca de identidades perdidas, que mantêm muitos valores tradicionais, uma 

natureza “intacta”, populações hospitaleiras e elevado nível de segurança (Bernardie-Tahir, 

2005; Lowenthal, 2007). Desta forma, os fatores diferenciadores e catalisadores da 

competitividade destes territórios deverão estar ancorados no seu património ambiental e 

cultural e na exploração do forte valor simbólico associado à insularidade. 

Outra oportunidade destes destinos resulta de um dos paradoxos associados ao idílico 

insular. A atratividade de muitos dos destinos insulares das regiões tropicais, subtropicais e 

mediterrânicas, foi acompanhada por uma elevada procura e por um turismo 

predominantemente de massas, com resultados que se traduziram frequentemente na 

excessiva artificialização dos principais espaços turísticos desses destinos e na perda de 

autenticidade. Apesar de atraídos pelo exotismo das ilhas e uma natureza “virgem”, a 

maioria dos turistas acaba por se concentrar em sítios turísticos fortemente artificializados 

(Pattullo, 2003). A maioria destes turistas procura um ideal paradisíaco bastante 

fantasiado, com uma natureza controlada, acesso a equipamentos e serviços turísticos 

dentro dos seus padrões culturais e de consumo e uma autenticidade encenada (Cohen, 

2004b; Cole, 2007; MacCannell, 2007; Terrasson, 2007; Uriely, 2005). 

Esta realidade deixa espaço para as ilhas com menor procura turística, que assim podem 

responder aos anseios dos “verdadeiros” consumidores de destinos de evasão e que 

buscam uma autenticidade mais objetiva, que é elemento essencial da experiência turística 

(Uriely, 2005). Situadas entre as “idílicas” ilhas tropicais e as de águas frias, com climas 

agrestes e autênticos territórios de aventura, as ilhas de transição respondem um pouco 

aos “dois mundos”, apresentando climas agradáveis, com uma natureza e um mar 

convidativo e boas condições para viajar e, em simultâneo, mantêm a mística associada 

aos espaços de escape, evasão, aventura, exotismo, beleza natural e autenticidade. Esta 

abrangência confere a estes destinos uma ampla possibilidade de mercados, 

especialmente junto dos turistas mesocêntricos e aventureiros. 
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8.2.3 Limitações e visão crítica em torno do conceito da sustentabilidade 

Desenvolvimento, sustentabilidade, qualidade, inovação, governança, são atualmente 

conceitos transversais à generalidade dos instrumentos de planeamento e gestão territorial. 

A sustentabilidade é indiscutivelmente um conceito nobre, sedutor e cuja aplicação é 

indutora de importantes mudanças, mas simultaneamente é uma noção vaga e 

frequentemente banalizada, ou mesmo mal utilizada. Como refere Cooper et al. (2007: 33) 

“o turismo está cercado por uma série de mitos que têm contribuído, de modo irreal, para 

alimentar imagens glamorosas”, e a sustentabilidade é, certamente, um desses mitos mais 

recentes. O mito da sustentabilidade resulta não só de uma visão romântica em torno deste 

conceito que está na moda, como de alguma demagogia frequentemente associada ao 

marketing turístico, que leva à separação entre o proposto e a prática82. 

Neste ponto de vista, as abordagens mais otimistas em torno do desenvolvimento turístico 

sustentável devem ser contextualizadas, para além que este é um setor que normalmente 

envolve um “elevado consumo de recursos por turistas e infraestruturas turísticas, sendo 

difícil a sua compatibilidade com o desenvolvimento sustentável” (UNCSD, 1999: 5). 

Por sua vez, a incorporação do paradigma da sustentabilidade no planeamento, 

geralmente não se traduz com a mesma intensidade na ação. Tornou-se prática comum, 

em particular no meio dos agentes turísticos, que basta reduzir os consumos ou atenuar os 

impactes para se ser sustentável. Mas um hotel não passa a ser sustentável por aumentar 

a sua eficiência energética, embora seja uma medida importante e responsável, que 

permite reduzir a sua pegada ecológica e a dos clientes. 

Outra incongruência resulta de geralmente não se incorporarem todas as escalas e 

elementos envolvidos na atividade turística. O turismo em ilhas afastadas dos mercados 

implica, desde logo, uma importante pegada ecológica associada às deslocações (ICAO, 

2010; Leigh, 2011)83. Efetivamente, a generalidade da atividade turística está longe de ser 

sustentável. Para além dos impactes associados às deslocações, é necessário ainda 

considerar o elevado consumo de recursos por parte dos turistas (energia, água, etc.), a 

massificação de muitos locais, a pressão sobre as comunidades locais e ecossistemas e os 

                                                
82

 Entre muitos exemplos, a utilização inconsequente deste axioma está bem patente, na proposta de revisão 
do PENT apresentada em 2011, que apontava como objetivo que Portugal se deve afirmar como “um dos 
destinos na Europa com um desenvolvimento mais sustentável (…) e assumir o desafio de liderar no 
desenvolvimento sustentável do Turismo” (MEID e TP, 2011: 10). 

83
 Segundo a Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO, 2011) o impacte provocado pelos voos da 
aviação civil é muito elevado. Como exemplo, a pegada de carbono por passageiro num voo ida e volta de 
Lisboa para Ponta Delgada (2890 km) é aproximadamente 268,43 kg de CO2. Os esforços com a redução 
dos impactes ambientais da aviação recorrendo à tecnologia e melhor gestão dos voos, resultam em 
poupanças inferiores ao incremento do tráfego de passageiros, que a ICAO (2010), estima que até 2036 deva 
crescer em média 4,8% ao ano, levando ao aumento das emissões de NOx entre 2,4 e 3,5% ao ano. 
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investimentos em infraestruturas e equipamentos turísticos (Swarbrooke, 1999). Como 

refere Mckercher (1993: 8), “o turismo é consumidor voraz de recursos”. Não descurando 

os ganhos com as melhorias a nível da gestão turística e ambiental e com incremento da 

eficiência e de práticas alternativas, o crescimento da procura turística tende a ser mais 

rápido do que esses ganhos, o que se traduz no aumento dos Impactes da atividade 

turística. 

A sustentabilidade a nível ambiental é também uma batalha com muitos recuos e avanços. 

A pressão sobre as áreas de valor natural é crescente84, sendo difícil encontrar um 

equilíbrio entre o acesso e fruição desses espaços e a conservação da natureza (Dearden 

e Rollins, 2009; Warren, 2006). De um dos lados temos impactes desmesurados, e do 

outro, limitações de acesso que podem condicionar significativamente a atividade turística 

e os utilizadores regulares. Apesar da crescente consciencialização ambiental e social por 

parte dos turistas, em geral, as suas práticas ainda são pouco responsáveis. Conforme 

refere Neto (2003: 4),  

o facto da maioria dos turistas não estar disponível para alterar significativamente os seus 

elevados padrões consumo e geração de resíduos quando chega aos destinos, constitui um 

problema particularmente grave para os países e regiões em desenvolvimento, que não têm 

meios adequados para proteger os seus recursos naturais e ecossistemas locais das 

pressões do turismo de massas. 

As sociedades acolhedoras também são confrontadas com o dilema entre as vantagens do 

turismo e os seus efeitos perniciosos. Com o crescimento da procura é comum que a fase 

inicial de euforia evolua para a caraterizada pela indiferença e, posteriormente, uma fase 

de aborrecimento ou mesmo hostilidade (Doxey, 1976; Pearce, 1989), levando a uma 

redução significativa da hospitalidade e, consequentemente, a uma promoção negativa 

(Fodness e Murray, 1997). 

Apesar destas incongruências, é essencial continuar a valorizar este conceito, pois na sua 

essência a sustentabilidade é qualitativa e apela a valores de solidariedade e de justiça 

social e a uma gestão adequada dos recursos. Há muito a fazer rumo à sustentabilidade, 

mas é também necessário reconhecer que muitos destinos corrigiram erros do passado e 

reforçaram os mecanismos de planeamento e de gestão da atividade, pelo que estão hoje 

mais preparados para receber os turistas e repercutir as vantagens do turismo na 

valorização do património ambiental e cultural e na qualidade de vida dos cidadãos. Em 

                                                
84

 Como exemplo, a procura de alguns santuários naturais é extremamente elevada, como o caso Parque 
Natural de Yosemite, que é visitado anualmente por cerca de 3,4 milhões de turistas, e do Grand Canyon, 
com mais de 4 milhões de visitas (Warren, 2006), sendo ainda de considerar que existe uma forte 
concentração destes visitantes nos meses de verão. 
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muitos casos o turismo tem sido mesmo um importante motor para práticas mais 

sustentáveis e alterações de comportamentos fortemente impactantes sobre o ambiente 

por parte das comunidades locais, como é o exemplo da caça grossa e da pesca com 

recurso a explosivos, altamente destruidora dos ecossistemas coralíferos. 

Neste estudo defende-se que a sustentabilidade deve ser entendida como uma visão de 

longo prazo relativamente utópica, ou seja, um ideal. A comunicação em torno da 

sustentabilidade deve transmitir o empenho do destino na valorização do paradigma da 

sustentabilidade, capitalizando-o para reforçar a imagem positiva do destino. Mas, 

simultaneamente, este desígnio e consequentes medidas de ação, devem ser amplamente 

discutidas, comunicadas claramente e executadas para que os visitantes e a comunidade 

possam conhecer e integrar esses processos. Devido, quer à relativa banalização do 

termo, quer por este representar um estado ideal de desenvolvimento, considera-se mais 

adequado centrar o foco no turismo responsável, que permite, de forma mais simples, 

traduzir a via da sustentabilidade em ações concretas, evolutivas e mensuráveis. 

Encarando a sustentabilidade como uma meta, e o conjunto de ações responsáveis como 

passos na sua direção, torna-se mais fácil comunicar, fazer perceber e envolver todos os 

agentes num processo exigente e evolutivo que obriga a uma constante monitorização. 
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8.2.4 A qualidade dos destinos e dos serviços adaptada aos TIPD 

Atualmente a qualidade e a competitividade são dois dos principais fatores estratégicos dos 

destinos, organizações e empresas (EC, 2003). Para Silva el al. (2001a, pp. 19-20) a 

aposta na persecução de “sistemas de qualidade tanto nas empresas como nos destinos, 

traduzem-se em maior segurança na condução dos processos, em imagem e reputação 

positivas, bem como em maior facilidade no lançamento de novos produtos e na conquista 

de novos mercados, resultando em vantagens competitivas evidentes para os envolvidos”. 

A qualidade é transversal a todos os produtos e serviços, tanto num simples passeio a pé 

com pernoita em tenda, como num serviço de luxo como a descida em submarino a fontes 

termais submersas, pelo que a fórmula mais eficaz para a avaliar é através da satisfação 

dos clientes. Contudo, isso não desvaloriza a importância de se estabelecerem 

procedimentos e indicadores mais objetivos para se avaliar a qualidade dos produtos e 

serviços, que podem ser muito úteis para a implementação de sistemas de melhoria 

contínua da qualidade.  

O enfoque na gestão da qualidade resulta, em grande parte, da crescente concorrência 

entre os destinos e empresas e da exigência por parte dos turistas. Este é um campo 

complexo, ao qual nem sempre é atribuída a atenção devida e se desenvolvem as 

estratégias mais adequadas. A gestão da qualidade de um destino deve abranger a 

totalidade da cadeia de valor do sistema turístico, mas na prática isso é pouco comum. 

Caso se opte por restringir o âmbito da ação apenas às empresas do setor do turismo, 

“corre-se o risco de não incorporar no processo de mudança variáveis do meio envolvente, 

que poderão ser tão ou mais importantes, em termos de avaliação global da qualidade, que 

os serviços prestados pelas organizações do setor” (Silva et al., 2001a: 24). De facto, a 

satisfação dos turistas depende da qualidade de cada serviço, mas também da globalidade 

do setor, bastando por vezes falhar um dos elementos da cadeia para que a perceção 

positiva global seja arruinada (Campos et al., 2006). 

Desta forma, a gestão integrada da qualidade de um destino implica um grande 

envolvimento de todos os agentes do setor ou a ele interligados, o que não é tarefa fácil 

(Wei, 2011). Nesse sentido, a reduzida escala dos TIPD pode ser encarada como uma 

oportunidade para se implementarem os sistemas integrados de qualidade e se garantir a 

sua monitorização. Contudo, a maioria dos TIPD apresentam um tecido empresarial 

constituído essencialmente por microempresas e o setor do turismo tem grandes 

dificuldades em implementar os tradicionais sistemas de gestão de qualidade. O 

envolvimento dos stakeholders nesses processos também é dificultado por não existirem 

suficientes estruturas associativas que representem os diversos agentes do setor, 
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dificuldade que se acentua nos territórios insulares com grande dispersão territorial, como é 

o caso dos Açores. 

Simultaneamente, alguns dos subsetores do turismo, como o da animação turística, 

apresentam especificidades que levam a que os sistemas comuns de gestão da qualidade 

não sejam muito adequados. Os próprios empresários estão frequentemente relutantes na 

aplicação de procedimentos mais complexos e burocráticos, dando mais valor a ações 

como a adoção de códigos de conduta e boas práticas, conforme foi expresso no 

questionário aos stakeholders do turismo dos Açores. 

Apesar destas dificuldades e da generalidade dos TIPD de transição não apresentar um 

sistema integrado de avaliação da qualidade, esta deve ser uma tarefa prioritária no âmbito 

do planeamento desses destinos. O modelo a seguir deve considerar as especificidades 

desses territórios e do setor, apoiando-se em soluções criativas, com aplicação progressiva 

e com grande envolvimento dos stakeholders. 

A qualidade deve estar aliada à sustentabilidade, pelo que, para além de estar centrada na 

satisfação dos visitantes, deve estimular a proatividade em termos de redução de 

consumos e outras práticas turísticas responsáveis. Esta interligação entre a gestão da 

qualidade e o turismo responsável é essencial e pode ajudar a motivar os stakeholders e 

os turistas a terem uma participação mais ativa no processo, o que induzirá ainda a 

melhoria da notoriedade do destino. 
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8.2.5 De uma abordagem holística do turismo a uma visão sistémica 

No capítulo 3.2 foram apresentados e discutidos diversos modelos holísticos que abordam 

o turismo como um sistema (Leiper, 1979; Beni, 1988, Inskeep, 1991; Moscardo et al., 

1996; Boullón, 1997; Petrocci, 2001; Hall, 2001 e Ritchie e Crouch, 2003). A adoção uma 

abordagem holística do turismo tem como principal vantagem a de assegurar, ao nível do 

planeamento, o estabelecimento de ligações entre as diversas componentes do sistema 

turístico, evitando que atuem de forma independente e desligada. Como evidencia Beni 

(2006: 17), “cada variável, num sistema, interage com as outras variáveis de forma tão 

completa que causa e efeito não podem ser separados”. 

Estimular o funcionamento interativo e inclusivo de todas as componentes do sistema 

turístico é igualmente importante para se evitar que os esforços e investimentos privilegiem 

umas componentes em detrimento de outras. Como exemplo da falta de articulação entre 

as componentes do sistema turístico, Cunha (2009: 113) refere “que durante muitos anos, 

sobretudo no início do processo de desenvolvimento do turismo do Algarve toda a ênfase 

foi dada ao alojamento turístico com secundarização das infraestruturas e dos 

equipamentos de animação, o que conduziu ao desequilíbrio da oferta turística algarvia.” 

Esse erro ocorreu igualmente nos Açores, agravado pelo facto da aposta no alojamento 

turístico não ter sido suficientemente adequada às especificidades do destino. 

É necessário ainda considerar as conexões dos vários elementos do turismo com outros 

sistemas que interatuam no território, o que acrescenta complexidade à interpretação do 

fenómeno turístico. Estes modelos reforçam a importância das dinâmicas das variáveis e 

das inter-relações e dependências das suas componentes. 

Todavia, a aplicação de uma abordagem holística comporta riscos, o que leva a alguns 

investigadores (Hudson, 1979; Mitchell, 1989 op. cit. Timothy, 1998), a defender a adoção 

de modelos mais pragmáticos e focalizados na raiz do setor turístico. Para evitar que o 

elevado nível de abrangência exigido pela adoção de uma visão sistémica para o turismo 

degenere numa dispersão, limite a capacidade de ação, ou estimule a ineficiência, pode 

ser recomendável proceder-se a uma transição no tipo de abordagem. Inicialmente esta 

poderá ser mais centralizadora e focalizada, tornando-se progressivamente mais holística, 

e podendo depois evoluir para uma gestão ainda mais integrada. 

Como refere Vieira (2007, pp. 32-33) “o âmbito do planeamento turístico excede em muito 

o próprio fenómeno turístico, devendo alargar-se a todas as dimensões da sociedade”. 

Teoricamente, esta perspetiva é defendida e aplicada pela maioria dos países 

desenvolvidos, que já têm um sistema de planeamento integrado e com diferentes níveis. 

Todavia, isso só muito parcialmente acontece, quer porque a ausência de um adequado 

processo de monitorização permite que as aplicações dos planos não sigam as diretrizes 
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definidas neles, quer pela dificuldade de conjugar os objetivos associados a cada um dos 

subsistemas. Mesmo ao nível da política e gestão pública é difícil garantir uma abordagem 

integrada, verificando-se frequentemente a duplicação de competências e iniciativas, ou 

mesmo a tomada de decisões conflituantes entre os diversos organismos. Apesar destas 

dúvidas e incongruências, a tendência atual é de defesa de modelos holísticos que 

incorporem o paradigma da sustentabilidade (Alvares, 2008; Beni, 2006; Cooper et al., 

2007). 

No caso dos TIPD de transição que apresentam condições para o turismo desempenhar 

um papel importante na economia, a adoção de uma abordagem holística para o turismo é 

essencial. Nesta investigação defende-se mesmo que estes territórios deveriam considerar 

ainda uma perspetiva mais integrada. Ou seja, em vez de uma abordagem holística do 

turismo propõe-se como mais adequada uma visão sistémica do território, considerado que 

há diferenças estruturantes entre estas duas abordagens, conforme se esquematiza na 

figura 128. Uma abordagem holística tem como ponto de partida o setor do turismo, 

considerando-o um sistema, a partir do qual se estabelecem ligações com outros sistemas, 

enquanto a visão sistémica considera a globalidade do território, com todas as suas 

dimensões: espacial, ambiental, económica, social, cultural, psicológica, etc. 

Figura 128 | Da perspetiva holística do turismo à visão sistémica do território 

Tendo como base o espaço geográfico, o território resulta da conjugação das dinâmicas 

ambientais e da tensão entre os vários grupos sociais que interatuam nele, levando ao 

estabelecimento de padrões próprios e evolutivos (Lajarge, 1999). Se inicialmente a noção 

de território se confundia com a de espaço físico, posteriormente passou a ser visto mais 

como um espaço apropriado e alterado, para atualmente ser essencialmente entendido 

como espaço criado (Brunet, 2001; Champollion, 2006; Moine, 2006). Para além do jogo de 

forças entre os atores e dos seus interesses e capacidade para influenciar as dinâmicas 

territoriais, é necessário ainda considerar um conjunto de valores simbólicos que 

condicionam a perceção e utilização do espaço. Esta abordagem leva à desconstrução do 

conceito de território que, como defende (Moine, 2006), deve ser entendido tanto do ponto 

de vista espacial e das dinâmicas sociais, como simbólico. O autor sintetiza esta 

abordagem através de uma representação gráfica, na qual apresenta o território como um 
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sistema complexo, composto por três subsistemas interdependentes: espaço, 

representações e atores (Figura 129).  

 

Figura 129 | O sistema território como um conjunto de subsistemas em inter-relação (Moine, 2006: 124) 

A organização do espaço é assim resultado de um construto interativo com ciclos de 

retroação, num jogo de forças entre os diversos atores e destes com o ambiente físico, 

influenciando-se mutuamente (Figura 130). Para o autor, esta dinâmica e 

interdependências sustentam o paradigma de uma visão sistémica do território. 

 

Figura 130 | Ferramentas e métodos de análise e de compreensão da evolução de um território (Moine, 2006: 126) 
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Os territórios são ainda um espaço de tensão entre o local e o global (Champollion, 2006), 

pelo que os turistas, como atores privilegiados da globalização, têm um papel importante 

nas dinâmicas territoriais dos destinos. Assim, para os territórios que se pretendem afirmar 

como importantes destinos turísticos, é indispensável que os seus atores internos estejam 

conscientes da tensão gerada pelo turismo, e disponíveis para conciliar os seus interesses 

e valores simbólicos, com os dos novos atores que são os turistas. Estes visitantes, 

representantes de uma panóplia de culturas e interesses, implicam mudanças, induzidas 

tanto diretamente durante a sua visita, como na necessidade de adaptação do território 

para este se tornar mais atrativo e logo, mais competitivo. 

Um destino competitivo deverá assim ser o resultado do equilíbrio entre os interesses e 

expetativas dos atores locais e as necessidades e representações simbólicas por parte dos 

turistas. Essa dinâmica reflete-se no ciclo de vida dos destinos e não deve ser deixada ao 

acaso, pelo risco de prevalecerem os interesses de alguns atores em detrimento do bem 

comum. Neste contexto, o planeamento territorial e a governança são os diamantes da 

gestão territorial, sendo essenciais para que o jogo de forças entre os diversos atores, 

tanto internos como externos, gere as dinâmicas necessárias para melhorar a 

competitividade dos destinos e promover o desenvolvimento sustentável desses territórios. 

O jogo entre os locais e os visitantes, e entre os territórios “autênticos” e os espaços 

turísticos, pode tanto ser determinado por uma constante tensão, como por uma partilha 

em simbiose. Uma abordagem sistémica, partindo da região como o macro sistema 

estruturante, dá mais garantias que os interesses e valores dos múltiplos atores locais 

sejam respeitados e simultaneamente que se encontrem soluções que capitalizem e 

transformem esses territórios em espaços turísticos atrativos, tanto para os visitantes como 

para os próprios cidadãos locais. De facto, atualmente muitos dos espaços e “práticas 

turísticas” confundem-se com as atividades de lazer das populações locais.  

Mas a defesa de uma abordagem que englobe uma perspetiva sistémica do território, 

colocando o subsistema do turismo em segundo plano, não descura a necessidade e 

importância de valorizar o estudo mais focalizado na atividade turística e mesmo em 

aspetos específicos da mesma. No entanto, considera-se importante que estas análises 

mais focalizadas assumam as inter-relações dos diversos elementos do subsistema 

turístico com o macro sistema da região e que este se insira e se relacione a diversas 

escalas: local, regional, nacional ou internacional. Tal como defende Cunha (2009: 113), 

o estudo e a avaliação do turismo implicam, por um lado, a análise da competitividade das 

empresas, do ambiente, do mercado, dos resultados, das ligações com instituições, do 

consumidor e das suas relações com os produtores e, por outro, a análise do ponto de vista 

macro, ou seja, o exame do turismo como conjunto de atividades de um país ou de uma 

região e as relações com outros sistemas tais como o político, económico e social. 
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Uma abordagem sistémica incorpora riscos significativos por exigir um nível de governança 

elevado e uma prática enraizada do envolvimento das populações e stakeholders locais no 

processo de planeamento. Contudo, este tipo de abordagem apresenta diversas 

vantagens, especialmente para territórios insulares, periféricos e de pequena dimensão 

que tenham independência ou forte autonomia política e recursos limitados. Como 

exemplo, poderá referir-se a tomada de decisão do investimento num equipamento cultural 

que deve considerar as prioridades e disponibilidade financeira do território e o interesse e 

adequação do mesmo para servir as populações locais e os visitantes. 

Perante o exposto, considera-se que a apresentação de uma proposta de modelo 

específico e diferenciador para os TIPD de transição se justifica e é sustentada pelos 

seguintes pressupostos: 

 Particularidades geográficas dos TIPD de transição: 

 Muitos destes TIPD são espaços geográficos caraterizados pelo isolamento e 

dispersão territorial, fortes constrangimentos a nível de acessibilidades e reduzida 

dimensão territorial e demográfica; 

 São territórios com importantes especificidades económicas, caraterizados pela 

debilidade e exposição externa, em consequência da reduzida escala do mercado 

interno, dos custos acrescidos com os transportes e da limitação de recursos; 

 Verifica-se nos mesmos uma importante dualidade territorial, em que a forte 

identidade e autenticidade conflui com uma importante globalização cultural 

induzida, em grande parte, pelos turistas e pela diáspora. 

 O modelo de desenvolvimento destes territórios deve estar muito suportado no 

planeamento e na gestão territorial, com base numa visão sistémica integrada do 

território e nos paradigmas da sustentabilidade e da glocalização: 

 O sistema de planeamento nestes territórios não tem sido suficientemente 

integrado nem acompanhado por uma gestão eficaz que garanta um elevado nível 

de integração dos diversos atores e subsistemas; 

 Os territórios de pequena dimensão politicamente independentes, ou com grande 

autonomia política e administrativa, têm maior oportunidade para implementar um 

modelo sistémico integrado; 

 A reduzida escala é facilitadora de uma abordagem sistémica e da integração 

tanto das estruturas políticas e de gestão territorial como dos grupos de 

stakeholders e dos cidadãos; 

 Pela sua reduzida dimensão, forte identidade e individualização territorial, os TIPD 

são “laboratórios” privilegiados para colocar em prática novas dinâmicas, em 

particular as associadas à governança e à responsabilidade ambiental e social; 
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 A capacidade de investimento nos TIPD de transição é muito limitada, o que 

reforça a necessidade de se criarem sinergias entre os diversos subsistemas; 

 Uma abordagem orientada para a qualidade de vida e bem-estar das 

comunidades exige uma elevada integração dos diversos subsistemas e dos 

investimentos, como os transportes, equipamentos culturais, etc.; 

 Os grupos de interesse e lóbis são fatores de pressão em especial nas economias 

de proximidade, levando a que os investimentos e políticas sejam facilmente 

desvirtuados para responderem a esses interesses, em vez do bem comum 

estabelecido nos objetivos estratégicos. Para se evitar isso, é essencial apostar-se 

numa política adequada de gestão do território, que permitirá ainda evitar o 

desgastante jogo de forças conflituantes, deslocando o foco para uma “relação de 

forças construtivas no seio das quais, cada vez mais atores têm a capacidade de 

se expressar” (Moine, 2006: 122); 

 Devido à reduzida escala da economia, os setores de atividade, o investimento e o 

empreendedorismo estão muito dependentes das políticas e apoios 

governamentais e da gestão de fundos de ajuda ao desenvolvimento, o que 

reforça a importância do sistema de planeamento e de gestão territorial; 

 Nestes territórios existem diversos subsistemas com interligações muito fortes, 

como é o caso do turismo com a cultura, o ambiente, os transportes, o ensino e a 

política externa e de investimentos públicos; 

 O turismo sustentável exige práticas turísticas responsáveis, quer a nível da 

oferta, quer dos próprios turistas, e isso só pode ser conseguido através de uma 

forte articulação com as políticas e práticas do planeamento territorial a nível local 

(Silveira, 2002), e um elevado envolvimento da comunidade local no processo de 

planeamento (Hall e Page, 2006); 

 A afirmação destes territórios como destinos turísticos passa em grande parte pela 

notoriedade que conseguirem obter à escala internacional, pelo que os elementos 

diferenciadores e qualitativos devem ser transversais ao território e não apenas ao 

setor do turismo; 

 Potencialidades e desenvolvimento turístico como oportunidade e necessidade: 

 A fraca capacidade competitiva dos setores exportadores reforça a importância 

destes territórios apostarem na atividade turística, que pode tornar-se num setor 

estratégico; 

 O turismo destes territórios está muito dependente dos mercados externos; 

 Os TIPD de transição apresentam um conjunto de especificidades que os permite 

individualizar do grupo das ilhas de águas frias e do das águas quentes; 
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 É possível identificar realidades distintas dentro deste grupo dos TIPD, em termos 

de potencialidades turísticas. Estas diferenças estão muito relacionadas com a 

proximidade e acessibilidade aos mercados emissores, o clima, a temperatura da 

água do mar e a qualidade e abundância de praias; 

 Os TIPD de transição, como os Açores, que não apresentam grande potencial a 

nível do produto 3S, têm fortes debilidades de acessibilidade aos mercados e 

estão fora das grandes rotas de cruzeiros, pelo que, para se poderem afirmar 

como importantes destinos turísticos, necessitam de apostar num modelo de 

desenvolvimento turístico diferenciador. Devem assim procurar aliar a atratividade 

associada à imagem mental das ilhas, com a aposta no turismo de nichos na 

natureza e cultural com forte identidade. A ação deve estar suportada nos 

recursos, autenticidade, hospitalidade, inovação e qualidade e ter como objeto 

último proporcionar experiências qualitativas e diferenciadoras aos visitantes 

(turismo de descoberta e emoção); 

 Estes territórios são predominantemente caraterizados por turismo de pequena 

escala e uma sazonalidade elevada, o que condiciona o interesse de investimento 

por parte dos grandes operadores internacionais e reforça a necessidade de 

apostar numa cultura local empreendedora; 

 A capacidade dos TIPD se converterem em espaços de atração turística está 

muito dependente da sua habilidade para criar ou adaptar os seus produtos 

potenciais aos novos padrões da procura turística (Consórcio GEOIDEIA et al., 

2002);  

 Sendo os TIPD de transição destinos predominantemente jovens e de baixa 

escala, os efeitos perniciosos associados ao turismo são pouco significativos e o 

nível de hospitalidade tende a ser elevado; 

 O desenvolvimento turístico deve contribuir essencialmente para o reforço da 

economia local e não para estimular importações e consumos exógenos, o que 

reforça a necessidade de adoção de um modelo baseado numa visão sistémica 

integrada. 
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8.2.6 O modelo concetual - Turismo nos TIPD de transição 

Os TIPD que conseguirem desenvolver um modelo territorial com elevado nível de 

integração entre os diversos subsistemas territoriais apresentam condições para adquirir 

importantes vantagens, tanto a nível da capacidade competitiva, como na racionalização e 

eficiência dos investimentos. 

Partindo de uma posição de debilidade económica e de conflito entre um modelo baseado 

numa economia fechada versus uma economia global, é possível construir uma via de 

desenvolvimento alternativa, ancorada numa economia glocal, que simultaneamente seja 

aberta ao exterior e reforce as condições para a integração da economia local, de pequena 

escala e de proximidade. Os fatores chave deste modelo são certamente uma governança 

forte, uma filosofia ancorada no capital humano e na lógica da cosmovisão e a definição de 

valores e objetivos estratégicos comuns orientados por práticas responsáveis, que se 

reflitam em todos os subsistemas, como é o caso do turismo. 

Mas este é um caminho difícil, muito exigente e que implica importantes retroações e uma 

grande capacidade de organização das sociedades, ajustando as formas tradicionais 

solidárias e cooperativas às novas exigências da cidadania, à inovação e 

contemporaneidade, ou seja, atuar-se localmente segundo novos padrões que têm como 

base a necessidade de ser competitivo a nível global e, simultaneamente, de valorizar a 

economia local. 

Considerando que as dinâmicas territoriais são bastante complexas, a apresentação de um 

modelo de desenvolvimento regional integrado para os TIPD de transição, que consiga 

simultaneamente destacar o subsistema do turismo, comporta riscos de demasiada 

simplificação, ou do oposto, em que o excessivo detalhe dificulte a individualização dos 

axiomas e conexões essenciais. Procurando encontrar um equilíbrio entre estas duas 

posições, optou-se por apresentar o modelo dividido em duas representações gráficas. A 

primeira tem como ponto de partida o macrossistema regional, mas incorpora as ligações, 

tanto aos principais sistemas externos com que se encontra conectado, como os múltiplos 

subsistemas regionais (Figura 131). 

Este modelo, designado por SDITIT - Sistema de Desenvolvimento Integrado para os 

Territórios Insulares de Transição, é suportado por quatro pilares claramente definidos mas 

que se cruzam: 

 A insularidade, que é o principal fenómeno diferenciador destes territórios e que 

incorpora tanto os seus elementos de força como de fraqueza, desde as 

especificidades geográficas, às sociais e económicas; 
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 Os atores (Estado, empresas, cidadãos, etc.) e o espaço antrópico que se decompõe 

nas vertentes: social, cultural, política, artística, tecnológica, etc.; 

 O ambiente, considerando os recursos, a paisagem, a biodiversidade, o clima, etc.; 

 Os diversos subsistemas regionais que interatuam no territórios (turismo, transportes, 

agricultura, economia, etc.). 

Como ponto central para o desenvolvimento destes territórios destaca-se a capacidade das 

sociedades se organizarem gerindo o território, transformando-o e criando as condições 

para o desenvolvimento, que deve suportar-se no planeamento e ordenamento aos vários 

níveis e escalas, segundo os princípios da responsabilidade social e ambiental e uma 

adequada governança com elevada participação dos atores locais. Devido aos vários 

constrangimentos associados à insularidade e à reduzida dimensão, o desenvolvimento 

destes territórios deve ainda dar especial ênfase às suas forças, que podem ser a 

natureza, as potencialidades turísticas, as pescas, a posição, algum recurso natural que se 

destaque, a cultura, etc. 

 

Figura 131 | Estrutura geral do modelo SDITIT 

Tal como na proposta de Moine (2006), considerou-se importante destacar a vertente das 

representações, que estão dependentes de diversos filtros como o individual, o societal e o 

ideológico. Contudo, defendendo-se um modelo que promova uma economia aberta ao 

exterior, reforçado pelo peso da diáspora e pela importância destes territórios se afirmarem 

como importantes destinos turísticos, as representações ganham importância significativa 

no contexto externo, pelo que aparecem neste modelo fazendo parte, tanto do sistema 

territorial, como dos sistemas externos. Representações, notoriedade e competitividade, 
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surgem em conjunto pela sua elevada associação e dependência dos diversos sistemas. A 

geopolítica surge igualmente neste grupo pelo seu peso determinante a muitos níveis, 

desde os acordos comerciais, ajudas ao desenvolvimento ou insularidade, instalação de 

bases militares ou centros operacionais nesses territórios, segurança internacional, 

alterações de fluxos de turistas devido a situações de instabilidade em destinos 

concorrentes, estabelecimento de novas rotas aéreas, etc. 

Por fim, o modelo incorpora a dinâmica entre os espaços externos e internos, representada 

através dos fluxos e acessibilidades, que apresentam uma importância bastante elevada 

nas economias abertas e nos territórios isolados de pequena dimensão, muito dependentes 

de fluxos de turistas, da emigração, de apoios financeiros, da tecnologia, da informação e 

cultura, bem como das trocas comerciais. 

Este modelo, que parte do território como um todo, deve depois decompor-se em 

abordagens mais orientadas aplicadas a cada um dos principais subsistemas, mas sem 

descurar as premissas e conexões essenciais de partida e identificadoras do território e do 

modelo de desenvolvimento regional. Na figura 132 apresenta-se o SDITIT com maior nível 

de detalhe, destacando o subsistema composto pelo setor do turismo.  

 

Figura 132 | Modelo SDITIT aplicado ao turismo 

Considerando que esta proposta parte do estado da arte sobre os modelos de 

planeamento turístico, em particular os holísticos, as realidades insulares e as abordagens 

territoriais sistémicas, o SDITIT aplicado ao subsistema turístico incorpora muitos aportes 

de outros modelos. Esse facto justifica que a sua apresentação tenha em conta, em 

primeiro lugar, o modelo SDITIT para o sistema territorial e, em segundo, as principais 

ligações deste modelo com outros que o suportam. 



Francisco Silva 

- 358 - 

No que se refere aos pontos de convergência com o modelo de Leiper (2004) e modelos 

congéneres, destaca-se a incorporação e clara identificação dos cinco elementos do 

sistema turístico identificados por esses modelos (turistas, indústria turística e regiões 

emissoras, de trânsito e de destino), e a importância dada ao ambiente (humano, 

sociocultural, económico, físico, etc.). Por sua vez, as principais divergências relacionam-

se com uma maior complexidade do modelo e a forte interdependência com outros 

sistemas, a diferentes níveis e escalas. 

De realçar igualmente a incorporação de alguns princípios definidos no modelo de Beni 

(2006), nomeadamente a sustentabilidade, que no SIDTIT é representada pela 

responsabilidade. O mercado apresenta em ambas as propostas uma posição central, 

decomposto na procura e na oferta. Contudo, nesta proposta pretende-se que fique mais 

clara a ideia de que a oferta se refere tanto ao mercado emissor, como ao interno, e que 

deve incorporar os visitantes do dia, que são importantes “consumidores” de espaço e dos 

serviços turísticos. 

A importância dos agentes ligados às políticas de turismo, ao planeamento e à promoção 

do turismo, bem como ao ordenamento administrativo e jurídico, nomeadamente 

organismos públicos e associações, que Beni (2006) agregou no conjunto de 

superestruturas, é neste modelo incorporada no grupo planeamento e governança, 

considerando que, mais que a definição de políticas e planos, a sua aplicação e gestão 

deve incorporar todos os agentes locais e ver valorizados os aspetos associados à 

governança e responsabilidade, elementos estruturantes para a persecução dos princípios 

da sustentabilidade. 

São de realçar ainda outros fatores estruturantes nesta proposta específica para os TIPD 

de transição: 

 Embora se associe a oferta essencialmente ao destino turístico, parte desta pode 

ocorrer na região de trânsito e na emissora, especialmente no que se refere aos 

transportes e aos serviços de alguns operadores de viagem, sendo que, com o 

crescimento do e-comércio as fronteiras físicas desvaneceram-se e parte desses 

serviços passaram a estar apenas no espaço da internet. Neste modelo continua-se a 

dar ênfase à oferta de serviços turísticos por parte do destino, mas estabelece-se 

uma maior interdependência entre alguns dos subelementos e os mercados 

emissores; 

 Tal como no modelo para o sistema regional, também no aplicado ao turismo se 

destaca a importância do elemento representações, das quais depende muito a 

notoriedade e competitividade do destino. Este elemento é de maior relevância no 

turismo, pela imagem mental que os turistas fazem dos destinos insulares, dado que 
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a competitividade depende muito da concorrência entre os destinos e da notoriedade 

de cada um; 

 Este modelo assume que a chave da oferta turística é composta por uma trilogia de 

que fazem parte a qualidade (percebida pelos visitantes), as experiências e as 

emoções. Estes elementos dependem de um conjunto de seis grandes grupos de 

fatores, que se estruturam em torno da capacidade do destino se organizar em 

termos do planeamento, gestão do território e da atividade turística em particular. Em 

simultâneo, a responsabilidade, e a governança são determinantes para a promoção 

de uma estratégia de desenvolvimento centrada nas comunidades locais e nos 

diversos agentes. Estes seis grupos de fatores são: 

 As especificidades dos TIPD, tanto no que se refere às suas limitações, como às 

forças; sendo que, algumas limitações são simultaneamente importantes 

oportunidades, como é o caso do isolamento e da reduzida dimensão, que 

constituem fatores apelativos para muitos turistas. Nas ilhas de transição, a 

natureza, o mar e a autenticidade são as principais forças a partir das quais a 

oferta turística se deve organizar; 

 As representações, já anteriormente explicadas; 

 As acessibilidades e os transportes, quer entre os espaços de conexão e o 

destino, quer a nível interno, com grande ênfase nos transportes inter-ilhas; 

 O sistema territorial, considerando a organização na globalidade do território com 

um fim comum e com a necessidade de articulação entre os múltiplos subsistemas 

interdependentes; 

 Os atores e o espaço sociocultural, nomeadamente as qualificações técnicas e 

profissionais, as motivações, a capacidade de empreendedorismo, as 

representações culturais e a hospitalidade; 

 Os recursos e serviços, juntando-se neste grupo tanto o património natural e 

cultural, como as potencialidades de oferta de produtos turísticos e a diversidade 

da oferta por parte dos agentes. 

 Na procura, dividida no turismo internacional, no interno e nos visitantes do dia, 

destacam-se os elementos compostos pelos mercados emissores (proximidade, 

ligações, clima, ambiente sociocultural, etc.), o perfil dos turistas e os agentes 

turísticos externos; 

 Nos espaços de conexão destaca-se ainda a importância de outros subsistemas que 

condicionam parcialmente a procura turística, pois as ligações comerciais, a política e 

a cultura são elementos que contribuem para as representações e para a promoção 

do destino, podendo ser facilitadores de estabelecimento de ligações por via aérea ou 

marítima; 
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 Por último, a individualização do elemento diáspora que se insere tanto na procura, 

na lógica de mercados afetivos, como na capacidade de serem “embaixadores”, 

investidores, ou estimularem a atividade comercial. 

Em conclusão, considera-se que a defesa de uma abordagem que englobe uma perspetiva 

sistémica territorial não descura a necessidade e importância de valorizar o estudo mais 

focalizado na atividade turística e mesmo em aspetos específicos do mesmo, como o 

objeto de estudo desta própria investigação, mas é indispensável que estas análises mais 

focalizadas considerem as inter-relações dos diversos elementos do sistema turístico e do 

ambiente (físico, político, económico, social, etc.), em que este se insere, e se relacionem a 

diversas escalas (local, regional, nacional, internacional). Esta opinião é corroborada por 

diversos investigadores como Beni (2006), Cooper et al. (2007), ou Vieira (2007) e está 

bem retratada, quando Cunha (2009: 113) refere que, 

o estudo e a avaliação do turismo implicam, por um lado, a análise da competitividade das 

empresas, do ambiente, do mercado, dos resultados, das ligações com instituições, do 

consumidor e das suas relações com os produtores e, por outro, a análise do ponto de vista 

macro, ou seja, o exame do turismo como conjunto de atividade de um país ou de uma 

região e as relações com outros sistemas tais como o político, económico e social. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

9.1 SÍNTESE E DISCUSSÃO CRÍTICA DO TRABALHO DESENVOLVIDO 

Apesar do turismo se ter constituído, desde a segunda metade do século XX, num dos 

setores de atividade mais dinâmicos e importantes à escala mundial e estratégico para um 

número crescente de destinos, ainda não se encontra estabelecido um quadro concetual 

próprio que permita que esta área de estudo se possa assumir como disciplina autónoma 

(Graburn e Jafari, 1991; Pearce e Butler, 1993; Tribe, 2003). As principais justificações 

derivam do turismo ser uma área relativamente recente, complexa e com acentuada 

multidisciplinariedade (OMT, 1998). 

O reconhecimento de que este é um setor abrangente e complexo tem levado à adoção de 

uma abordagem holística do turismo, mas esta tem-se revelado limitada pela insuficiência 

de dados, o que condiciona igualmente o desenvolvimento de estudos que visam contribuir 

para compreender melhor o fenómeno do turismo (Ioannides e Debbage, 1998). Na 

tentativa de atenuar esta limitação, a OMT promoveu o desenvolvimento de um sistema de 

informação turística integrado no sistema de contas nacionais, propondo a criação da conta 

satélite do turismo (ONU, 2010a: 5). Contudo, a complexidade do setor e a dificuldade de 

recolha de dados com o nível de abrangência proposto, têm dificultado a sua 

implementação. 

Deste modo, a disponibilização de dados credíveis, suficientemente detalhados e que 

possam ser comparáveis a diferentes escalas, ainda está longe de ser conseguida, pelo 

que a maioria dos estudos continua a ser suportada por dados muito limitados. Para 

colmatar essa lacuna, é necessário proceder a estudos sustentados numa importante 

componente de investigação empírica, como a desenvolvida nesta tese, que recorreu à 

aplicação de questionário aos stakeholders do turismo da Região Autónoma dos Açores. 

Na análise apresentada e discutida neste trabalho evidenciam-se as novas dinâmicas do 

turismo, que se afirmaram essencialmente a partir das últimas décadas do século XX. 

Sustentabilidade, turismo responsável, turismo alternativo, novos turistas, qualidade dos 

destinos, são vetores positivos indutores de algumas mudanças importantes. Contudo, 

parte dessas mudanças propostas nos instrumentos de planeamento e na gestão turística 

frequentemente ficam apenas no domínio das promessas ou intensões (Kerala Tourism e 

ICRT, 2008). 

Alguns desses paradigmas e conceitos, como os do turismo alternativo e do 

desenvolvimento sustentável, banalizaram-se ou tornaram-se numa moda, o que tem 

levado a algum inconformismo e acentuado as críticas em torno da sua utilização. Para 

ultrapassar este problema, é aconselhável a adoção de noções menos ambíguas, como a 
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de turismo responsável, que ganhou acuidade na conferência de Tamanrasset (Stanford, 

2006). Nesta tese defende-se que o turismo responsável é mais pragmático do que o 

sustentável, porque não atende a uma visão utópica, resulta de atitudes e ações concretas, 

atua no imediato e é compreensível em cada ação e dimensão. Desta forma, a 

responsabilidade é entendida como o processo e o caminho decomposto em ações rumo 

ao desenvolvimento sustentável. Reforçando este ponto de vista, Harrison e Husbands 

(1996) defendem que o turismo responsável é o que coloca em prática os princípios da 

sustentabilidade. Esta abordagem pressupõe a necessidade de se responsabilizar e 

estimular todos os agentes, como os governos, empresas, turistas e comunidades locais, a 

promoverem ações em direção a uma maior sustentabilidade da atividade turística, criando 

ao mesmo tempo melhores lugares para as pessoas viverem e visitarem (Spenceley et al., 

2002). 

Para tal, é essencial centrar o paradigma da sustentabilidade em atitudes e ações 

responsáveis quantificáveis, estimulando o envolvimento dos agentes em iniciativas 

voluntárias em torno da responsabilidade ambiental e social, como a adoção de códigos de 

boas práticas. Simultaneamente, é necessário desenvolver-se um sistema de indicadores 

que permita monitorizar e avaliar o nível de sustentabilidade da atividade turística. 

Outro paradigma atual, associado ao desenvolvimento e à competitividade, consiste na 

qualidade dos destinos e dos produtos turísticos (Baker e Crompton, 2000; EC, 2003; 

Hudson et al., 2004). Nas abordagens atuais à qualidade passou-se a colocar no centro os 

clientes e a combinar a tangibilidade com intangibilidade. Como referem Silva, Mendes e 

Guerreiro (2001a), os sistemas de gestão da qualidade aportam vantagens competitivas 

para os destinos e empresas, nomeadamente através de reputação positiva, maior 

satisfação dos clientes e melhoria nos processos de gestão e da competitividade. 

Num ambiente de competitividade crescente entre os destinos, a gestão da qualidade 

assume elevada relevância, devendo garantir-se a continuidade e a coerência dos 

processos de forma transversal a todo o setor e aos outros serviços que interferem na 

atividade turística, o que implica um grande empenho das entidades gestoras e dos 

stakeholders.  

No entanto, os processos de gestão da qualidade aplicados aos destinos e aos produtos 

revelam-se tão exigentes, complexos e onerosos, que dificultam a sua aplicação ao 

conjunto do destino e dos serviços, especialmente em áreas como o turismo, nas quais os 

fatores afetivos e intangíveis são determinantes. Consequentemente, muitos agentes do 

turismo encaram estes processos com algum ceticismo, questionando a relação  

custo-benefício, sendo a sua aplicação a setores como o da animação turística bastante 
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limitada e difícil, recomendando-se o desenvolvimento de processos faseados adaptados a 

cada uma das realidades. 

Os novos paradigmas e o incremento da procura e da concorrência reforçam a 

necessidade de se apostar no planeamento e em processos de gestão eficazes. Contudo, 

o desenvolvimento dos destinos continua, em muitos casos, demasiado centrado nos 

aspetos económicos e quantitativos, com o setor do turismo a manter-se controlado por 

grandes operadores e a gerar elevados impactes (Butler, 1993; Curtis, 2011; Scheyvens e 

Momsen, 2008). Apesar da crescente preocupação com a sustentabilidade e da 

emergência do turismo de nichos, o turismo de massas contínua em expansão. Acresce 

que a presunção que este tipo de turismo é necessariamente negativo ou que é menos 

adequado e apresenta sempre mais impactes negativos que o de nichos não é a mais 

adequada (Butler, 1992). Assim, a preocupação em torno do turismo de massas não deve 

passar necessariamente por o substituir, mas antes por procurar reduzir os seus impactes, 

adaptando a oferta através de “uma abordagem compreensiva, sistémica e orientada para a 

comunidade e para o meio” (Godfrey, 1996: 63). 

Mas se o turismo de massas é uma realidade que tende a perdurar e mesmo a acentuar-

se, a novidade consiste na crescente diversificação da procura e da oferta turística com a 

emergência de “novos turistas” e atividades que levam a uma elevada segmentação e à 

proliferação do turismo de nichos. Esta realidade é fonte de oportunidade para muitas 

regiões que, sem capacidade de concorrer com os principais destinos, podem direcionar-se 

para uma oferta diferenciada, mais especializada, podendo mesmo constituir-se como 

territórios turísticos de nichos (Cavaco e Simões, 2009). 

Estas novas tendências, conjugadas com a expansão da procura turística e da evolução 

significativa das acessibilidades, criaram condições para o desenvolvimento da atividade 

turística em muitos territórios insulares de pequena dimensão (TIPD), tornando-se 

rapidamente num setor estratégico em inúmeros destinos (Hampton e Christensen, 2007; 

Lombard e Labescat, 2010; McElroy, 2003). Esta oportunidade foi fortalecida pela 

atratividade em torno destes territórios, decorrente das representações ligadas à 

insularidade e ao isolamento, com as ilhas a serem percecionadas como espaços de 

evasão e descoberta, associados ao exotismo, beleza natural e autenticidade (Bernardie-

Tahir, 2005; Lowenthal, 2007).  

Apesar de parte desta atratividade ser transversal a todos os TIPD, a sedução em torno da 

insularidade está especialmente associada ao ideal paradísico, e por isso restrito às ilhas 

de águas quentes com praias idílicas. Contudo, é de destacar um certo paradoxo em torno 

da geografia mental dos principais destinos insulares, com o isolamento e a natureza a 

serem entendidos frequentemente de forma fantasiosa pelos turistas, que acabam por se 
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concentrar em sítios turísticos significativamente artificializados, com uma natureza 

bastante controlada e suavizada (Terrasson, 2007).  

Se inicialmente a procura destes destinos era centrada essencialmente no turismo de 

nichos, rapidamente os grandes operadores internacionais se aperceberam das 

potencialidades destes novos territórios, que se tornaram moda com ajuda dos media, que 

têm explorado intensamente as representações das ilhas com praias tropicais,  

associando-as ao ideal paradisíaco e a refúgios do mundo moderno (Baldacchino, 2006c; 

Péron, 2005). Por consequência, assistiu-se ao forte crescimento da procura e do 

investimento externo em inúmeras ilhas tropicais e nas situadas na periferia dos principais 

mercados (UN-DESA, 2010). 

Os modelos de desenvolvimento de muitos destes destinos rapidamente se direcionaram 

para uma procura associada ao turismo balnear frequentemente massificado, com viagens 

organizadas e alojamento em resorts turísticos de cadeias hoteleiras internacionais 

(Pattullo, 2003). Este modelo de turismo exógeno tem sido acentuado pela forte expansão 

do turismo de cruzeiros verificada nas últimas décadas (Robert, 2006). Consequentemente, 

o turismo constituiu-se como o principal motor do desenvolvimento de muitos desses 

territórios, transformando consideravelmente as economias locais (McElroy, 2003). 

Mas este desenvolvimento foi frequentemente acompanhado por importantes impactes 

negativos a nível social, cultural e ambiental (Butler, 1993; Lombard e Labescat, 2010). 

Para além das ilhas de pequena dimensão serem particularmente vulneráveis, muitas 

passaram a estar sujeitas a uma carga turística demasiado elevada, o que, em certos 

casos, tem levado à perda de competitividade desses destinos (Briguglio et al., 1996). 

A saturação de muitos destes territórios e a emergência dos “novos turistas” proporciona 

uma oportunidade do desenvolvimento turístico para outros TIPD, mais isolados ou menos 

propensos ao turismo de massas. Estes são destinos que não têm o foco da oferta no 

turismo balnear, particularmente porque são banhados por águas com temperaturas menos 

propícias a banhos, que na literatura se convencionou designar por ilhas de águas frias. 

Comparativamente com os destinos de águas quentes, este grupo de ilhas apresenta um 

potencial turístico bastante limitado, especialmente pelas condições do mar e atmosféricas 

serem frequentemente adversas. Com uma procura turística reduzida e elevada 

sazonalidade, a oportunidade de desenvolvimento do setor do turismo nestes territórios 

está condicionada ao turismo de nichos, associados à história e cultura local e ao turismo 

na natureza e de aventura, direcionado para a observação e interpretação ambiental e para 

os desportos na natureza (Baldacchino, 2006b). 
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Apesar de, no âmbito dos TIPD, a bibliografia apenas individualizar as ilhas de águas 

quentes e as de águas frias, é possível identificar-se um conjunto de territórios insulares 

com climas amenos e águas relativamente propícias para banhos, especialmente durante o 

verão, que neste estudo se convencionou designar por TIPD de transição.  

Estas ilhas partilham com os outros dois grupos a atratividade associada à insularidade e 

ao isolamento, diferenciando-se por não terem climas tão inóspitos como as ilhas de águas 

frias, nem a oferta centrada no produto balnear como as ilhas de águas quentes. Assim, 

podem assumir-se, simultaneamente, como verdadeiros espaços de evasão, aventura e de 

autenticidade, capazes de atrair tanto nichos de turistas mais especializados, como uma 

procura mais generalista. 

Como produtos estratégicos, os TIPD de transição contam essencialmente com o turismo 

na natureza e o náutico, mas estes podem ser complementados com outros como o 

cultural, o touring, o balnear ou o turismo de cruzeiros, consoante as especificidades de 

cada território. A natureza constitui, assim, o elemento central da atratividade e das 

representações destes territórios, ganhando força, tanto por ser a base de um produto 

turístico com múltiplos segmentos, como pela forte associação aos conceitos da 

sustentabilidade e autenticidade. Os TIPD de transição podem usufruir da oportunidade de 

apostar no turismo na natureza, que é um produto amplo e que tem vindo a crescer 

significativamente nas últimas décadas (Buckley et al., 2003; Hill e Gale, 2009; 

Mehmetoglu, 2007; Nyaupane et al., 2004). 

Como refere Buckley (2003: 1), as alterações das dinâmicas do lazer e do turismo, 

associadas a uma maior consciência ambiental e à valorização da atividade física, 

conjugadas com a crescente comercialização da natureza e da aventura, levaram a que, 

atualmente, o “turismo baseado no ambiente se tenha tornado numa enorme indústria 

internacional com efeitos económicos, sociais e ambientais relevantes, tanto à escala local 

como global”. Contudo, os dados existentes sobre a procura e a oferta deste produto 

continuam a ser muito imprecisos, sendo muito dependentes dos critérios de recolha de 

informação e do nível de abrangência que se atribui à definição concetual deste produto 

(Curtin, 2010; Jamal et al., 2003). Acresce que, geralmente é difícil associar as viagens a 

um produto turístico específico, pois normalmente os turistas procuram satisfazer várias 

motivações durante a mesma visita e porque conceptualmente muitos dos produtos se 

sobrepõem (European Commission, 2002; Leidner, 2004). 

Partindo da multiplicidade de abordagens existentes sobre o turismo na natureza, neste 

estudo adotou-se uma noção abrangente, definindo-o como aquele que é constituído por 

qualquer tipo de turismo que consista na visitação de territórios predominantemente 

naturais com objetivo de apreciar e fruir da natureza, ou na prática de atividades e 
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experiências diretamente relacionadas com o património natural. Assim, estamos perante 

um produto muito vasto, com ampla possibilidade de segmentação e com diferentes níveis 

de intensidade de incorporação da natureza. Esta diversidade e abrangência refletem-se 

igualmente no mercado, com turistas com perfis bastante distintos (Higham, 2007). 

Como refere Buhalis (2000), a segmentação do turismo na natureza por tipologias e 

motivações dos turistas é uma área de estudo cada vez mais complexa, mas essencial 

para os mercados, desenvolvimento de negócios e para a gestão dos espaços naturais. Os 

estudos em torno da segmentação do turismo na natureza apontam para a existência de 

duas abordagens interligadas, uma associada à motivação e ao perfil dos turistas, e outra 

aos produtos decompostos em atividades (Fredman e Tyrväinen, 2010; Mehmetoglu, 2007; 

Pearce, 1988; Weaver et al., 1999). Enquanto a segmentação firmada na motivação é 

especialmente importante para a compreensão do fenómeno, a baseada na atividade é 

especialmente útil para a gestão no setor do turismo (Mehmetoglu, 2007). 

Nos estudos aplicados, como o que se desenvolve nesta tese, parece ser mais adequado 

recorrer a uma segmentação baseada nas atividades, por ser mais compreensível para os 

stakeholders do turismo. Assim, e atendendo às especificidades do território de estudo, 

foram considerados cinco segmentos principais: 

 Ecoturismo e interpretação ambiental; 

 Descansar e relaxar na natureza; 

 Observação de fauna marinha e terrestre; 

 Turismo e desporto de aventura; 

 Turismo de experiências na natureza. 

Foram ainda definidos quatro segmentos complementares diretamente relacionados com 

os recursos e representações em torno da natureza: 

 Alojamento em espaço natural; 

 Caça e pesca turística; 

 Saúde e bem-estar na natureza; 

 Touring cultural e paisagístico (circuitos turísticos). 

A necessidade de segmentação do turismo na natureza é particularmente importante para 

o desenvolvimento dos destinos, como os Açores, em que os principais fatores de 

motivação das visitas estão associados à natureza. De facto, da análise tanto dos 

inquéritos oficiais aos turistas (SREA, 2001, 2007b) e a dos residentes (SREA, 2007a), 

como dos realizados no âmbito desta tese aos stakeholders do turismo dos Açores, a 

natureza e a paisagem destacam como os elementos mais fortes da atratividade deste 

destino. Também noutros estudos e nos próprios instrumentos de planeamento a nível 
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nacional e regional é realçado este aspeto (Consórcio GEOIDEIA et al., 2007; MEI, 2006; 

Moniz, 2009; SRAM, 2006; SRAM e DROTRH, 2008b; SREA, 2007b). Contudo, 

identificam-se algumas divergências ou mesmo incoerências a nível dos produtos 

complementares. 

Como seria de esperar, a importância do turismo na natureza nos Açores repercute-se na 

oferta, existindo atualmente mais de uma centena de empresas de animação turística ou 

marítimo-turística que prestam serviços no âmbito do turismo na natureza. Este é um setor 

jovem dominado por microempresas, determinante para expandir o turismo de nichos na 

região, pelo que merece uma especial atenção por parte do Governo Regional, 

estimulando o empreendedorismo e a inovação, a melhoria da qualificação dos técnicos e 

empresários, e reforçando a aposta na gestão ambiental e da qualidade. 

Embora se verifique esta unanimidade em torno da centralidade do produto turismo 

natureza nos Açores, os stakeholders do turismo consideram que a oferta atual não é a 

adequada, já que a avaliam de forma relativamente modesta, existindo um importante 

desfasamento entre o estado atual da mesma nos diversos segmentos associados ao 

turismo na natureza (médio a médio elevado) e as suas potencialidades de 

desenvolvimento (elevadas a muito elevadas). Para atenuar este desfasamento, estes 

agentes defendem o reforço do apoio ao setor, a melhoria da legislação e a implementação 

de medidas e ações para potenciar o turismo na natureza, como desenvolver a oferta de 

experiências, melhorar a promoção, diversificar a oferta e reforçar a aposta na formação e 

qualificação dos técnicos de turismo na natureza. 

Todavia, a problemática em torno do turismo nesta região é bastante mais abrangente, 

estendendo-se às políticas e ao próprio modelo de desenvolvimento. Apesar dos 

stakeholders do turismo terem uma atitude bastante positiva perante o turismo, 

reconhecendo que este é um setor estratégico para a região, que tem contribuído para o 

desenvolvimento local e para a melhoria da qualidade de vida das populações, a maioria 

dos inquiridos (62%) considera que a atividade turística nos Açores se encontra numa fase 

de crescimento moderado e 28% numa fase de estagnação. Por sua vez, os níveis de 

satisfação com o modelo de desenvolvimento, com a gestão turística e com a qualidade 

dos serviços e do destino são modestos. Consideram igualmente que a capacidade 

competitiva do destino, é ainda bastante condicionada pelas dificuldades a nível das 

acessibilidades aéreas e marítimas. 

Apesar do POTRAA apontar para a necessidade dos Açores reforçarem a aposta no 

turismo de nichos, nos seus produtos estratégicos e na qualificação da oferta (Consórcio 

GEOIDEIA et al., 2007), a gestão turística da região tem privilegiado uma política centrada 

na procura e para alguns produtos que requerem elevados investimentos e sem grande 
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potencialidade na região, como o golfe, o turismo de cruzeiros e a meeting industry. 

Simultaneamente, a estratégia de captação de turistas tem sido direcionada para um 

modelo de promoção e apoio a operadores destinada para mercados generalistas, 

particularmente para o nacional e o escandinavo. Atendendo às limitações e 

potencialidades do destino e à necessidade dos Açores reforçarem a sua capacidade 

competitiva, é essencial redirecionar a política de promoção e de captação de turistas para 

mercados mais especializados e afetivos. 

A realidade tem vindo a mostrar a existência de um crescente hiato entre a procura e as 

projeções de crescimento estabelecidas pelos diversos instrumentos de planeamento, 

impelindo o Governo Regional a redirecionar a gestão e promoção turística para encontrar 

soluções de curto prazo, para manter sustentáveis os investimentos que foram realizados e 

que hoje estão desfasados das necessidades, em particular a nível da hotelaria tradicional. 

Consequentemente, o planeamento e a gestão turística tornaram-se mais reativos do que 

prospetivos, situação que urge alterar. 

A solução para o desenvolvimento turístico da região deverá passar por uma estratégia a 

longo prazo centrada nas forças e representações diferenciadoras, na melhoria da 

qualidade dos serviços e do destino e na ampliação e qualificação da oferta turística, em 

especial nos múltiplos segmentos associados ao turismo na natureza, à hospitalidade e à 

autenticidade. Para isso, é necessário que os Açores reforcem a aposta no turismo de 

nichos e canalizem a maioria dos seus investimentos turísticos para uma oferta 

diferenciadora, em vez de procurarem responder a modas de padrões internacionais ou a 

interesses de alguns grupos. 

Apesar destas críticas, nota-se uma crescente aposta no turismo de nichos. Como refere 

Ávila (2008), a promoção turística dos Açores tinha como foco a contemplação da natureza 

e só recentemente passou a explorar a componente experiencial e de uma natureza 

vivenciada. 

A importância que o turismo apresenta atualmente para o desenvolvimento da região 

necessita de ser potenciada, através do aumento da procura, da estada média, da 

dispersão ao longo do ano e do território e no reforço do consumo de bens turísticos por 

visitante, e simultaneamente ser garantida a sua continuidade a longo prazo. Com as 

limitações de uma economia ultraperiférica, agravada pela grande dispersão territorial e 

limitação de recursos naturais e acessibilidades, os Açores necessitam de desenvolver o 

turismo, quer pelos benefícios diretos na economia e na sociedade, quer pela reduzida 

oportunidade de encontrarem outros setores exportadores competitivos. Este setor torna-se 

ainda mais vital para a economia local, pelo facto dos outros dois setores exportadores, o 

vetor do leite e das pescas, serem relativamente tradicionais e dependentes de subsídios 
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para manter o seu nível de competitividade, para além da sua modernização 

provavelmente implicar uma libertação significativa de mão-de-obra. 

Sem a atratividade das ilhas de águas quentes, o desenvolvimento turístico dos Açores 

terá de ser mais direcionado para a oferta do que para a procura, o que reforça a 

necessidade da aposta no planeamento e de gestão turística, assumidos atualmente como 

elementos críticos para o desenvolvimento a longo prazo dos destinos (Hall, 2008). 

Considerando o estado da arte em relação ao desenvolvimento turístico em ilhas, 

particularmente dos TIPD de transição, especificidades da RAA e a opinião expressa pelos 

stakeholders no questionário desenvolvido nesta investigação, foram apresentados e 

discutidos no capítulo 8.1 deste trabalho os elementos estruturantes de um modelo de 

desenvolvimento turístico para a região, que passam por: 

 Apostar numa abordagem sistémica ao desenvolvimento regional, na qual o sistema 

turístico aparece integrado no macrossistema regional; 

 Ancorar a oferta turística às forças e capitalizar algumas limitações ao 

desenvolvimento como oportunidades (reduzida dimensão, dispersão territorial, 

isolamento); 

 Reforçar as representações que os visitantes e comunidade associam ao destino, 

nomeadamente no que se refere à natureza, autenticidade e responsabilidade; 

 Considerar as limitações nas acessibilidades, assumindo que este é um elemento 

transversal à região que se repercute negativamente na competitividade do destino, 

pelo que para além do esforço para atenuar este problema se devem encontrar 

soluções que passam pela aposta na captação de turistas de nichos mais 

especializados e motivados a visitar o destino; 

 Reforçar a aposta no planeamento e na gestão, encarando-os como elementos 

estruturantes para o desenvolvimento turístico dos Açores, devendo ser privilegiada 

uma abordagem prospetiva de longo prazo, incorporando processos amplamente 

participados, a minimização dos impactes negativos e direcionados para melhorar as 

experiências turísticas, a economia e a qualidade de vida das comunidades locais; 

 Dar especial importância à oferta, considerando que esta estimulará diretamente a 

procura. Sem a atratividade das ilhas de águas quentes o modelo de 

desenvolvimento deve ser essencialmente direcionado para criar fatores de 

diferenciação e para reforçar a qualidade e notoriedade do destino. Quanto aos 

mercados, devem privilegiar-se os afetivos, como os de diáspora, os de proximidade 

e os mais especializados e ancorados nas potencialidades do destino. Sem 

capacidade competitiva e de investimentos dos grandes destinos os Açores devem 
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reforçar a aposta nos turistas alocêntricos, jovens e alguns micro nichos associados a 

atividades próprias do destino; 

 Assumir os atores como elementos determinantes, pela sua capacidade de induzir o 

desenvolvimento e de gerir o espaço geográfico para o transformar e preservar; 

 Ancorar a oferta nos produtos estratégicos associados aos recursos endógenos e nas 

suas potencialidades diferenciadoras, em particular na natureza, mar e cultura local, 

que os agentes locais deverão ter como ponto de partida para oferecer serviços 

distintivos e de qualidade; 

 Promover a qualidade, as experiências e as emoções, como essência do próprio 

setor, pelo que os elementos anteriores devem confluir para acentuar a qualidade da 

oferta turística medida pelo nível de satisfação dos turistas com a sua visita; 

 Apostar no desenvolvimento turístico responsável. O reforço da competitividade dos 

Açores como destino turístico, a garantia de que as vantagens associadas ao 

crescimento da atividade são canalizadas para melhorar a qualidade de vida das 

populações e o desempenho de uma gestão ambiental adequada estão dependentes 

do reforço da sustentabilidade da atividade turística. Esta deve ser desenvolvida por 

etapas, envolvendo todos os intervenientes e estimulando a adoção de 

procedimentos e ações responsáveis. 

Esta análise crítica e proposta de elementos estruturantes de um modelo de 

desenvolvimento turístico para a Região Autónoma dos Açores, cruzada com o estado da 

arte em torno dos TIPD, confluíram na apresentação de um modelo de desenvolvimento 

regional e turístico para os TIPD de transição que assume os principais paradigmas atuais 

associados ao planeamento turístico. 

O planeamento turístico, entendido de forma transdisciplinar, assume-se cada vez mais 

como um fator determinante para assegurar a competitividade, a qualidade e o 

desenvolvimento regional, consistindo num processo integrado, abrangente, prospetivo, 

contínuo, dinâmico e participativo (Beni, 2006; Dencker, 2004; Inskeep, 1991). As 

abordagens holísticas do turismo assentes numa visão de sustentabilidade são hoje 

amplamente defendidas, considerando-se que este é um setor muito abrangente e 

interligado a diversos outros sistemas e que deve estar ancorado no equilíbrio entre três 

vetores principais do sistema turístico nomeadamente os turistas, a comunidade e o 

ambiente. Por sua vez, a competitividade a curto e longo prazo está estritamente associada 

à capacidade destes destinos chegarem aos mercados e de garantirem um elevado nível 

de satisfação dos visitantes, que depende muito da qualidade da oferta turística e da 

capacidade de captação dos segmentos de turistas que valorizem as forças dos destinos. 
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Com grandes limitações de recursos turísticos e financeiros para competir com os grandes 

destinos internacionais e sem as praias idílicas das ilhas tropicais, os TIPD de transição 

necessitam de centrar o seu esforço de promoção na valorização das representações em 

torno da insularidade, da autenticidade, da natureza e da responsabilidade. 

Simultaneamente, devem procurar melhorar a competitividade do destino direcionando-se 

para o turismo de nichos, no máximo de segmentos que os seus recursos e serviços 

conseguirem oferecer de forma especializada e distintiva. 

Esta necessidade de sustentar o desenvolvimento turístico nos recursos endógenos e nos 

fatores de diferenciação em relação a destinos com elevada capacidade competitiva, 

obriga a que os modelos de desenvolvimento para os TIPD de transição, embora partam 

de princípios comuns, devam considerar as especificidades de cada território e a sua 

integração no espaço global, que determina em grande medida a procura, isto porque no 

seio dos TIPD de transição existem múltiplas realidades com distintas potencialidades 

turísticas. 

Tendo em consideração a reduzida dimensão e a escassez de recursos dos TIPD de 

transição, defende-se como mais vantajoso para o desenvolvimento turístico destes 

territórios a adoção de um modelo suportado por uma visão sistémica, considerando uma 

perspetiva integrada do território, com inclusão de todas as suas dimensões. Ou seja, deve 

ancorar-se o planeamento setorial ao modelo e diretrizes emanadas de um nível superior, 

considerando que o desenvolvimento regional deve ser construído a partir do topo e do 

entendimento do território como um todo, a partir do qual se estabelecem as linhas 

orientadoras de uma visão de futuro e das sinergias necessárias para melhorar a eficiência 

dos investimentos e para que o todo seja bastante mais que a soma das partes. 
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9.2 CONCLUSÕES 

Entre as principais problemáticas associadas aos estudos em torno do turismo destaca-se 

o facto de estes serem frequentemente divididos entre os aplicados e as investigações 

empíricas em torno da análise teórica do turismo, sendo importante que se estabeleçam 

pontes entre estas duas abordagens (Davis, 2001; Hughes, 1992) e que seja reforçada a 

perspetiva crítica das políticas de desenvolvimento (Butler, 1997; Hannam, 2002). 

Tendo este estudo como objetivo contribuir para enriquecer o quadro concetual em torno 

da investigação em turismo, procurou-se estabelecer uma abordagem, onde o teórico, a 

perspetiva crítica e a investigação empírica aplicada a um caso de estudo se cruzassem. 

Esta metodologia foi igualmente essencial para dar corpo ao desafio contido na própria 

pergunta de partida desta investigação, que apresenta uma dupla escala, uma macro 

referente aos territórios insulares de pequena dimensão (TIPD) de transição e a outra 

confinada ao caso de estudo constituído pelo Arquipélago dos Açores. Esta dupla escala 

de abordagem implicou que se estabelecessem igualmente dois grandes grupos de 

objetivos principais. 

No primeiro identificou-se como principal objetivo a conceção de uma proposta de modelo 

de desenvolvimento turístico dos TIPD de transição, com enfoque numa perspetiva 

sistémica e responsável. Para alcançar este objetivo desde logo era necessário validar um 

conjunto de hipóteses que suportavam esta análise, nomeadamente: 

 Os territórios insulares de pequena dimensão periféricos apresentam especificidades 

comuns que justificam uma abordagem particular destes destinos; 

 Apesar dos modelos de desenvolvimento turístico mais adequados para estes 

territórios apresentarem pressupostos comuns, existem fatores diferenciadores 

estruturantes que justificam a constituição de diversos subgrupos; 

 Existem TIPD que não se inserem nem no grupo das ilhas das “águas quentes”, nem 

no das “águas frias”. 

Através da revisão do estado da arte foi demonstrado que existe amplo consenso sobre o 

facto dos TIPD apresentarem características próprias que justificam uma análise particular 

destes territórios e que estes oferecem um quadro excecional para a análise e 

experimentação de modelos de desenvolvimento (Baldacchino, 2006c; Bernardie-Tahir, 

2011; Briguglio, 1995; Butler, 1993; Croes, 2006; Douglas, 2006; Ioannides, 1994; McElroy, 

2003; Royle, 2001). 

Apesar da existência de uma importante diversidade de realidades das economias 

insulares periféricas de pequena dimensão, é possível identificar um conjunto de traços 

comuns a muitos desses territórios, destacando-se uma estrutura económica condicionada 
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pela escassez de recursos e reduzida escala de produção, importantes limitações nas 

acessibilidades e uma significativa fragilidade ambiental e sociocultural (Bernardie-Tahir, 

2011; Briguglio, 1995; Butler, 1993; Codina, 2008; Conlin e Baum, 1995; Croes, 2006; 

Curtis, 2011; Easterly e Kraay, 1999; Estevão, 1999; Poirine, 1995; Santos, 2011; 

Sarmento, 2008; UN-OHRLLS, 2011). Estes fatores repercutem-se em constrangimentos 

ao desenvolvimento, levando a que estas economias estejam atualmente sujeitas a um 

importante dilema, com a necessidade de abrirem a sua economia ao exterior, mas 

apresentarem grande dificuldade em serem competitivas à escala global. De facto, se a 

exiguidade do mercado interno e escassez de recursos e know-how é um forte 

constrangimento para que a economia possa basear-se na dinâmica interna, por outro, as 

limitações de acessibilidade, a reduzida escala de produção e a crescente competitividade 

internacional tornam difícil o aproveitamento das possibilidades criadas pela globalização 

económica (Easterly e Kraay, 1999). 

Estas economias são então confrontadas com o desafio de encontrarem um modelo de 

desenvolvimento alternativo que permita induzir as transformações estruturais necessárias 

para reduzir a sua vulnerabilidade (Sarmento, 2008). A adoção de um modelo orientado 

para o exterior (outward-looking), exige que essas economias apostem na especialização 

de alguns produtos ou serviços, para que possam ter vantagens competitivas a nível 

internacional. Simultaneamente, necessitam de assegurar a criação de uma dinâmica 

interna que promova a valorização da economia local de proximidade, suportada em 

produtos e serviços de baixa escala, enraizados nos recursos e cultura local e em padrões 

de competitividade diferenciadores e criativos (Croes, 2006; Nath et al., 2010). 

A solução encontrada por muitas economias insulares de pequena dimensão consistiu na 

aposta em setores de serviços de grande capacidade exportadora, especialmente no setor 

financeiro e no turismo (Hampton e Christensen, 2007). Contudo, a oportunidade de 

constituição ou expansão de centros financeiros (OFCs - Offshore Financial Centres) 

parece ter chegado ao limite, pelo que, em muitos destes territórios, a aposta no turismo se 

tornou ainda mais importante (Hampton, 2002). 

No mesmo sentido, McElroy (2003) afirma que a última e principal alteração económica em 

muitos dos TIPD decorre do forte crescimento do setor do turismo, tendo transformado 

significativamente as economias locais. Esta aposta resulta de um conjunto de 

oportunidades que se têm conjugado a partir da segunda metade do século XX, 

destacando-se a expansão da procura turística, a melhoria das acessibilidades aos 

territórios periféricos e a atratividade insular associada ao ideal paradisíaco (Bernardie-

Tahir, 2005; Lowenthal, 2007).  
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Apesar da existência de representações positivas em torno da insularidade, a sedução tem 

particular expressão junto das ilhas de águas quentes com praias idílicas (Baldacchino, 

2006b; Butler, 2006; Connell, 2007). No lado oposto, as ilhas localizadas em climas frios 

podem ser encaradas como "contra-lugares" (Gössling e Wall, 2007), com um potencial 

turístico bastante limitado aos turistas que buscam lugares de refúgio, descoberta ou de 

aventura. Mas, entre as ilhas de águas quentes e as de águas frias, existe um conjunto de 

ilhas com realidades e condições para o desenvolvimento turístico distintas destes dois 

grupos considerados pela bibliografia, como é o caso específico do Arquipélago dos 

Açores. 

Neste sentido, o estudo de caso aplicado nesta investigação permitiu não só validar a 

pertinência da individualização de um novo grupo de TIPD, aqui designados de transição, 

como dar resposta ao segundo grupo de objetivos e hipóteses em que se aborda o 

desenvolvimento turístico dos TIPD de transição à escala local e aplicada ao Arquipélago 

dos Açores.    

O primeiro objetivo geral consistiu em estabelecer uma reflexão crítica e apresentação de 

propostas de melhoria ao modelo de desenvolvimento territorial e turístico da RAA, 

considerando as especificidades do território, as novas tendências no turismo e a opinião 

dos diversos stakeholders. A consecução deste objetivo teve como ponto de partida tanto 

uma análise ao desenvolvimento da região realizada nos capítulos 5 e 6, recorrendo-se 

essencialmente a fontes secundárias, como a investigação empírica com aplicação de 

questionários aos principais stakeholders do turismo da região, cujos resultados foram 

apresentados no capítulo 7. A conjugação destas duas abordagens permitiu apresentar no 

capítulo 8.1 a fundamentação e os elementos que se consideram ser essenciais na 

definição de um modelo de desenvolvimento turístico para o Arquipélago dos Açores, 

justificando-se a necessidade da região apostar num conjunto de axiomas que passam 

pela valorização de um modelo sistémico de desenvolvimento regional que considere o 

turismo como um setor estratégico, suportado nas representações em torno da 

insularidade, da natureza e do turismo responsável. 

As análises desenvolvidas nos capítulos 5 a 7 permitiram ainda responder a outro dos 

principais objetivos deste trabalho, comprovando a existência de um importante hiato entre 

a evolução da procura turística e as expetativas e projeções apresentadas nos principais 

instrumentos de planeamento. A opinião dos stakeholders sobre a adequabilidade do 

modelo de desenvolvimento e da gestão turística que têm vindo a ser implementados na 

região, realça a existência de alguma insatisfação com esses processos e de importantes 

discrepâncias entre as necessidades de planeamento, as propostas, a ação e os 

resultados verificados. Esta constatação permite desde logo validar uma das hipóteses 
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lançadas no início desta investigação, designadamente, que se verifica um importante 

desfasamento entre o modelo de desenvolvimento adequado para os Açores, o 

apresentado nos instrumentos de planeamento, o que é implementado e o que é percebido 

pelos stakeholders. 

Os resultados dos questionários permitiram ainda confirmar as outras hipóteses lançadas 

no início da pesquisa, nomeadamente, que o modelo de desenvolvimento turístico para os 

Açores deve ser firmado na sustentabilidade. 

No que se refere à necessidade do turismo contribuir para a coesão territorial, denota-se 

que esta é uma problemática que merece uma análise mais profunda e detalhada, pois 

embora corresponda a um dos grandes objetivos do modelo de planeamento regional e 

setorial, os stakeholders consideram que o desenvolvimento do setor do turismo na região 

não tem promovido esse objetivo. Contudo, simultaneamente não existe uma tomada de 

posição muito determinada sobre essa questão. De facto, quando questionados sobre se a 

RAA deve promover o desenvolvimento turístico essencialmente nas ilhas com maior 

potencial turístico, a avaliação média corresponde a uma posição neutra, mas com 

tendência para valorizar o desenvolvimento turístico nas ilhas com maior potencial, o que 

poderá demonstrar que, embora os stakeholders considerem importante promover a 

coesão territorial, estão conscientes que o desenvolvimento turístico dos Açores, na sua 

globalidade, poderá beneficiar de existir alguma concentração da atividade nas ilhas com 

melhores condições para responder às necessidades do setor. 

A segunda hipótese, que consistia na persecução de que a adoção de uma abordagem 

mais abrangente do turismo na natureza permite que este produto amplie as suas 

potencialidades e possa constituir-se como âncora e imagem de marca, mesmo em 

territórios onde a paisagem é predominantemente humanizada, como é o caso dos Açores, 

também foi validada. Todos os grupos de stakeholders concordam sobre a elevada 

importância do turismo na natureza para a região, afirmando que este é o produto com 

maior potencial turístico, que deve assumir a centralidade e ser a imagem de marca do 

turismo da região, sendo o principal fator de diferenciação dos Açores com os outros 

destinos do país. Simultaneamente, verificou-se que existe uma grande potencialidade de 

desenvolvimento em torno do turismo na natureza, com a possibilidade de explorar uma 

grande variedade de segmentos associados a diferentes tipologias de atividades ou do 

perfil dos turistas. Os stakeholders destacam a existência de um importante desfasamento 

entre a oferta e as potencialidades da região em relação aos diversos segmentos 

associados ao turismo na natureza, considerando que os Açores apresentam um potencial 

significativamente superior para explorar estes nichos, comparativamente com a atual 

oferta. 
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A hipótese de que é comum os diferentes grupos de atores do turismo apresentarem 

expetativas e opiniões particulares sobre o desenvolvimento turístico, foi validada por se 

terem verificado um número significativo de diferenças estatisticamente significativas entre 

as respostas dos diversos grupos de stakeholders, comprovando que existem 

especificidades importantes entre os grupos. Destes destacou-se o grupo constituído pelos 

representantes das entidades ligadas ao Governo Regional, por ser aquele com maior peso 

no total de diferenças observadas. Este facto resulta essencialmente deste grupo 

apresentar uma perspetiva mais otimista da realidade do turismo dos Açores, 

especialmente quando avalia variáveis diretamente ligadas ao planeamento e à gestão do 

setor, o que se justifica por ser constituído essencialmente por elementos com cargos 

políticos ou técnicos ligados à gestão do território. A tendência de um grupo avaliar mais 

positivamente os aspetos em que se encontra diretamente envolvido, também se observa 

noutros grupos. Contudo, é de realçar que estas diferenças não são a regra, 

predominando, para a maioria dos aspetos associados ao turismo, uma grande 

concordância entre os vários grupos de stakeholders. A validação desta hipótese reforça a 

necessidade de garantir um elevado envolvimento da sociedade em todas as fases do 

processo de desenvolvimento turístico. 

Por fim, e apesar dos Açores estarem a atravessar uma fase de crescimento moderado ou 

mesmo de estagnação da procura turística, todos os agentes consideram que a região 

apresenta condições para reforçar a aposta no turismo, podendo este afirmar-se como um 

dos motores do desenvolvimento regional. Contudo, para que as expetativas criadas em 

torno das oportunidades de desenvolvimento sustentável associadas ao setor do turismo 

se possam consolidar e projetar no futuro, há um grande trabalho a ser realizado, 

especialmente a nível da gestão turística, na melhoria da qualidade do destino, na 

implementação de uma filosofia assente no turismo responsável e no direcionamento da 

oferta para o turismo de nichos de mercados mais afetivos e especializados.   
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9.3 LIMITAÇÕES E PROPOSTAS DE INVESTIGAÇÕES FUTURAS 

A investigação desenvolvida nesta tese aborda problemáticas muito discutíveis, apresenta 

abordagens que procuram estabelecer ruturas e contribuir, tanto para identificar 

dificuldades e lacunas no processo de desenvolvimento do turismo dos TIPD de transição, 

e em particular dos Açores, como para a apresentação e discussão de propostas, 

hipóteses e soluções. O nível de abrangência, as duas escalas de abordagem e os 

desafios são elevados, assumindo-se na elaboração deste estudo alguns riscos inerentes a 

diversas limitações e dificuldades, associadas a cinco fatores principais: 

 Pela proposta de constituição do grupo de TIPD de transição, rompendo com a atual 

divisão destes territórios apenas nas ilhas de águas quentes e de águas frias; 

 Se ter desenvolvido uma abordagem com duas escalas de análise, uma a nível 

macro, mais abrangente e direcionada para os territórios insulares de pequena 

dimensão de transição, e a outra focada no caso de estudo constituído pelo 

Arquipélago dos Açores; 

 Por se ter adotado uma visão sistémica do desenvolvimento regional, alargando o 

campo de estudo para além do setor do turismo; 

 Porque o modelo de desenvolvimento proposto apresenta um conjunto de axiomas 

relativamente teóricos em face das realidades políticas e sociais atuais; 

 Pelo facto de se ter adotado na investigação empírica uma abordagem sustentada na 

teoria dos stakeholders. Numa situação ideal, isso implicaria a auscultação de todos 

os atores da sociedade açoriana, dos turistas e dos agentes de viagens externos. 

Como se pode depreender, isso seria um processo intensivo, demorado e demasiado 

oneroso para ser levado a cabo por uma investigação académica sem apoios 

financeiros e sem uma equipa de trabalho alargada. Esta lacuna foi contudo limitada 

por se recorrer à informação recolhida em outros estudos direcionados para os 

turistas e para a população local; 

 Por fim, por um fator comum à generalidade dos estudos aplicados, resultante das 

dificuldades inerentes à inexistência de dados suficientemente detalhados e precisos 

sobre o turismo. 

A proposta de uma análise sistémica do desenvolvimento regional apresentada nesta 

investigação é indutora de inúmeras dificuldades, desde logo pelo seu elevado nível de 

abrangência. A consolidação de uma abordagem deste tipo tem muito a ganhar quando 

desenvolvida por uma equipa multidisciplinar, que conte com tempo e recursos adequados, 

pelo que existe aqui um campo interessante de aplicação a projetos de investigação mais 

alargados, ou a nível de propostas de planos de desenvolvimento regional. 
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Qualquer proposta que estabeleça ruturas ou inovação em relação aos estudos científicos 

e técnicos requer posteriormente a confirmação, com a elaboração de outras pesquisas e 

de análises críticas. Assim, o reconhecimento e enriquecimento desta proposta, que por 

um lado inova ao considerar a existência de um novo grupo de TIPD, e por outro apresenta 

um modelo específico de desenvolvimento regional e turístico para esses destinos, devem 

ser sustentados através de novas investigações aplicadas a outros territórios. 

Desde logo, será interessante investigar se se confirma a constituição do grupo de TIPD de 

transição, ou se este é demasiado heterogéneo para ser individualizado. Simultaneamente, 

outra questão em aberto, consiste na verificação da pertinência da adaptação do modelo 

de desenvolvimento turístico direcionado para os TIPD de transição aqui exposto, aos 

outros dois grupos de ilhas, já que apesar das suas diferenças, estes territórios apresentam 

muitas características em comum. 

Esta investigação permitiu ainda mostrar que os Açores são um caso de estudo bastante 

interessante, especialmente no âmbito de trabalhos direcionados para o desenvolvimento 

regional e turístico. A oportunidade de desenvolvimento de investigações futuras sobre o 

turismo dos Açores é reforçada por este ser um destino jovem que tem ainda muito a 

concretizar, ao nível do planeamento e da gestão turística, do turismo responsável e da 

avaliação e melhoria da qualidade do destino. 

A necessidade de fomentar os estudos aplicados ao Arquipélago dos Açores sustentados 

por investigações empíricas é ainda reforçada pela escassez de dados detalhados e 

precisos sobre o setor, a necessidade de promover um maior envolvimento dos 

stakeholders nos processos de planeamento da região e pela dilemática em torno dos 

destinos que apresentam uma capacidade de carga limitada. 

De facto, tal como em muitos outros TIPD, a riqueza e a autenticidade dos Açores são uma 

herança que o turismo tanto pode potenciar, como destruir. Se as limitações de 

acessibilidade a estas ilhas têm sido o principal aliado do ambiente e da autenticidade, a 

expansão de uma atividade tão cosmopolita e intrusiva como o turismo pode induzir 

desequilíbrios, pelo que a sustentabilidade futura deste território exige uma modernidade 

assente nos princípios da cosmovisão e da governança. 
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ANEXO 1 – QUESTIONÁRIO AOS STAKEHOLDERS DO TURISMO DOS AÇORES 
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ANEXO 2 – CENÁRIOS DE CRESCIMENTO DO TURISMO NA RAA 

Atualmente os instrumentos de planeamento adotam uma estratégia prospetiva 

estabelecendo metas e objetivos de crescimento do turismo. Por sua vez, devido à 

crescente incerteza nas previsões, alguns instrumentos de planeamento consideram 

múltiplos cenários, definindo o mais provável, mas desde logo assumindo algum risco e 

muita incerteza. No quadro 60 apresentam-se as previsões de crescimento do setor à 

escala mundial, nacional e para a RAA. 

Quadro 60| Cenários de crescimento do setor do turismo 

Entidade Período Dados TC média anual em % 

Cenário para a evolução do turismo à escala mundial 

OMT 2002 - 2020 
Turistas internacionais 4,2 a 4,4 

Rendimento global gerado pelo setor 6,7 

Cenários para a evolução do turismo nos Açores 

PENT 2006 - 2015 

Dormidas de estrangeiros em HT 6,5 

Hóspedes estrangeiros em HT Crescimento de 80% no período 

Proveitos totais HT 12,0 

Dormidas de origem nacional 3,3 

POTRAA 2004 - 2015 

Crescimento da oferta de camas durante o período  5,5 a 6,5 

N.º de camas no final do período 15318 a 16136 

Crescimento médio anual da procura 9,2 a 9,7
1
; 12,1 a 12,6

2
; 8,5 a 9,5

3
 

Estadia média até 2015 4,0 

Fonte:
 
OMT, 2001b; PENT, 2006; DLR 38/2008/A

 

1
 – Cenário A1 - Necessário para manter as taxas de ocupação-cama atuais (41,3%, 2002) 

2
 – Cenário A2 - Necessário para manter as taxas de ocupação-cama ideais (Referência RAM, 56,9%, 2002) 

3
 – Cenário A3 - Admitido no cenário como hipótese 

 

O cenário presente no PENT, para a RAA assume as seguintes previsões: 

 Taxa de crescimento anual de dormidas de estrangeiros de 6,5%, significando cerca 

de 12 milhões de dormidas no término do período 2006-2015; 

 Taxa de crescimento de hóspedes estrangeiros de 80%, o que representará uma 

Taxa de crescimento médio anual de 6,7%; 

 Taxa de crescimento médio anual dos proveitos totais em estabelecimentos 

hoteleiros de 12%, o que constitui um acréscimo total de 170%; 

 Taxa de crescimento médio anual das dormidas de origem nacional de 3,3%. 

O POTRAA parte de três cenários de desenvolvimento turístico para o território (A, B e C), 

optando pelo Cenário A como visão estratégica para o horizonte de 2015. Este cenário (A3) 

considera para o período entre 2008 e 2015 um crescimento anual médio da procura 

turística entre os 8,5% e os 9,5%. Para o mesmo período assume um acréscimo do 

número de camas existentes na ordem dos 75% (Consórcio GEOIDEIA et al., 2007; 

Decreto legislativo regional n.º 38/2008/A, de 11 de agosto). 


